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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 26  581/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 298/95, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes,
contra o arguido Carlos Manuel Guimarães dos Santos, solteiro, ser-
ralheiro civil, filho de Hermenegildo Rodrigues dos Santos e de
Maria Isabel da Nazaré Guimarães, natural do Campo Grande, Lis-
boa, nascido a 29 de Agosto de 1964, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7076752, emitido em 6 de Maio de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Travessa do David, 3, Queirã,
Vouzela, indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 260.º e 152.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e de um cri-
me de ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelo artigo
142.º do Código Penal, foi por decisão de 13 de Outubro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, decretada por despa-
cho de 9 de Dezembro de 1996, por quanto o mesmo se apresen-
tou em juízo.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo So-
ares Correia.

Aviso de contumácia n.º 26  582/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 45/00, do
2.º Juízo, pendentes neste Tribunal contra o arguido João Domin-
gos Seleiro Beirão, nascido a 5 de Setembro de 1975, filho de José
Miguel Pelica Beirão e de Maria Manuela Seleiro Beirão, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e residente no Casal da Nossa
Senhora de Fátima, 7, Vila Nova da Caparica, Almada, por se en-
contrar indiciado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, com a redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia aplicada àquele arguido por despacho proferido
em 21 de Setembro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Diogo Delgado.

Aviso de contumácia n.º 26  583/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, juiz singular, n.º 4/97, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, que
o Ministério Público move contra o arguido João Carlos de Sousa
Rodrigues de Oliveira, casado, industrial, nascido a 2 de Maio de
1950, natural de São Sebastião, Guimarães, filho de Miguel Ro-
drigues de Oliveira e de Maria Amélia Alves de Sousa, titular do
bilhete de identidade n.º 3051072, emitido em 26 de Dezembro de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente resi-
dente na Rua da União, 374, Calendário, Vila Nova de Famalicão,
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao disposto
no artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou tendo em con-
ta o disposto no artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, com referência
aos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal,
por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia decretada por despacho de 14 de Maio de 1997.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — A Escrivã-Adjunta, Maria  de Jesus Me-
neses Faca Valério.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 26  584/2000 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 49/97, que o Ministé-
rio Público nesta comarca moveu ao arguido Valdemar Frade As-
sis, solteiro, comerciante, filho de António Dias de Assis e de Maria
Acúrcio Frade, com última residência conhecida na Rua da Cruz,
257, Alcântara, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia, por
prescrição.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  585/2000 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca

de Águeda, faz saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 170/97, que o Minis-
tério Público nesta comarca moveu ao arguido Leontino da Costa
Pacheco, divorciado, vendedor, filho de Joaquim Pacheco e de
Custódia Maria, com última residência conhecida na Quinta do
Viso Norte, lote 28, rés-do-chão, Viseu, foi declarada a cessação
de contumácia, por prescrição.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  586/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 142/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Apolinário José da Silva, solteiro, operário da
construção civil, nascido a 6 de Janeiro de 1958, natural da Guiné-
Bissau, filho de José da Silva e de Jacinta Vieira, com última re-
sidência conhecida em Azenhas, Ameal, Águeda, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16081751, emitido em 14 de Fevereiro de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado pelo crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou pelo
artigo 217.º, n.º 1, do mesmo Código, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho de 23 de
Outubro de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia,
em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal do arguido, instaurado nos presentes autos.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  587/2000 — AP. — O Dr.
José Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 85/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Pinto, casado, motorista, nascido
a 1 de Outubro de 1956, natural de Beira, Moçambique, filho de
José Henrique Pinto e de Benvinda da Conceição Pinto, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Engenheiro José Bastos Xa-
vier, bloco B, 1.º, direito, Águeda, titular do bilhete de identidade
n.º 7745068, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por despacho de 24 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a sua situação de contumácia, em virtude de ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal do arguido,
instaurado nos presentes autos.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Aviso de contumácia n.º 26  588/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 93/97.6TAABF, que o Ministé-
rio Público desta comarca move contra o arguido Rui Manuel Do-
mingos dos Santos, nascido a 13 de Abril de 1961, em Figueiros,
Cadaval, filho de Edmundo Feliciano dos Santos e de Maria Má-
xima Domingos, titular do bilhete de identidade n.º 6001794-5, e
com última residência conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral,
10, Albufeira, o qual se encontra acusado da prática de um crime
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, notificado editalmente para se apresentar em juízo no
prazo de trinta dias, sob pena de ser declarado contumaz, não com-
pareceu. Assim, por despacho de 23 de Outubro de 2000, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, a
proibição de o mesmo obter documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte ou suas renovações e
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quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta data.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela G.
S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  589/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 116/99.4TBABF, que o Minis-
tério Público desta comarca move contra o arguido Rui Correia das
Neves, nascido a 1 de Junho de 1947, em São Bartolomeu de
Messines, Silves, filho de Joaquim Rodrigues das Neves e de Te-
resa Alves Correia, titular do bilhete de identidade n.º 04926732-9,
emitido em 14 de Setembro de 1992, e com última residência
conhecida em Vale Serves, Ferreiras, Albufeira, o qual se encon-
tra acusado da prática de dois crimes de homicídio qualificado,
previsto e punido pelos artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alíneas d)
e i), do Código Penal, notificado editalmente para se apresentar em
juízo no prazo de trinta dias, sob pena de ser declarado contumaz,
não compareceu. Assim, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
vai o arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, a proibição de o mesmo obter documentos, nomeadamen-
te bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou suas
renovações e quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta data.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela G.
S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  590/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 83/97.9TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguida Gislene Nascimento Durães, solteira, vendedora, nasci-
da a 27 de Fevereiro de 1968, em Campinas, São Paulo, Brasil,
filha de Vanilda Nascimento Durães, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16134153-5, emitido em 27 de Abril de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Manuel Fa-
ria, Torre Mira Praia, 12-G, Quarteira, Loulé, foi declarada caduca
a declaração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  591/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 265/97.3TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguida Cristina Maria Pereira Feio Vale Issufo, casada, secretá-
ria, nascida a 25 de Dezembro de 1962, na República do Zimba-
bwé, filha de Jaime Cândido Feio Vale e de Maria Helena Baptista
Pereira Vale Issufo, titular do bilhete de identidade n.º 9942789,
residente na Rampa do Mato Serrão, 8, Carvoeiro, Lagoa, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra a re-
ferida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  592/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 229/97.9TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido José António Rodrigues Rocha Agosto, solteiro, porteiro,
nascido a 24 de Julho de 1959, em Aguiar da Beira, filho de Joa-
quim António Rocha Agosto e de Maria de Jesus Rodrigues, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4365982-9, emitido em 22 de Fe-
vereiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Quinta do Bispo, Edifício Crisfer, apartamento 704, Portimão,
foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra

o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  593/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 159/97.2TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido José Manuel Lopes da Silva, solteiro, pedreiro, nascido
a 28 de Outubro de 1968, em Angola, filho de António da Silva e
de Maria Júlia Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 9953488,
emitido em 9 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Parque de Campismo de Albufeira, Albufei-
ra, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida con-
tra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  594/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 129/97.0TBABF, a correr
termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido Daniel José Neto Chagas, casado, comerciante, nascido
a 25 de Setembro de 1964, em Luanda, Angola, filho de Daniel
Francisco Chagas e de Maria Luísa Sena Neto Chagas, titular do
bilhete de identidade n.º 9067675-0, emitido em 2 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Fonte
de Boliqueime, Restaurante Internacional, Loulé, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  595/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 106/97.1TBABF, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que
é arguido Michael Francis Cristopher, solteiro, relações públicas,
nascido a 20 de Outubro de 1960, na Nova Zelândia, filho de Tho-
mas Oliver e de Mary Isabel, titular do passaporte K-925546, emi-
tido em 24 de Abril de 1990, na Nova Zelândia, residente na Vi-
venda das Flores, 18, Páteo, Albufeira, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 26  596/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1139/97.3GBABF, que o Minis-
tério Público desta comarca move contra a arguida Julie Claire
Hustler, nascida a 24 de Julho de 1969, na Grã-Bretanha, filha de
Jeff Hustler e de Jean Hustler, com última residência conhecida em
Santa Bárbara de Nexe, Loulé, a qual se encontra acusada da prá-
tica de um crime de condução em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, notificada editalmente
para se apresentar em juízo no prazo de trinta dias, sob pena de
ser declarada contumaz, não compareceu. Assim, por despacho de
6 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, vai a arguida declarada contumaz. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, a proibição de a mesma obter docu-
mentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução e
passaporte ou suas renovações e quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
data.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Machado C. B. Patrão.
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Aviso de contumácia n.º 26  597/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 92/99.3TBABF, que o Ministé-
rio Público desta comarca move contra o arguido Paul Kiely, nas-
cido a 10 de Abril de 1966, na Irlanda, filho de Anthony Kiely e
de Catherine Kiely, casado, canalizador, residente em 2, Cathedral
Place, Pennywell, Limericck City, Irlanda, o qual se encontra acusa-
do da prática de quatro crimes de ofensas à integridade física sim-
ples, previstos e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, no-
tificado editalmente para se apresentar em juízo no prazo de trinta
dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declara-
do contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação do arguido, a proibição de o
mesmo obter documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte ou suas renovações e quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta data.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Machado C. B. Patrão.

Aviso de contumácia n.º 26  598/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 303/99.5TBABF, em que é ar-
guida Maria Dolores Mota Granjeia, solteira, empregada bancária,
filha de Francisco Granjeia e de Onísia dos Santos Mota, nascida
a 6 de Março de 1953, natural de Bustos, Oliveira do Bairro,
Aveiro, com última residência conhecida em Caliços, Armação de
Pêra, Silves, acusada de ter praticado um crime previsto e punido
pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e um crime previsto e punido, à
data dos factos, pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do
Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por despacho de
9 de Março de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  599/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 132/95, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Maria Ma-
chado Fontes, casado, industrial, filho de Armando Silva Fontes e
de Rosa Cândido Machado, nascido a 14 de Setembro de 1953, natu-
ral da Cedofeita, concelho do Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 7916161, emitido em 30 de Janeiro de 1992, com residên-
cia conhecida no Bairro dos Francos, bloco 13, entrada 41, casa
42, Porto, o qual se encontra acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
proferido em 13 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava nos presentes autos, em virtude de
ter sido declarado extinto o procedimento criminal contra o argui-
do, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Patrícia Marga-
rida Ramos Varalonga.

Aviso de contumácia n.º 26  600/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 79/95, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Peter John Hutchinson,
casado, filho de Douglas e Muriel, nascido a 11 de Maio de 1950,
natural da República da Irlanda, titular do passaporte J441805, emi-
tido em 31 de Janeiro de 1983, pelo Consulado da Irlanda, com
última residência conhecida em Vale Navio, 34, Albufeira, o qual
se encontra acusado da prática de um crime de contrabando de

importação, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, por despacho proferido em 11 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava nos presentes autos, em virtude de ter sido declarado
prescrito o procedimento criminal contra o arguido, nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Patrícia Marga-
rida Ramos Varalonga.

Aviso de contumácia n.º 26  601/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 219/94, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra os arguidos Janet Rogers e James
Robert Allen, casados, comerciantes, nascidos a 17 de Setembro de
1950 e 14 de Abril de 1942, respectivamente, na Inglaterra, com
última residência conhecida na Casa Grande, Burgau, Lagos, os
quais se encontravam acusados da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente ao
artigo 217.º do mesmo diploma legal, revisto, por despacho profe-
rido em 11 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontravam nos presentes autos, em virtude de ter
sido declarado prescrito o procedimento criminal contra os argui-
dos, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Patrícia Marga-
rida Ramos Varalonga.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL
Aviso de contumácia n.º 26  602/2000 — AP. — A Dr.ª

Elsa Regina Torres e Melo Ribeiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 77/00, a correr termos pela única secção de
processos deste Tribunal, e que o Ministério Público move contra
o arguido Wilson José Gonçalves Abano, solteiro, estudante, filho
de João da Assunção Abano e de Maria Antónia Gonçalves, natu-
ral de Angola, nascido a 20 de Dezembro de 1979, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12363525, emitido em 3 de Maio de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Elias Garcia, Alto dos Ulmeiros, lote 6, 5.º,
B, Cacém, Sintra, nos quais é indiciado de haver cometido um
crime de roubo sob a forma consumada, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o referido arguido, por despa-
cho de 25 de Outubro de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, Direcção dos serviços de
Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Regina Tor-
res e Melo Ribeiro. — O Escrivão-Adjunto, José Estêvão Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA
Aviso de contumácia n.º 26  603/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, por despacho de 17
de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 333/99 (ex-processo n.º 61/97), do 2.º Juízo, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a contumácia, por apresentação, respeitante à arguida Ma-
ria dos Santos Gemito Nabo, divorciada, doméstica, nascida a 1 de
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Novembro de 1962, natural de Santana, Portel, filha de João Antó-
nio Nabo e de Maria Cecília Gemito, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7361305, emitido pela Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil de Lisboa, residente na Rua dos Adões, 24, Santa Luzia,
Lavos, Figueira da Foz, a quem foi imputado um crime de furto,
um crime de falsificação na forma continuada e um crime de bur-
la na forma continuada, previstos e punidos, respectivamente, pe-
los artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 30.º, n.º 2, e
78.º e 217.º, n.º 1, 30.º, n.º 2, e 78.º do Código Penal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 26  604/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 44/94.0TAALQ, a correr
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que o
Ministério Público move contra o arguido Salvador Mira Moreira,
casado, nascido a 30 de Abril de 1971, natural de Santo Estêvão,
Alenquer, filho de Manuel Moreira e de Luísa Judite Mira Nisa, e
com última residência conhecida na Avenida de D. Carlos Leal, lote
CX, 1.º, direito, Castanheira do Ribatejo, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia em que o mesmo se encontrava, e fin-
dos os respectivos efeitos, ficando assim sem efeito algum a decla-
ração de contumácia publicada no Diário da República.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Oliveira Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Barata.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 26  605/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 622/94.7TAALM, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Luís Aires Pinto, na-
tural de Escapães, Santa Maria da Feira, casado, industrial, e com
residência conhecida na Rua do Comendador Sá Couto, 56, Santa
Maria da Feira, por ter cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, foi por
despacho de 14 de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia
do arguido, por extinção do procedimento criminal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Soares Branco Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  606/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 33/96.0TAALM, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Filipe Ramalho da
Silva Santos, nascido a 20 de Maio de 1957, em Moçambique, com
residência na Rua de Bernardim Ribeiro, 12, rés-do-chão, direito,
Lisboa, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 13 de Outubro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia do arguido, por extinção do procedimento criminal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Soares Branco Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  607/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 79/95.5PAALM, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel da Silva Alves, filho de João Marques
Alves e de Palmira Nunes da Silva Alves, natural de Almada, nas-
cido a 9 de Dezembro de 1968, e com residência conhecida na Rua
de São Domingos, 4, 4.º, B, Pragal, Almada, por ter cometido o crime

previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), 22.º
e 23.º do Código Penal de 1982, foi por despacho de 18 de Outubro
de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, por apresentação.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares Costa. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  608/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 387/98.3TAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo José Zambujeira
da Silva Gonçalves, filho de José Manuel Estremoz da Silva Gon-
çalves e de Mónica Maria Zambujeira da Silva Gonçalves, natural
de Lisboa, nascido a 18 de Agosto de 1966, e com residência no
Largo de Maria Leonor, 12, 8.ºA, Miraflores, Algés, por ter come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
19 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos,
de registos a seu favor ou de certidões em qualquer repartição pú-
blica e obtenção ou renovação de passaporte, de carta de condu-
ção ou de bilhete de identidade.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Soares Branco Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  609/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 23 de Outubro de 2000 proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 63/98.7TAALM (B), a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia
em que foi colocado o arguido Paulo Alexandre de Deus da Silva
Gonçalves, solteiro, nascido a 5 de Agosto de 1971, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Hori Martins da Silva Gonçalves
e de Lucília Gonçalves de Deus Martins, com última residência
conhecida na Rua de Júlio Dantas, lote 322, Vale Milhaços, Corroios.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 26  610/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1070/96.0PCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foram declarados contumazes os arguidos José
António Neto Gomes, casado, filho de José António Figueiredo
Gomes e de Maria Manuela Martins Neto Gomes, nascido a 27 de
Abril de 1964, natural de Macau, e Fernanda Maria Vaz Amaral
Camacho, casada, filha de José Eduardo dos Santos Amaral e de
Amélia Augusta da Rocha Vaz Amaral, nascida a 7 de Dezembro
de 1970, natural de Oeiras, ambos com última residência conheci-
da na Avenida do Mar, 33, rés-do-chão, direito, Costa de Caparica,
por haverem cometido, em co-autoria, um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e um crime
de dano qualificado, previsto e punido pelo artigo 213.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal. Tal declaração implica para os arguidos
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à mesma e a proibição de obterem, reno-
varem ou alterarem bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e certidões, registos ou outros documentos junto dos serviços
da administração pública (central, regional e local), nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 26  611/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
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petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1193/96.5
PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Alexandre Baptista da Silva, filho de Eu-
génio Manuel Guerreiro e de Maria do Céu Proença Baptista da
Silva, casado, nascido a 11 de Novembro de 1973, em Almada, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10284518, emitido em 9 de Se-
tembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta de São João da Ramalha,
7, rés-do-chão, Cova da Piedade, Almada, por despacho de 13 de
Outubro de 2000, foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  612/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 37/95.0 EBLSB, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Alice Marques da Silveira, fi-
lha de António Catalão da Silveira e de Maria Cidália Vasco, ven-
dedora ambulante, nascida a 9 de Agosto de 1969, em Alter do Chão,
com última residência conhecida numa barraca sita no Bairro Bran-
co, Pragal, Almada, por despacho de 12 de Outubro de 2000, foi
declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  613/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo sumário n.º 106/97.1GGLSB, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Henrique José Galina Pais, casado, nascido a 8 de Novem-
bro de 1952, na Guiné-Bissau, de nacionalidade portuguesa, filho
de Mário Rodrigues Pais e de Délia Galina Tomar Pais, titular do
bilhete de identidade n.º 11210792, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
António Nobre, 8, 9.º, esquerdo, Cacilhas, Almada, por estar con-
denado por sentença de 2 de Agosto de 1997, pela prática de um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelos artigos 292.º e 69.º do Código Penal, na pena de
noventa dias de multa, à taxa diária de 600$, o que perfaz o total
de 54 000$, e cinco meses de inibição de conduzir, previsto e pu-
nido pelos artigos 138.º, n.º 1, 149.º, alínea i), e 141.º, n.º 2, do Có-
digo da Estrada, tendo por despacho de 26 de Novembro de 1999,
sido convertida a pena de multa em sessenta dias de prisão subsi-
diária, nos termos do artigo 49.º, n.º 2, do Código Penal, foi por
despacho de 13 de Outubro de 2000, o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.º 5, do Código
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obtenção de quaisquer documentos, re-
gistos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e,
nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda pública e
de obtenção ou renovação de passaporte, de carta de condução ou
de bilhete de identidade, bem como a proibição de obtenção de
novos cheques, e, ainda, o arresto dos créditos existentes em quais-
quer contas de que seja titular.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  614/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 716/95.1PCALM-A,
que corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido Carlos Alberto Sampaio Costa, solteiro,
vendedor de gelados, nascido a 16 de Maio de 1954, natural da fre-
guesia de Almada, filho de Fernando Costa e de Olímpia Sampaio,
titular do bilhete de identidade n.º 51989996, emitido em 21 de
Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida da Rainha D. Leonor, 1,
2.º, direito, Lumiar, Lisboa.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  615/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1500/94.5
PBSXL, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Fernanda de Deus Ramos, casada, domés-
tica, nascida a 30 de Janeiro de 1956, em Monchique, titular do
bilhete de identidade n.º 5090168, emitido em 28 de Abril de 1994,
filha de Joaquim de Deus e de Francisca da Conceição, com última
residência conhecida na Avenida de Luís de Camões, lote C, 1.º,
B, Miratejo, por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi cessada
a contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 26  616/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 164/98, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Zheng Li Jião, solteira, empregada de restaurante, nascida
a 20 de Agosto de 1966, em Zhejiang, China, filha de Zheng Shan
Mei e de Jiang Ze Ying, com última residência conhecida na Rua
de Luciano Cordeiro, 24, 3.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusa-
da como autora material de um crime de auxílio à imigração ile-
gal, previsto e punido pelo artigo 93.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 59/93, de 3 de Março, é nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada contumaz, com as seguintes
consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do citado Código), e a proibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, cartóri-
os notariais, embaixadas e consulados (conforme artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 26  617/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 30/00, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Arnaldo António Mendes Jurarim, solteiro, armador de
ferro, nascido a 28 de Fevereiro de 1963, em Caio, Guiné-Bissau,
filho de António Mendes Catenibum e de Helena Mendes, residente
no Pinhal do Fim do Mundo, 104, São João do Estoril, por se en-
contrar acusado como autor material de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c),
e 3, do Código Penal, é nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, declarado contumaz, com as seguintes con-
sequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do citado Código), e a proibição de obter documentos e cer-
tidões junto das conservatórias competentes, designadamente bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (conforme artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 26  618/2000 — AP. — A Dr.ª
Luísa Cristina Morais Pereira Ferreira, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 22
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo registados
sob o n.º 285/99, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Paulo Mendes da
Silva, solteiro, nascido a 14 de Novembro de 1964, na freguesia
de Padronelo, Amarante, filho de Aurélio da Silva e de Maria Ade-
laide Mendes, e com última residência conhecida no lugar da Por-
tela, freguesia de Padronelo, comarca de Amarante, por haver come-
tido o crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelos
artigos 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
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referências às Tabelas I-A e I-B, anexas, e 75.º e 76.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica, além da suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data, bem como a proibição de obter
certidões junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis e passaporte ou sua renovação.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Helena
Teixeira Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA
Aviso de contumácia n.º 26  619/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 248/96, a
correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Ricardo Nuno Cruz Poço, solteiro, técnico de
vendas, nascido a 21 de Janeiro de 1969, filho de Abel Poço e de
Ana da Conceição Mendes da Cruz, natural de Angola, e com últi-
ma residência conhecida em Cantanhede, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10471321, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 19 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

Aviso de contumácia n.º 26  620/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 116/97, a
correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Amílcar de Almeida Ferreira, casado, comerciante,
nascido a 20 de Outubro de 1952, filho de António Ferreira Júnior
e de Maria Irene de Almeida, natural de Lamas do Vouga, e com
última residência conhecida em Cheira, Trofa do Vouga, Águeda,
titular do bilhete de identidade n.º 2871226, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, ao abri-
go do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, por despacho de 19 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ
Aviso de contumácia n.º 26  621/2000 — AP. — A Dr.ª

Eugénia Maria Balreira Guerra, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez, faz saber que, por despacho de 18
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 192/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra os arguidos Januário de Barros Gonçalves e
outros, solteiro, carpinteiro, nascido a 25 de Fevereiro de 1979, fi-
lho de João de Caldas Gonçalves e de Etelvina de Amorim Gonçal-
ves, natural de Távora Santa Maria, Arcos de Valdevez, titular do
bilhete de identidade n.º 12099634, cuja última residência conheci-
da foi no lugar do Mato, Távora Santa Maria, Arcos de Valdevez,
foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo crimi-
nal, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma de caça, carta
de caçador, licença de pesca, carta ou licença de condução, livretes
de título de registo de propriedade, atestado de residência, cartão de
contribuinte e cartão de empresário em nome individual ou outros
elementos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, e ou-
tros documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria
Balreira Guerra. — A Escrivã-Auxiliar, Maria da Luz Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 26  622/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 224/91, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro (antiga 1.ª Secção do 3.º Juízo),
que o Ministério Público move contra os arguidos Vera Lúcia San-
tana Marques Félix, casada, nascida a 28 de Janeiro de 1957, filha
de Olavo Santana Marques e de Luceia Dias Nunes, natural de Belém,
Brasil, titular do bilhete de identidade n.º 9914619, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e João Adelino Pereira Félix, casa-
do, nascido a 8 de Janeiro de 1954, natural da freguesia de Esgueira,
concelho de Aveiro, filho de António Ferreira Félix e de Lídia da
Graça Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 8568554, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, a residirem actualmente na
Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 43, 3.º, esquerdo, Almada, acusa-
dos de haverem cometido três crimes de furto qualificado, previstos
e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), do Código Pe-
nal, por despacho de 20 de Outubro de 2000, e nos termos do dis-
posto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal instaurado contra os arguidos, e declarada cessada a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 26  623/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 677/93, que o Minis-
tério Público move a António Pericão Rangel, casado, comerciante,
nascido a 29 de Agosto de 1929, filho de António Fernandes Ran-
gel e de Rosa da Cruz Pericão, natural da freguesia de Vera Cruz,
Aveiro, e com última residência conhecida em Gafanha da Boa-
vista, Ílhavo, por despacho de 19 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, por ter sido julgado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 26  624/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 333/00, pendentes neste 1.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Fernando Al-
meida Pinheiro, casado, industrial, nascido a 31 de Janeiro de 1955,
natural de Tamel São Veríssimo, Barcelos, filho de Adelino Pinhei-
ro Gonçalves e de Laurentina do Vale Almeida, com última resi-
dência conhecida no Largo da Gandra, São Romão da Ucha, Bar-
celos, actualmente ausente em parte incerta, foi o referido arguido,
por despacho de 3 de Novembro de 2000, declarado contumaz, em
virtude de se encontrar indiciado pela prática de um crime de abu-
so de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1, 2,
4 e 6, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal, o que implica a partir de agora
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar, bem como a proibição
de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, por si requerido, passaporte e carta de condução e certidões
ou quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições
de finanças. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 26  625/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 63/93, em que são
autor o Ministério Público e arguida Alice da Silva Meira, divorci-
ada, industrial, nascida a 23 de Maio de 1961, em Castelo do Neiva,
Viana do Castelo, filha de Joaquim da Silva Meira e de Conceição
da Costa Meira, com última residência conhecida em São Fins,
Belinho, Esposende, por se encontrar acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos arti-
gos 313.º e 314.º do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada
cessada a situação de contumácia em que a arguida se encontrava,
em virtude do procedimento criminal ter sido declarado extinto, por
prescrição.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Auxiliar, José Manuel Coutinho de
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 26  626/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 1/99, em que são
autor o Ministério Público e arguido Aníbal Mendes da Costa Dias
da Silva, divorciado, nascido a 4 de Maio de 1943, em Abade de
Neiva, Barcelos, filho de José Dias da Silva e de Arminda Men-
des da Costa, com última residência conhecida na Quinta da Bouça,
lote 85, rés-do-chão, Trás, Darque, Viana do Castelo, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actual-
mente pelo artigo 217.º do Código Penal de 1995, e um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alíneas a) e b), do Código Penal de 1982, e actualmente pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alíneas b) e c), do Código Penal de 1995. Nos re-
feridos autos foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o arguido se encontrava, em virtude do procedimento criminal ter
sido declarado extinto, por prescrição.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA
Aviso de contumácia n.º 26  627/2000 — AP. — O Dr.

Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 352/93, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Abibo Embaló, nascido
a 8 de Março de 1962, natural da Guiné-Bissau, filho de Umaro
Embaló e de Anssato Baldé, com última residência conhecida na
Rua de Antónia Sardinha, 33, rés-do-chão, Beja, e actualmente
falecido (3 de Dezembro de 1999), por estar acusado de ter come-
tido o crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 18 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Auxiliar, Florinda Ildefonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE
Aviso de contumácia n.º 26  628/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo
comum, colectivo, n.º 333/97.1GABNV, pendente nesta comarca
contra o arguido José de Jesus Marcelino, casado, técnico de má-
quinas, nascido a 1 de Agosto de 1952, natural da Sertã, filho de
José do Rosário Marcelino e de Dicia de Jesus Marcelino, titular
do bilhete de identidade n.º 4006206, emitido em 16 de Abril de
1996, e com última residência conhecida na Rua de Carvalho Ara-
újo, 94, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido o crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, e um crime de desobediência, previsto

e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, actu-
almente previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), por
força do disposto no artigo 139.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro (Código da Estrada), foi o mesmo declarado contu-
maz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de
condução, licença de condução de veículos motorizados ou aero-
naves, livrete de veículo automóvel, título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (con-
forme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Cor-
tes Caçador. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Neves.

Aviso de contumácia n.º 26  629/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 152/98.8GBBNV, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática de um crime de condução
ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, um crime de falsas declarações, previsto e punido
pelo artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, e as contra-ordenações,
previstas e punidas pelos artigos 131.º e 85.º do Código da Estra-
da, e 1.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 254/92, de 20 de Novembro, o
arguido José Fabião da Silva Júnior, solteiro, mecânico, natural de
Moçambique, nascido a 21 de Janeiro de 1971, filho de José Fabião
da Silva e de Josefina Coelho Fox, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Horta, Apartado 150, Unhos, Sacavém, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 20 de Setembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de tirar ou renovar passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade, bem como efectuar quaisquer
registos ou requerer certidões em qualquer repartição pública.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 26  630/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Benavente, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 10 400/93.5JDLSB, a correr termos pelo 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido António Manuel Ressano Garcia Vasques, filho de Jorge
Manuel Lopes Vasques e de Maria Leonor Ressano Garcia Vas-
ques, nascido a 13 de Junho de 1955, natural de Benfica, Lisboa,
residente na Rua de Paulo Renato, 1, 12.º, A, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 4583564, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi por despa-
cho de 4 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BOTICAS
Aviso de contumácia n.º 26  631/2000 — AP. — Faz-se

público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 17/99,
que o Ministério Público junto desta comarca move contra o ar-
guido Joaquim Luís Fernandes de Araújo, casado, comerciante, fi-
lho de Fernando Pereira Araújo e de Maria Alcina Fernandes Bar-
rocas, nascido a 27 de Janeiro de 1961, natural de Vilar de Nantes,
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Chaves, com última residência conhecida na Rua da Botica, Monta-
legre, actualmente detido no Estabelecimento Prisional do Porto,
acusado da prática de um crime de extorsão na forma tentada, pre-
visto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 317.º, n.os 1,
alínea a), e 2, 306.º, n.º 3, alínea a), e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2,
alíneas f), g) e h), do Código Penal, foi por despacho proferido em
25 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, em vir-
tude de o arguido se encontrar sujeito a termo de identidade e resi-
dência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Cor-
reia. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Isabel Caldas de Almeida
Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  632/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 9083, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Joaquina Fernanda
Andrade Ribeiro, casada, doméstica, nascida a 6 de Fevereiro de
1951, em Paranhos, Porto, filha de Joaquim Ribeiro e de Emília
Vieira de Andrade, titular do bilhete de identidade n.º 3517660, e
com última residência conhecida na Travessa do Carregal, 101, 3.º,
Porto, foi por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia da mesma, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 109, de 11 de Maio de 1994.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  633/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 313/00, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contu-
maz o arguido Domingos Cerqueira Fontes, solteiro, filho de Se-
bastião Vilas Boas Fontes e de Maria do Sameiro Fernandes Cer-
queira, natural de São João do Souto, neste concelho e comarca, e
com última residência conhecida no lugar da Nora, São Pedro de
Merelim, Braga, pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, implicando tal declaração para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter, a seu requerimento, ou de ou-
trem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta de con-
dução, e documentos e certificados da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, conforme o
preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Telma Helita Men-
des Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 26  634/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 313/00, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada contu-
maz a arguida Micaela de Jesus Costa Neves, solteira, filha de Adão
Vieira Neves e de Maria Aurora Silva Costa, titular do bilhete de
identidade n.º 10898591, nascida a 20 de Setembro de 1975, em
Adaúfe, Braga, onde teve última residência conhecida no lugar da
Pegada, a qual se encontra acusada da prática de um crime de au-
xílio material ao criminoso, previsto e punido pelo artigo 232.º,
n.º 1, do Código Penal, implicando tal declaração para a arguida a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter, a seu requeri-
mento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte
e carta de condução, e documentos e certificados da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial,

conforme o preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Telma Helita Men-
des Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 26  635/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 66/95, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada
a contumácia, imposta em 7 de Novembro de 1995, ao arguido
Virgílio Manuel Ferraz Gomes, casado, técnico de máquinas, nas-
cido a 20 de Dezembro de 1964, em Carnaxide, Oeiras, filho de
Manuel Gomes e de Maria de Lurdes de Azevedo Ferraz, titular
do bilhete de identidade n.º 78002764, residente na Rua do Con-
de de Aurora, 20, habitação 9, rés-do-chão, Lomar, Braga, em vir-
tude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
desistência de queixa.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  636/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 686/99, do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada
a contumácia, imposta em 25 de Fevereiro de 2000, ao arguido Luís
Miguel Rocha Negrão, casado, empregado de mesa, nascido a 16
de Fevereiro de 1970, em Matosinhos, filho de João Paulo de
Sottomayor Negrão e de Maria Isabel Pereira da Rocha e Sá, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8983977, residente na Rua dos
Bombeiros Voluntários de Valadares, 45, apartamento 113, Valada-
res, Matosinhos, em virtude de ter apresentado em juízo.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 26  637/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 68/00-H, pendente neste
Tribunal contra o arguido Francisco Ricardo da Cunha Ferreira,
casado, nascido a 24 de Agosto de 1971, filho de Manuel Ferreira
e de Maria da Cunha, natural de Azurém, Guimarães, e com últi-
ma residência conhecida no lugar de Casais de Baixo, Atães, Gui-
marães, e actualmente ausente em parte incerta, por haver indícios
de ter praticado um crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, revisto e vigente, e um crime previsto e punido
pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Có-
digo Penal, revisto e vigente, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter pas-
saporte, bilhete de identidade, certidões e registos junto das auto-
ridades públicas.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira
Carvalho Gonçalves. — A Escrivã-Auxiliar, Ivone Benilde Alves
da Silva Apolinário.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA
Aviso de contumácia n.º 26  638/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 148/96, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Jorge Martins Miranda, casado, comerciante, nascido a 22 de Se-
tembro de 1974, filho de António Horácio Miranda e de Maria
Teresa Martins, natural da freguesia de Milhão, concelho de Bra-
gança, e com última residência conhecida em Santa Comba de
Rossas, Bragança, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
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n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Lo-
pes Matos. — A Oficial de Justiça, Carminda Pinto Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 26  639/2000 — AP. — O Dr.
Mário Manuel Feliciano Rebelo, juiz de direito do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, por despacho de 27
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 411/97.7PBCLD, do 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Sérgio de Sousa Lourenço, sol-
teiro, cerâmico, filho de João da Costa Lourenço e de Maria Inácia
de Sousa, nascido a 6 de Janeiro de 1962, em Nossa Senhora do Pó-
pulo, Caldas da Rainha, titular do bilhete de identidade n.º 6610090,
com última residência conhecida na Rua de Adelino Soares de
Oliveira, 32, rés-do-chão, Caldas da Rainha, por haver cometido
o crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal foi declarado contumaz, nos termos das
disposições dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar e a impossibilidade de
obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de entidades públicas, nomeadamente certidões de nascimento e
casamento, passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
ou outros documentos referentes a veículos.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Manuel Fe-
liciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Santos Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 26  640/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 31/95.0TBCLD-C, a correr termos pelo
3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Belmiro António Sousa Pinheiro, casado, industrial, nas-
cido a 13 de Fevereiro de 1966, na freguesia de Santa Justa, Lis-
boa, filho de Belmiro Pereira e de Francelina Silva Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 9924314, emitido em 6 de Maio de
1991, residente na Rua de Teófilo Braga, 14, cave direita, Laran-
jeiro, Almada, por se encontrar indiciado de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, e actualmente previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, para os efeitos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  641/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, no processo
comum n.º 72/93.2TBCLD, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Jorge Garcia Almeida, casado,
carpinteiro, nascido a 22 de Fevereiro de 1965, natural da fregue-
sia da Calçada da Ajuda, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 10021503, filho de Vítor Gonçalves de Almeida e
de Irene Garcia de Sousa, com última residência conhecida na Rua
de Luís F. Cavaleiro, Casa da CP, 2, São Martinho do Porto, foi o
mesmo declarado contumaz, o qual foi condenado por acórdão
proferido em 23 de Novembro de 1995, como autor material de um
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
21.º, n.º 1, da Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, na pena de dois anos
de prisão, tendo-lhe sido declarado perdoado um ano da pena em

que foi condenado, de harmonia com disposto no artigo 8.º, n.º 1,
da Lei n.º 15/94, de 11 de Maio, sob a condição resolutiva do
artigo 11.º do mesmo diploma legal. Tal medida implica a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou regis-
tos junto das repartições públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal), e o arresto de todas as contas bancária de que
o condenado seja titular.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 26  642/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 105/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a António Manuel Fer-
nandes Ferreira, solteiro, empresário, nascido a 16 de Dezembro de
1964, filho de Manuel Ferreira e de Rosa Figueiredo Gomes Fer-
nandes, natural da freguesia de Aguim, concelho de Anadia, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7047008, emitido em 17 de Agosto
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Aveiro, com residência
conhecida em Aguim, Anadia, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 16 de Fevereiro de 1998.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós Ferreira Gomes. — O Oficial de Justiça, Alci-
des Ferreira Francisco.

Aviso de contumácia n.º 26  643/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós Ferreira Gomes, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despa-
cho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 34/00, pendente no 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Nu-
nes Santos Rosa, solteiro, empregado administrativo, nascido a 27
de Novembro de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 1898898,
emitido em 13 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Estrada do Desvio,
40, 2.º, esquerdo, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ha-
ver cometido em autoria material um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós Ferreira Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cân-
dida Maria Martins Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO
Aviso de contumácia n.º 26  644/2000 — AP. — Faz-se

saber que, fica por este meio notificado, Benjamim Cunha Borges,
solteiro, ajudante de motorista, filho de Luís da Conceição Cunha
Borges e de Maria Augusta Cunha Florido, nascido a 20 de Maio
de 1968, na freguesia de Miragaia, concelho do Porto, com última
residência conhecida no Bairro do Cerco do Porto, bloco 29, en-
trada 105, rés-do-chão, 31, Porto, arguido no processo comum, juiz
singular, registados sob o n.º 22/99, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Castelo Branco, condenado em cumulo jurídico, por
acórdão proferido em 29 de Junho de 1999, nos autos supra refe-
ridos, na pena de sete anos e dois meses de prisão, e que foi de-
clarado contumaz, o que implica, consequentemente, a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, e outros tendentes à obtenção de infor-
mações sobre o seu paradeiro ou à sua detenção, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
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após a declaração de contumácia e a proibição de lhe serem pas-
sados bilhete de identidade, certificado do registo criminal, por si
requerido, passaporte e carta de condução e certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças,
ficando também vedado obter quaisquer documentos ou certidões
e efectuar quaisquer registos junto das autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Esteves
Paula Baptista.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE
Aviso de contumácia n.º 26  645/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Cláudia Nogueira de Sá Rosas de Castro, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Castro Daire, torna público que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 5/00, penden-
te neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Miguel Pereira Vicente, solteiro, natural de Pendilhe, Vila
Nova de Paiva, nascido a 17 de Maio de 1979, filho de Olga Pe-
reira Vicente, titular do bilhete de identidade n.º 11873081, emiti-
do em 26 de Janeiro de 1996, com última residência conhecida em
Vila Chã de Caria, Moimenta da Beira, por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 27 de Setembro de 2000, declara-
ção essa que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, bem como a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia
Nogueira de Sá Rosas de Castro. — O Escrivão-Adjunto, António
Miguel C. Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 26  646/2000 — AP. — A Dr.ª

Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direi-
to do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz público que,
por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, com tribunal singular, n.º 109/97, que o digno
magistrado do Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Óscar David Magalhães Silva, solteiro, trolha, filho de An-
tónio Magalhães Silva e de Ana Maria Magalhães Caetano, natu-
ral de São Clemente, Celorico de Basto, com última residência
conhecida no lugar de Gandarela, São Clemente, Celorico de Bas-
to, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
como autor material de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 24 de Outubro de 2000, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial após a declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos dos serviços públicos, de identificação civil, bem como
a proibição de lhe serem passados bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, por si requerido, passaporte e carta de con-
dução e certidões ou quaisquer outros documentos que requeira
junto das repartições de finanças. Foi também proibido de obter
quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, serviços notariais,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria Rodrigues Bizarro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  647/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, no processo
comum n.º 536/99, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Saraiva Ribeiro da Fonseca, casado, vendedor, nascido a 27
de Junho de 1927, natural da freguesia de Lorvão, concelho de Pe-
nacova, filho de Manuel Ribeiro da Fonseca e de Maria do Espí-
rito Santo Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 11783652,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, e com última
residência conhecida na Avenida de Calouste Gulbenkian, 129, 7.º,
A, Coimbra, por estar indiciado por um crime de abuso de con-
fiança e falsificação de documento, ambos na forma continuada,
previsto e punido pelos artigos 205.º, n.º 1, 30.º, n.º 2, 79.º e 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi declarado contumaz, e de-
cretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução e respectiva renovação e outros documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades ou serviços públicos,
sendo decretado ainda o arresto dos bens do arguido legalmente
permitidos, e o congelamento das suas contas bancárias.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  648/2000 — AP. — A Juíza
de Direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 554/95 (culpa tocante extraída do processo n.º 5419/94), em que
é arguido António Leopoldo Pedroso Cordeiro, filho de Salvador
Duarte Couceiro e de Maria Adelaide da Conceição Pedroso Cor-
deiro, natural da freguesia da Trafaria, concelho de Almada, nas-
cido a 1 de Novembro de 1958, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Quinta do Cabo, Azoia, Sesimbra,
titular do bilhete de identidade n.º 5221273, emitido em 20 de Abril
de 1989, por se encontrar acusado pela prática do crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi por despacho de 26 de Outubro de 2000, cessada a de-
claração de contumácia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  649/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 102/98, que o digno magis-
trado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido
Adérito Nunes Amorim, nascido a 4 de Novembro de 1941, natural
do Brasil, filho de Adelino Nunes Amorim, com última residência
conhecida na Avenida de D. Afonso Henriques, 55, bloco 2, 2.º,
A, Coimbra, e actualmente ausente em parte incerta, pronunciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, por despacho de 7 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Yolana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  650/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 528/95, pendente neste Tribunal, no
3.º Juízo, que o Ministério Público move a Ana Maria Ferreira da
Mota Rodrigues da Silva Leitão, viúva, comerciante, natural de An-
gola, nascida a 8 de Dezembro de 1956, filha de Américo Rodri-
gues da Silva e de Ana Borges Ferreira da Mota, com última resi-
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dência conhecida na Rua do Comércio, 43-45, Olhão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 07132301-5, emitido em 3 de Maio de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 10 de Julho de 1996, a
qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 22
de Outubro de 1996.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura Fernandes Vítor.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  651/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 212/00,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move con-
tra o arguido José Francisco Ribeiro Pires Dias, casado, nascido a
12 de Maio de 1968, em Massarelos, Porto, filho de Manuel Sousa
Dias e de Maria Arminda Ribeiro Pires, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9180917, emitido em 30 de Junho de 1995, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de 25 de Abril, 160, São Pedro da Cova, Gondomar, Porto,
por haver cometido um crime de tráfico, previsto e punido pelo ar-
tigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, e não ter sido possí-
vel notificar o arguido do despacho que designou dia de julga-
mento, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 24 de
Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a data da declaração e a proibição de obter documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas, decretando ain-
da o arresto de todas as contas bancárias do arguido em institui-
ções financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar
da situação de contumácia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  652/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 448/98,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra o arguido Joaquim Mendes Cruz Serrano, casado, empresá-
rio, filho de Carolino Mendes Serrano e de Agripina Mendes da
Cruz, nascido a 19 de Setembro de 1936, natural de Figueira e
Barros, Avis, ausente em parte incerta, que teve a sua última resi-
dência na Rua de Francisco Baia, 18, 3.º, C, Lisboa, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 27
de Outubro de 2000, foi declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por descriminalização, e em consequência declarada cessada
a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  653/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2511/92,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra o arguido José Joaquim Paredes Pereira, casado, nascido a
17 de Abril de 1947, natural de Oliveira do Castelo, Guimarães,
filho de Alfredo Pereira e de Adelaide Alves Paredes, titular do
bilhete de identidade n.º 3569931, emitido em 8 de Janeiro de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Cal-
deiroa, 33, Guimarães, acusado pela prática de um crime de emis-

são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho de 30 de Outubro de 2000, em virtude da prescrição.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  654/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 448/98,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move con-
tra a arguida Maria Edite Marques de Oliveira, casada, empresá-
ria, filha de Eurico de Oliveira e de Maria do Céu dos Santos Mar-
ques, nascida a 19 de Julho de 1933, natural da freguesia de São
Salvador, concelho de Ílhavo, ausente em parte incerta, que teve a
sua última residência na Rua de Francisco Baia, 18, 3.º, C, Lis-
boa, acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 27 de Outubro de 2000, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por descriminalização, e em conse-
quência declarada cessada a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 26  655/2000 — AP. — O Dr.
António Barateiro, juiz de direito da 2.ª Secção da Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 100/94, da 2.ª Vara, ex-2.º Juízo do
Tribunal de Círculo, e ao abrigo do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada cessada
a contumácia do arguido Agostinho Neto Rodrigues, nascido a 15
de Dezembro de 1960, natural de Vila Cova, concelho de Sátão,
filho de Manuel Rodrigues e de Mercês Jesus Almeida, com última
residência conhecida, em Portugal, em Mata dos Barreiros, Viseu,
actualmente a residir em França, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Barateiro. —
A Escrivã-Adjunta, Augusta Caramelo.

Aviso de contumácia n.º 26  656/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 9/97, pendente neste Tri-
bunal, na 1.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal
da Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move a Jorge
Manuel Sequeira de Carvalho, casado, filho de Joaquim Ferreira
de Carvalho e de Gracinda da Conceição Sequeira Videira, nascido
a 22 de Fevereiro de 1961, natural de Miranda do Corvo, e resi-
dente na Travessa de 4 de Maio, Adémia de Cima, Coimbra, pela
prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 1, alínea f), do novo Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 20 de Ou-
tubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Pais. —
A Escrivã-Auxiliar, Adélia Santos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  657/2000 — AP — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 7/99, pen-
dente na 2.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal
da Comarca de Coimbra, contra o arguido Mário José de Jesus Mar-
ques, solteiro, serralheiro, nascido a 12 de Julho de 1965, natural
da Sé Nova, Coimbra, filho de Fernando Marques e de Emília de
Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 8921532, emitido em 8
de Outubro de 1997, por Bragança, residente no Largo da Nossa
Senhora da Esperança, Fornos, Coimbra, acusado de haver come-
tido um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 4 de Outu-



14 APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
se ter apresentado em juízo.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cecília Agante. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 26  658/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Eduarda Vila-Chã, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Condeixa-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 111/99, a correr termos pela secção de processos deste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Jaime Maia, solteiro, comerciante, nascido a
6 de Março de 1960, na Sé Nova, Coimbra, filho de Manuel Jai-
me Maia e de Maria Júlia Mafra, residente na Rua de Fernandes
Coelho, bloco 6, 1.º, esquerdo, Figueira da Foz, titular do bilhete
de identidade n.º 6692341-7, emitido em 14 de Fevereiro de 1995,
por Coimbra, por lhe ser imputado a prática de um crime de falsi-
ficação de documentos, de burla qualificada e de fraude fiscal, pre-
vistos e punidos, respectivamente pelos artigos 228.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal de 1982, e 313.º, 314.º, alínea c), 22.º e
23.º do Código Penal de 1982, e 23.º, n.os 1, alínea a), 2, alíneas a)
e d), e 3, alínea a), do Regime das Infracções Fiscais não Adua-
neiras, na redacção do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro,
foi declarada finda a situação de contumácia, por despacho de 18
de Outubro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila-Chã. — A Escrivã-Auxiliar, Teresa Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 26  659/2000 — AP. — O Dr.
José António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 208/98, do 2.º Juízo deste Tribunal, em
que são autor o Ministério Público e arguido Constanzo Jovanii,
casado, vendedor, nascido a 1 de Janeiro de 1947, natural de Ná-
poles, Itália, titular do passaporte n.º 905789N, emitido pela Repú-
blica Italiana, e com última residência conhecida na Rua Dezanove,
1158, 1.º, Espinho, ao qual é imputado um crime de ofensa à in-
tegridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho proferido em 10 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte, bem como de obter
certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves Castro. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  660/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 248/96, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Jorge Manuel dos Santos Vilela Oliveira, casado, vendedor, filho
de José Francisco Machado da Silva Vilela e de Maria dos Anjos,
natural de Massarelos, Porto, nascido a 30 de Maio de 1959, com
última residência conhecida na Rua de Medancelhe, 276, 3.º, di-
reito, Rio Tinto, Gondomar, acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por
despacho de 4 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia em que o referido arguido se encontrava.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Régia Alves Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 26  661/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 193/99,
do 1.º Juízo (ex-processo comum, colectivo n.º 45/96, do Tribunal
de Círculo de Oliveira de Azeméis), deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Ricardo de Oliveira
Lisboa, divorciado, nascido a 27 de Julho de 1953, em Ovar, fi-
lho de António Pereira Lisboa e de Maria Bárbara de Oliveira Mar-
tins Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Fran-
cisco Nunes Teixeira, Póvoa de Cima, Beduido, Estarreja, declarado
contumaz por despacho de 17 de Setembro de 1997, foi por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000, cessada a contumácia àquele
arguido, por prescrição do procedimento criminal do mesmo.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Bispo. —
A Oficial de Justiça, Cristina Cordeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 26  662/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Martins da Silveira, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 174/96,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Maria Adelaide Ferro Gaitas Marques, nascida a
6 de Dezembro de 1955, na freguesia de Nossa Senhora do Bispo,
Montemor-o-Novo, titular do bilhete de identidade n.º 5077249,
filha de João Custódio Gaitas e de Maria Gertrudes Rocha Ferro,
e com última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 40,
Évora, por se encontrar acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, nestes autos, por prescrição do
procedimento criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Martins
da Silveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

Aviso de contumácia n.º 26  663/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Maria Silva Bravo, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 323/98,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Domingos Filipe Cabanas Martins, casado, ser-
vente de pedreiro, nascido a 16 de Abril de 1974, filho de Filipe
Joaquim Martins e de Margarida Maria Cabanas, e com última resi-
dência conhecida no Bairro da Cruz da Picada, lote 4, 1.º, direito,
Évora, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, de harmonia com o disposto nos
artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à sua apresentação em juízo ou detenção ou, não ocorrendo ne-
nhuma das situações mencionadas, até ao momento da prescrição
do procedimento criminal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e documentos, certidões ou
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, centro de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras
municipais e juntas de freguesia, após esta declaração de contumácia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Maria
Silva Bravo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE
Aviso de contumácia n.º 26  664/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz sin-
gular, n.º 84/00, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra a arguida Rosa Maria Ferreira
da Silva Gonçalves, casada, industrial, filha de Florentino Gonçal-



15APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

ves e de Florinda Alves Ferreira da Silva, nascida a 6 de Junho de
1965, em Moreira de Rei, Fafe, com última residência conhecida
na Rua de São Bento, 125, 1.º, Fafe, por se encontrar indiciada
como autora material dos crimes previstos e punidos pelos arti-
gos 10.º, n.os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10, e 24.º, n.os 1 e 6, do Regi-
me das Infracções Fiscais não Aduaneiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei 394/93, de 24 de Novembro, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e atestado de residência ou outros ates-
tados administrativos e quaisquer outros documentos junto das re-
partições de finanças, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, serviços notariais, governos civis, câ-
maras municipais, juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de
Identificação Civil e Direcção-Geral de Viação, e de efectuar quais-
quer registos, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 26  665/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 26/00, pendentes neste mes-
mo Juízo e Tribunal, que o Ministério Público e José Pinto Lemos
e C.ª, L.da, movem contra o arguido Massimiliano Zurro, italiano,
industrial, contribuinte n.º 2882205, sócio da firma Euromaxi —
Importações e Exportações, L.da, com sede na Avenida do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 9, 1.º, direito, Santa Maria da Feira, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

Aviso de contumácia n.º 26  666/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, por
despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 26/00, pendentes neste
mesmo Juízo e Tribunal, que o Ministério Público e José Pinto Le-
mos e C.ª, L.da, movem contra o arguido Stefano Firinu, italiano,
industrial, contribuinte n.º 2882204, sócio da firma Euromaxi —
Importações e Exportações, L.da, com sede na Avenida do Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, 9, 1.º, direito, Santa Maria da Feira, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

Aviso de contumácia n.º 26  667/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum, singular, n.º 155/99, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público nesta comarca move contra o arguido Júlio da Silva Maia,
solteiro, nascido em 1960, em Vila de Prado, Vila Verde, titular
do bilhete de identidade n.º 12922332-8, emitido em 22 de Novem-

bro de 1995, em Braga, com última residência conhecida no lugar
de Pedreira, Argivai, Póvoa de Varzim, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado como autor material dos crimes
de condução sem carta e detenção de arma proibida, previstos e
punidos pelos artigos 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, e 6.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 22/97, de 27 de Junho,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 17 de Outubro
de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a proibição de obter, a
seu requerimento, ou de outrem a seu rogo, qualquer documento,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certificados emitidos por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual e certi-
ficado de contumácia e documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, da Direcção dos Serviços de
Identificação Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal). A declaração de contumácia
implica ainda para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Sousa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 26  668/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 203/99, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Paulo Jorge Silva Oliveira, solteiro, desempregado,
filho de Valdemar Silva e de Maria do Carmo Gonçalves Oliveira
Patrão, nascido a 19 de Outubro de 1979, em Fafe, residente no
Bairro da Cumieira, bloco A-1, rés-do-chão, direito, Fafe, pela
prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 30 de Novembro de 1999, no processo
comum, colectivo, n.º 36/99, do 3.º Juízo.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  669/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 10/99, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Paulo Jorge Silva Oliveira, solteiro, desempregado,
filho de Valdemar Silva e de Maria do Carmo Gonçalves Oliveira,
nascido a 19 de Outubro de 1979, em Fafe, residente no Bairro da
Cumieira, bloco A-1, rés-do-chão, direito, Fafe, pela prática do cri-
me de furto, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, alínea d),
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 2 de Maio
de 1997, no processo comum, singular, n.º 231/96, do 1.º Juízo.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  670/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que, no processo
comum, singular, n.º 128/97, que corre termos pelo 3.º Juízo, ex-
processo n.º 143/96, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move a Maria de Fátima Seabra Leal, solteira, comerciante,
filha de Manuel Ferreira Leal e de Maria Arminda Seabra Nunes,
com última residência conhecida no lugar de Docim, Quinchães,
Fafe, e actualmente em parte incerta, a qual se encontra indiciada
por haver cometido um crime de descaminho de objectos, previsto
e punido pelo artigo 396.º, n.os 1 e 3, do Código Penal (versão
originária), e actualmente previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi por despacho de 24 de Outubro de 2000, declarada cessada a
contumácia, por motivo de prescrição.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.
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Aviso de contumácia n.º 26  671/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 90/99, pendentes neste 1.º Juí-
zo e Tribunal, que o Ministério Público e Maximina da Cunha
Pereira movem contra o arguido Manuel Freitas Carneiro, casado,
natural de Rendufe, Guimarães, filho de José Carneiro e de Cle-
mentina Lopes de Freitas, residente no lugar de Lombrezido, Atães,
Guimarães, por haver cometido o crime de violação de obrigação
de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

Aviso de contumácia n.º 26  672/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 193/95, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Carlos Manuel Vaz Teixeira, casado, magarefe, nas-
cido a 22 de Setembro de 1965, filho de Armando Teixeira e de
Angelina Araújo Vaz Teixeira, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, residente no lugar de Aristim, Brasadas, Ponte de Lima,
pela prática do crime de burla agravada, previsto e punido pelos
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 26 de Fe-
vereiro de 1996.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 26  673/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 15 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 43/99.5
TBFAR, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Teixeira Cecílio, nascido a 25 de Março de 1968, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Álvaro Martins Cecílio e
de Maria Odete Marques Teixeira Cecílio, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9966260, e residente na Rua da Cidade do Porto Alexan-
dre, 204, rés-do-chão, direito, Olivais Sul, Lisboa, por se encon-
trar indiciado da prática de um crime de furto de uso de veículo,
previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi cessada a contumácia em que o arguido se encontrava, por
extinção do procedimento criminal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 26  674/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1638/97.7TAFAR,
pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Annika Ingegerd Diogo, divorciada, comerciante,
nascida a 3 de Janeiro de 1954, na Suécia, titular do passaporte
n.º 43072901, actualmente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no Café Cirus, Praça de Vilamoura, loja 61, Marina,
Vilamoura, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de
20 de Outubro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves
Júnior.

Aviso de contumácia n.º 26  675/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 779/97.5PBFAR, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move contra
a arguida Fernanda Manuela Santos Barbosa, solteira, empregada
de balcão, nascida a 5 de Outubro de 1967, em Angola, filha de
Rui da Rocha Teixeira Barbosa e de Irene dos Santos Barbosa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7865429, emitido em 24 de Abril
de 1997, por Faro, actualmente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Arnaldo Cardoso Vilhena, lote
19, 1.º, B, Faro, por se encontrar indiciada pela prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, um crime de burla informática, previsto e punido pelos ar-
tigos 221.º, n.os 1 e 2, 22.º, 23.º e 72.º do Código Penal, um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 18 de Outubro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves
Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS
Aviso de contumácia n.º 26  676/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, nos autos de
processo comum, singular, n.º 62/00, pendentes no 3.º Juízo deste
Tribunal, foi o arguido Manuel Artur Peixoto Sampaio, nascido a
5 de Abril de 1961, natural da freguesia de Lagares, concelho de
Felgueiras, filho de Armindo Sampaio e de Maria Soares Peixoto,
e com residência conhecida em São Bartolomeu, Pombeiro, Fel-
gueiras, declarado contumaz, o que implica para o mesmo a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a data de 25 de Setembro de 1997, e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução de veí-
culos automóveis ou motociclos e passaporte, bem como efectuar
registos e obter certidões junto das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis, dos serviços notariais, do centro de
identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos go-
vernos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia, por
haver cometido o crime de descaminho, previsto e punido pelo ar-
tigo 355.º do Código Penal.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias.

Aviso de contumácia n.º 26  677/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despa-
cho de 25 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 62/00, pendentes no 3.º Juízo deste Tribunal, o arguido
Manuel Artur Peixoto Sampaio, nascido a 5 de Abril de 1961, natu-
ral da freguesia de Lagares, concelho de Felgueiras, filho de Ar-
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mindo Sampaio e de Maria Soares Peixoto, e com residência conhe-
cida em São Bartolomeu, Pombeiro, Felgueiras, por se encontrar
acusado como autor material de um crime de descaminho, previsto
e punido pelo artigo 355.º do Código de Processo Penal, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o mesmo a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
data de 25 de Setembro de 1997, e a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, carta de condução de veículos automó-
veis ou motociclos e passaporte, bem como efectuar registos e ob-
ter certidões junto das conservatórias dos registos civil, predial e
de automóveis, dos serviços notariais, do centro de identificação
civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis,
das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. — O Escrivão-Adjunto, Armando Joaquim
Capelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ
Aviso de contumácia n.º 26  678/2000 — AP. — A Dr.ª

Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho proferido em
17 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 213/99, que o Ministério Público moveu contra o arguido Tomé
Manuel Teixeira Neto, solteiro, padeiro, nascido a 20 de Agosto
de 1966, em São Julião, Figueira da Foz, filho de João José Neto
e de Maria da Graça Teixeira Machado, com última residência
conhecida na Rua da Fonte, 25, Buarcos, Figueira da Foz, foi le-
vantada a contumácia, em virtude de o procedimento criminal ter
sido declarado extinto.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  679/2000 — AP. — A Dr.ª
Leonor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 20 de Outu-
bro de 2000, proferido no processo comum, colectivo, n.º 168/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Maia,
nascido a 24 de Dezembro de 1958, em Santa Cruz, Coimbra, fi-
lho de Manuel Monteiro e de Leonor Maia, com residência em
Várzea, Tavarede, Figueira da Foz, pela prática do crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 430/83, por apresentação, foi declarada a cessação
de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 26  680/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 439/00.1TBFUN, foi o arguido Carlos Manuel
Coelho Piedade, filho de Joaquim Piedade e de Maria de Lurdes
Pereira Coelho, natural de São Pedro, Funchal, nascido a 6 de
Dezembro de 1978, com última residência conhecida na Rua do
Ribeiro da Nora, 19, Funchal, actualmente em parte incerta, por es-
tar acusado de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 202.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Códi-
go Penal, declarado contumaz, por despacho de 5 de Julho de 2000,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição para o
arguido de obter, por via originária ou renovação, bilhete de iden-
tidade, passaportes e carta de condução, bem como obter certifica-
do do registo criminal e certidões dos registos comercial e predial
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a pas-

sagem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Álvaro Aldeia.

Aviso de contumácia n.º 26  681/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de
17 de Outubro de 2000, lavrado nos autos de processo comum,
singular, n.º 157/98.9TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido José Eusébio Pita dos Santos, casado, nascido a 19
de Março de 1974, em Câmara de Lobos, filho de José Manuel dos
Santos e de Maria Helena Vieira Pita dos Santos, com última resi-
dência conhecida no sítio das Romeiras, Estreito de Câmara de
Lobos, Câmara de Lobos, dado que foi extinto o procedimento cri-
minal contra o mesmo, por efeito de desistência de queixa. O ar-
guido estava acusado de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 26  682/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de
12 de Julho de 1999, lavrado nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 532/96.3TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido Gregório Justino Gomes João, nascido a 14 de Abril
de 1969, na freguesia do Monte, filho de Gregório João e de Ma-
ria Ângela dos Santos Gomes, residente no sítio da Igreja de Baixo,
Estreito da Calheta, dado que o arguido foi julgado pelo mesmo
crime noutro processo. O arguido está acusado de um crime de re-
fractário, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1,
alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 26  683/2000 — AP. — O Dr.

Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 17
de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular,
n.º 244/93, do 2.º Juízo, 2.ª Secção, foi cessada a situação de contu-
mácia do arguido Joaquim Almeida Rodrigues, casado, industrial,
nascido a 29 de Dezembro de 1951, natural de Salgueiro, Fundão,
filho de José Augusto Rodrigues e de Ana Almeida, residente na
Rua do Conde de Idanha-a-Nova, 12, 5.º, direito, Fundão.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  684/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 17
de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular,
n.º 154/96, do 2.º Juízo, 2.ª Secção, foi cessada a situação de contu-
mácia do arguido Paulo Jorge Fernandes Calvo, solteiro, empregado
de mesa, nascido a 17 de Janeiro de 1970, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, filho de Jorge Eurico Flor Calvo e de Elisa
Caldeira, residente na Quinta da Mós, Vivenda Tomás, 16, Fetais,
Camarate, Sacavém, Loures.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  685/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 392/91, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Willem Grobler, comerciante, nascido a 28 de Outu-
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bro de 1952, na África do Sul, titular do passaporte LB-00117130,
da República da África do Sul, e a Janine Grobler, comerciante,
nascida a 18 de Outubro de 1954, na África do Sul, titular do pas-
saporte LB-00117131, da República da África do Sul, ambos re-
sidentes na Rua da Casa do Povo, 7, Almansil, Loulé, pela prática
do crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
artigo 5.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 13 de Janeiro de 1992.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  686/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 361/00, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a Artur Ernesto Sousa e Silva de Moura, casado,
nascido a 23 de Julho de 1951, em Maximinos, Braga, filho de
Henrique Ernesto Pereira de Moura e de Maria Geralda de Sousa
e Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2714431, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Braga, com última residência conhe-
cida na Avenida da Liberdade, 369, 3.º, direito, Braga, pela prática
do crime previsto e punido pelos artigos 164.º e 165.º do Código
Penal, através da imprensa, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 1 de Fevereiro de 1999.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  687/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 278/98, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Raul de Sousa Júlio, filho de António Júlio e de Elsa
da Conceição, natural de Rio de Mel, Trancoso, separado, comer-
ciante, nascido a 20 de Julho de 1948, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1168917, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua de Damião de Góis, 439, 2.º, direito, Porto,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 14 de Outubro de 1998.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  688/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido José Ma-
ria Castro Lemos, nascido a 6 de Abril de 1945, em Creixomil,
Guimarães, comerciante, casado, filho de Manuel Lemos Bragança
e de Maria de Castro, com última residência conhecida no lugar
de Godim, Jugueiros, Felgueiras, por despacho proferido em 14 de
Julho de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 959/97,
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por
despacho de 27 de Junho de 1997, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 221, de 24 de Setembro de 1997, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
da Veiga Reis Bettencourt de Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Gil-
berto da Cruz Pires.

Aviso de contumácia n.º 26  689/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Eduardo
Nunes da Silva, casado, comerciante, nascido a 16 de Agosto de
1954, filho de Álvaro da Silva e de Elisa da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6738338, emitido em 22 de Janeiro de 1984,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Santa Teresa de Ávila, 1.º, C, 5.º, Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, Loures, proferida nos autos de processo comum,
singular, n.º 1023/96, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Guimarães, a qual foi declarada caduca, por despacho de 14
de Julho de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de

Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 14
de Novembro de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 61, de 13 de Março de 1997, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos do artigo acima mencionado.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  690/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Miguel
Lopes Pereira, filho de Manuel Pereira e de Josefa do Vale Pereira,
nascido a 31 de Janeiro de 1961, construtor civil, casado, natural
de Fafe, residente na Rua do Comandante Carvalho do Crato, 44,
3.º, Taipas, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 7099817,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por despacho
proferido nos autos de processo sumário n.º 736/99, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada cessada por despacho de 25 de Outubro de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal con-
tumácia foi declarada por despacho de 2 de Junho de 2000, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 8 de Agosto
de 2000, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos
acima mencionados.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  691/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António
Luís Correia Baptista Vieira, filho de Manuel Cosme Batista Vieira
e de Ermelinda Carreira, nascido a 20 de Dezembro de 1940, in-
dustrial, casado, natural de Candoso São Martinho, Guimarães, resi-
dente na Rua de Moura, 439-A, São Jorge do Selho, Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 1685356, emitido em 3 de Ou-
tubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 766/93,
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual
foi declarada cessada por despacho de 26 de Outubro de 2000, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 16 de Novembro de 1994,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 17 de Feve-
reiro de 1995, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos ar-
tigos acima mencionados.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  692/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Arman-
do Manuel Almeida Barbas, filho de António Barbas e de Rita de
Almeida, nascido a 29 de Maio de 1934, gerente comercial, casado,
natural de São Martinho, Covilhã, residente na Rua da Mouraria,
4, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 435052, emitido em
14 de Janeiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 64/95, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, a qual foi declarada cessada por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 2
de Junho de 1997, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 228, de 2 de Outubro de 1997, cessando os efeitos respectivos,
nos termos dos artigos acima mencionados.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  693/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António
de Lima Ribeiro, filho de Artur da Cunha Ribeiro e de Rosa Lima,
nascido a 17 de Fevereiro de 1950, industrial, casado, natural da
Sé, Braga, residente em Amarela, Gondizalves, Braga, titular do
bilhete de identidade n.º 3868572, emitido em 14 de Novembro de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por despacho profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 795/91, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada cessada por despacho de 27 de Outubro de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal con-
tumácia foi declarada por despacho de 17 de Setembro de 1993,
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publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 23 de
Agosto de 1994, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos
artigos acima mencionados.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  694/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Constança
do Céu dos Santos Pereira, filha de António Pereira Teixeira e de
Lucinda Nogueira dos Santos, nascida a 1 de Novembro de 1948,
comerciante, divorciada, natural de Viseu, residente na Rua de Silva
Gaio, 41, 3.º, A, Viseu, titular do bilhete de identidade n.º 1461785,
emitido em 7 de Julho de 1993, por Viseu, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 875/96, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada cessada por despacho de 27 de Outubro de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contu-
mácia foi declarada por despacho de 30 de Abril de 1997, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 5 de Setembro
de 1997, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos
acima mencionados.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  695/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 76/99, pendente na 1.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, que
o Ministério Público move a Joaquim Miranda Azevedo, solteiro,
desempregado, nascido a 7 de Março de 1961, em Oliveira Santa
Maria, Vila Nova de Famalicão, filho de Francisco de Azevedo e de
Gracinda Sampaio Dias Miranda, e residente no lugar da Cachada,
Oliveira Santa Maria, Vila Nova de Famalicão, pela prática do cri-
me de homicídio na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 131.º, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 25 de Outubro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Rosa Oli-
veira Tching. — A Escrivã-Adjunta, Maria Natália Fernandes de
Almeida Antunes.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 26  696/2000 — AP. — O Dr.
António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com a intervenção de tribunal colectivo,
registados sob o n.º 54/99, pendentes neste Tribunal (era o processo
n.º 753/96, do 1.º Juízo Criminal de Guimarães), que o Ministério
Público move contra o arguido José Firmino da Fonseca Mendes,
filho de Delfim Abel Mendes e de Maria Elisa de Melo Fonseca,
nascido a 31 de Outubro de 1961, em São Miguel de Caldas de
Vizela, e residente no lugar de Riba, São Miguel de Caldas de Vi-
zela, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o ar-
guido se encontrava, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Saúde
Barroca Penha. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS
Aviso de contumácia n.º 26  697/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 298/99.5TBLGS (ex-processo n.º 73/97,
do Juízo Auxiliar do Tribunal da Comarca de Portimão), do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Do-
mingos Eliseu Martins Viana, casado, nascido a 20 de Janeiro de
1954, natural de Montaria, Viana do Castelo, com última residên-

cia conhecida no Estaleiro Etermar, Lagos, por ter cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Có-
digo Penal, e um crime de falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, por
despacho de 8 de Fevereiro de 2000, foram declarados cessados os
efeitos da contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Códi-
go de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Gar-
cia Canejo.

Aviso de contumácia n.º 26  698/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 338/99.8TBLGS (ex-processo n.º 477/95,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Portimão), do 1.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Coito Patalona, solteiro, nascido a 10 de Maio de 1957,
natural da freguesia de Reguengos de Monsaraz, filho de Joaquim
Manuel Colaço Patalona e de Jacinta Maria Gonçalves Coito, com
última residência conhecida em Azinhaga, Nova Sintra, Pinheiri-
nhos, Setúbal, por ter cometido um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal, e um crime de falsificação
de documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do mesmo diploma, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000,
foram declarados cessados os efeitos da contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Gar-
cia Canejo.

Aviso de contumácia n.º 26  699/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 7/97.3TBLGS, do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Alberto
Ferreira Camolino e Sousa, casado, comerciante, nascido a 23 de
Janeiro de 1948, natural da freguesia da Conceição, concelho da
Covilhã, filho de Alberto de Almeida Camolino e Sousa e de Ma-
ria do Céu de Miranda Aguiar Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 0513126, emitido em Outubro de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal (actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março), por despacho de 17 de Outubro de 2000, foram declara-
dos cessados os efeitos da contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Gar-
cia Canejo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 26  700/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 51/98.3TBLRA, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Sérgio Dias Franco, solteiro, nascido a 29 de
Maio de 1972, natural da freguesia de Leiria, filho de Joaquim Coe-
lho Carreira Franco e de Maria Lucília Dias Teodósio Franco, com
última residência conhecida na Praceta de António Manuel Ribeiro,
lote 1, 1.º, esquerdo, Leiria Gare, actualmente em parte incerta,
encontrando-se acusado de um crime de tráfico, previsto e punido
pelos artigos 21.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 30 de Outubro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que lhe implica a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido e a proibição de o mesmo obter, junto das entidades
públicas competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Carreira.
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3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 26  701/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 20 de Outubro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 682/93 (ex-processo n.º 979,
da ex-1.ª Secção, 2.º Juízo), que o digno magistrado do Ministério
Público move contra a arguida Anabela Pereira Rodrigues António,
casada, comerciante, filha de João de Souto Trindade Rodrigues e
de Maria da Conceição Pereira Rodrigues, nascida a 8 de Março
de 1966, natural da freguesia da Nazaré, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8275122, com última residência conhecida na Estrada da
Nazaré (Avenida do Dr. Henriques Vareda), lote 14, 8.º, letra B,
Marinha Grande, fica cessada a contumácia, uma vez que foi jul-
gado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a ar-
guida, e ordenado o arquivamento dos autos.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia de Jesus Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  702/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 1078/93, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Meira Antunes, casado, industrial, nascido a 12 de Julho de 1959,
em São Lourenço, Portalegre, filho de José Maria Lourenço Antu-
nes e de Cândida de Jesus Meira, com última residência conheci-
da em Casal da Quinta, Batalha, fica cessada a contumácia, uma
vez que foi julgado extinto, por prescrição, o procedimento crimi-
nal contra o arguido, e ordenado o arquivamento dos autos.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia de Jesus Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  703/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 717/96.2TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
António Rodrigues Fernandes Lisboa, casado, nascido a 16 de
Abril de 1960, filho de Abílio Fernandes Lisboa e de Maria Domin-
gues, natural de Milagres, Leiria, titular do bilhete de identidade
n.º 4316853, emitido em 29 de Setembro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Setúbal, lote B, 3.º, esquerdo, Leiria, actualmente em parte in-
certa, foi cessada a contumácia, uma vez que foi ordenado o ar-
quivamento dos autos, por prescrição.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  704/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 25 de Outubro de 2000, nos
autos processo comum, singular, n.º 19/96.4GTLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido António
José Lopes Correia, nascido a 9 de Março de 1966, filho de António
Jacinto de Jesus Correia e de Maria Gabriela Pereira Lopes Vieira
Correia, natural de Pousos, Leiria, titular do bilhete de identidade
n.º 7377290, residente na Rua dos Conqueiros, Prédio Castanho,
3.º, direito, Luanda, Angola, foi cessada a contumácia, uma vez que
o arguido se apresentou em juízo.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  705/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, no 3.º Juízo, e nos autos de processo comum n.º 1298/97.5
TALRA, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Cláudia Catarina Alves Caseiro, nascida a 13 de Feve-
reiro de 1974, em Leiria, solteira, filha de Maria da Graça Alves
Caseiro e de João Duarte Caseiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10265546, emitido em 7 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo

de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Capitão Mouzinho de Albuquerque, 67, 2.º, Leiria, encontra-se
acusada de haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, ou previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por
despacho de 26 de Outubro de 2000, declarada contumaz, com as
consequência previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia de Jesus Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  706/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 6723/96.0TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Clemente Gomes, nas-
cido a 15 de Dezembro de 1975, natural da Guiné-Bissau, filho de
Mitar Gomes e de Teresa Gomes, titular do bilhete de identidade
n.º 13037973-5, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Praça de António Nobre, torre
6, 10.º, F, Santo António dos Cavaleiros, Loures, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
24 de Outubro de 2000, declarado cessado o estado de contumá-
cia, dado que, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea b), e 118.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra o arguido.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  707/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1432/95.0PV,
que o Ministério Público move contra o arguido Dinis Henrique Al-
meida Marques Botelho, natural de São Lourenço, Portalegre, nas-
cido a 2 de Fevereiro de 1959, filho de Fernando Francisco Oli-
veira Marques e de Ana Maria da Silva Almeida, titular do bilhete
de identidade n.º 8426285, com última residência conhecida na Rua
de D. Carlos I, lote 1, 1.º, direito, Serra da Luz, Pontinha, Odivelas,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 26 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do argui-
do, com todas as consequências daí resultantes.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  708/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 24 294/91.1TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José António Santos Martins, casado, nascido a 4 de Maio
de 1953, natural de Almada, filho de José Martins e de Ermelinda
da Graça Santos, com última residência conhecida na Rua do Dr.



21APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

José de Bastos, 10, rés-do-chão, esquerdo, Torres Vedras, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 20 de Outubro de 2000, nos autos aci-
ma referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  709/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 2711/92.3SFLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Fernanda Sequeira Cabrita Santos, casada, nascida
a 9 de Junho de 1960, natural de Alhos Vedros, Moita, filha de
Manuel Francisco Gomes Cabrita e de Diamantina Sequeira Páscoa,
com última residência conhecida na Rua de Manuel Teixeira Go-
mes, lote 7, 2.º, esquerdo, Vale da Amoreira, Moita, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho proferido em 27 de Abril de 2000, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
a arguida.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  710/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 13 305/99.2
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Amândio
António Madeira Mateus, natural de Tavira (Santiago), nascido a
4 de Março de 1946, filho de António José Mateus e de Custódia
Carminda Madeira, titular do bilhete de identidade n.º 07254800,
com última residência conhecida na Rua de Carlos Mardel, lote 7,
rés-do-chão, Santo Amaro de Oeiras, Oeiras, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conso-
ante o regime que, em concreto, se mostrar mais favorável, nos
quais por despacho proferido em 27 de Outubro de 2000, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 26  711/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 9468/96.7TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro Paulo Duarte de
Carvalho, nascido a 15 de Fevereiro de 1969, natural de Alcobaça,
Leiria, filho de Joaquim Alfredo dos Santos Pedrosa e de Maria Eli-
sete Duarte Luís, titular do bilhete de identidade n.º 8594020, emi-

tido em 18 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Manuel Mafra,
8, 1.º, esquerdo, Caldas da Rainha, por haver cometido o crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi por despacho de 27 de Outubro de 2000, declarado
cessado o estado de contumácia, por se ter apresentado em juízo.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  712/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 1261/98.9
PTLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Silva Ventura, titular do bilhete de identidade n.º 6490772,
emitido em 7 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Sargento Ar-
mando Monteiro Ferreira, lote 36, 2.º, direito, F, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, no qual por despacho proferido em
20 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  713/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 12 574/96.4
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido André
Luiz Pedrosa Araújo, filho de João Batista Pedrosa de Araújo e de
Marta Maria de Araújo, natural do Brasil, nascido a 3 de Março
de 1968, com última residência conhecida na Rua de Pedro de
Alenquer, 85, Caxias, por haver cometido um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, no
qual por despacho proferido em 19 de Outubro de 2000, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  714/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 607/94.3SQ, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Carlos da Conceição Gonçalves, filho de Henrique Gonçal-
ves e de Olga da Conceição Gonçalves, natural de Almada, nas-
cido a 22 de Setembro de 1953, com última residência conhecida
na Rua da Bica da Costa, 18, cave esquerda, Queluz, por haver
cometido um crime de falsificação de documentos, previsto e pu-
nido pelo artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 24 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhecido o para-
deiro do arguido.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 26  715/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1523/98.5TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Afonso Paxe João,
natural de Angola, nascido a 23 de Setembro de 1957, filho de
Tekadiomona e de Tombo Louisa, titular do bilhete de identidade
n.º 16136984, com última residência conhecida na Rua do Ferra-
gial, 11, 2.º, A-I, Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante o regime que, em
concreto, se mostrar mais favorável, nos quais por despacho pro-
ferido em 30 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  716/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 20 907/97.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Pascoal
Bernardo Afonso, solteiro, nascido a 11 de Abril de 1967, natural
de Angola, filho de Bernardo Manuel Afonso e de Madalena Ber-
nardo, com última residência conhecida na 21 White House Clap-
han Park Estate London Sw4, 8HD, Londres, Inglaterra, por haver
cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alíneas a) e e), e 3, do Código Penal, no qual por des-
pacho proferido em 19 de Outubro de 2000, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,

comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  717/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de juiz singular), registado sob
o n.º 13 978/95.5JDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido António Carlos Campos Nunes, casado, nascido a 6 de Se-
tembro de 1964, natural da Ajuda, Lisboa, filho de António da
Conceição Nunes e de Maria Benedita de Sousa Campos Nunes,
residente no Bairro do Caramão da Ajuda, Rua dos Vagalumes, 30,
Lisboa, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 22.º e 23.º do Código Penal, por despacho proferido
em 4 de Julho de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  718/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 1317/98.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Luana
Fernandes Santos, solteira, nascida a 15 de Março de 1975, natu-
ral do Brasil, filha de Eduardo dos Santos e de Neusa Maria dos
Santos, com última residência conhecida na Rua da Quintinha, 70,
6.º, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, no qual por despacho
proferido em 20 de Outubro de 2000, foi a arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 26  719/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 15 643/91.3TDLSB, em que
é arguida Ana Paula Alves Ribeiro, solteira, nascida a 6 de Setem-
bro de 1961, natural de Santa Justa, Lisboa, filha de Alfredo José
da Conceição Ribeiro e de Maria dos Ramos Alves Ribeiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6288081, emitido em 5 de Janeiro
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Luís de Camões, 67, 1.º, esquerdo,
Linda-a-Velha, acusada pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
à mesma por despacho de 26 de Outubro de 2000, julgada cessada
a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  720/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 5/95.1SOLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Santos Lopes
Barradas, natural de Lisboa, nascido a 4 de Dezembro de 1977, fi-
lho de Júlio Sanches Barradas e de Delminda Anastácia Lopes, com
última residência conhecida na Azinhaga dos Besouros, Rua Dois,
22, Brandoa, Alfornelos, Amadora, por haver cometido um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea a),
do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 210.º, n.os 1 e
2, do mesmo diploma legal revisto, nos quais por despacho profe-
rido em 2 de Novembro de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  721/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 36 484/91.2TD, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Arifo Nurmahomed Sulemane,
nascido a 21 de Outubro de 1960, natural de Moçambique, filho
de Nurmahomed Sulemane e de Aida Ali Mazi, titular do bilhete
de identidade n.º 16059675, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Afonso
Costa, 5, 1.º, esquerdo, em Corroios, Seixal, por haver cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada a este último preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000, declarado cessado o estado de contumácia, dado que,
nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea b), 118.º, n.º 1, e 120.º,
n.º 3 do Código Penal de 1982, foi declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra o arguido.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  722/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 13 800/97.8TD,
que o Ministério Público move contra o arguido António Silva Fer-
reira, natural de Escudeiros, Braga, nascido a 5 de Julho de 1963,
filho de Francisco Gomes Ferreira e de Albina da Silva Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 9378238, com última residên-
cia conhecida no lugar de Redondelo, Escudeiros, Braga, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º e
218.º do Código Penal, por despacho proferido em 2 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, com todas as consequências daí resultantes.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  723/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1596/98.0PY,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Gonçalves Neto Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 17 de Fevereiro de 1968, titular do bilhete de iden-

tidade n.º 8184808, com última residência conhecida na Rua de
Cândido de Oliveira, lote 14, 4.º, C, Olivais Sul, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, nos quais por despacho proferido em 2 de No-
vembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  724/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 434/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Pedro Seque, solteiro, nascido a 8 de Abril de
1975, em Angola, filho de Pedro Seque e de Rosa António, titular
do bilhete de identidade n.º 16135040, e com última residência
conhecida na Rua do Viriato, 9, cave direita, Almada, por se en-
contrar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, à data, foi por despacho de 27 de Setembro de
2000, cessada a situação de contumácia, declarada por decisão de
18 de Maio de 2000, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 182, de 8 de Agosto de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João António Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  725/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 348/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José António Soares Vasques Garcia, solteiro, nas-
cido a 10 de Março de 1977, em Madrid, Espanha, filho de José
Luís Taveira Garcia e de Deolinda Gertrudes Soares Vasques, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11298705, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Ferreira de Castro, lote 340, 1.º, esquer-
do, Lisboa, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 304.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, à data, e actualmente pelo artigo 208.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, cessada a situação de contumácia, declarada por de-
cisão de 22 de Novembro de 1999, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João António Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  726/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 85/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido João Carlos
Nóbrega Rodrigues, solteiro, filho de Hermínio Estêvão Rodrigues
e de Carminda da Conceição Nóbrega Rodrigues, nascido a 23 de
Dezembro de 1967, em Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 9081985, com última residência conhecida na Rua do Prof. Ar-
mando Lucena, 2, rés-do-chão, esquerdo, Malveira, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por refe-
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rência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a proibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte e carta de condução, e documentos ou certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos
junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  727/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 480/98.2SLLSB, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido José Estanislau dos Reis Neves, nascido
a 7 de Maio de 1942, em Monte, Funchal, filho de David Firmino
Neves e de Bernardete Pereira dos Reis Neves, e residente na Rua
da Cidade do Cabo, bloco B, 3.º, B, Funchal, o qual se encontrava
acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 25 de Outubro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, e que foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 79, de 3 de Abril de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João António de Jesus Grilo.

Aviso de contumácia n.º 26  728/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 30/99, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco José da Costa Conrado, casado, nascido a 1
de Dezembro de 1958, na Penha de França, Lisboa, filho de Casi-
miro dos Santos Conrado e de Natália dos Prazeres da Costa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6993723, e com última residência
conhecida na Rua do Sol a Chelas, pátio 23-A, casa 56-A, Lisboa,
por se encontrar acusado de ter cometido um crime de especula-
ção, previsto e punido pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a) e b), do De-
creto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi por despacho de 13 de
Outubro de 2000, cessada a situação de contumácia, declarada por
decisão de 5 de Novembro de 1999, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João António Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  729/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 10/99, que o Ministério Público move contra
a arguida Sandra Maria Mendes Vila Maior, solteira, nascida a 12
de Abril de 1964, em Moçambique, filha de Mário Morgado Vila
Maior e de Maria de Lurdes Mendes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8790799, e com última residência conhecida na Urbani-
zação dos Checlos, lote 19, rés-do-chão, Parede, por se encontrar
acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal de 1982, actual artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 13 de Outubro de 2000, cessada a situa-
ção de contumácia, declarada por decisão de 25 de Outubro de
1999, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 4 de
Janeiro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, João António Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  730/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 698/95, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Júlia Maria da Silva Piedade Antunes, casada, comer-
ciante, nascida a 31 de Março de 1955, em Mercês, Lisboa, filha
de João da Piedade e de Rosa Simões da Silva Piedade, titular do
bilhete de identidade n.º 4653076, e com última residência conhe-
cida na Travessa dos Fieis de Deus, 79, rés-do-chão, Lisboa, por
se encontrar acusada de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data, foi por
despacho de 27 de Outubro de 2000, cessada a situação de contu-
mácia, declarada por decisão de 16 de Novembro de 1998, e pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 26 de Feve-
reiro de 1999.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  731/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 235/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Domingos Garcia Viana Figueiredo, solteiro, nasci-
do a 11 de Julho de 1971, natural de Luanda, Angola, filho de
Álvaro Figueiredo e de Ponte Viana, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16160796, com última residência conhecida na Rua dos
Apóstolos, 19, 1.º, direito, Vale do Forno, Odivelas, actualmente
em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  732/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 63/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Afonso Fran-
cisco António Sungo, solteiro, filho de António Lemão Sungo e de
Maria Madalena, nascido a 28 de Novembro de 1965, em Angola,
com última residência conhecida na Rua da Cidade de Roma, 99,
3.º, direito, Edifício 7, Cacém, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, com referência ao artigo 255.º, alínea c), do
Código Penal de 1982 (na versão de 1995), foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do
mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do citado Código), e a proibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte e carta de condução, e documentos ou certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  733/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 335/99, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Magda Vaz Varela, nascida a 5 de Maio de 1973,
natural de Cabo Verde, filha de Mário Varela Monteiro e de Fran-
cisca Vaz Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12122771,
com última residência conhecida no Bairro do Casal dos Macha-
dos, lote 22, 1.º, D, Lisboa, actualmente em parte incerta, vem
acusada da prática de um crime de consumo e tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 25.º, alínea a), e 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às Ta-
belas anexas I-A e I-B, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 26  734/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 469/96, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Filipe Daniel Makengo, filho de Filipe Makengo e de
Nsuca Madalena, nascido a 30 de Junho de 1973, em Angola, sol-
teiro, com última residência conhecida na Rua de Macau, 18, 3.º,
esquerdo, Anjos, Lisboa, por se encontrar acusado de ter cometido
um crime de dano, previsto e punido, à data, pelo artigo 308.º do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 21 de Setembro de
2000, cessada a situação de contumácia, declarada por decisão de
16 de Junho de 1997, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 107, de 24 de Outubro de 1997.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  735/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 337/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido El Mustapha Rajili, solteiro, natural de Marro-
cos, nascido a 25 de Setembro de 1967, filho de Abdelkader Bem
Omar e de Laaziza Bant Mohamed, titular do bilhete de identida-
de n.º 16137223, com última residência conhecida na Rua de
Ferreira Lapa, 5-A, 5.º, Residencial Damba, Lisboa, actualmente em
parte incerta, vem acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos arti-
gos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  736/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 473/98.0SPLSB-99, em que é arguido
Nicolau Fortes Varela, nascido a 20 de Setembro de 1955, casado,
estucador, natural de Cabo Verde, de nacionalidade portuguesa, fi-
lho de Francisco Varela e de Maria Fortes Almeida, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11767273, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e residente em Casal da Cavaleira, lote M, torre
2, 6.º, A, Algueirão, Mem Martins, por se encontrar acusado pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é dada por finda a declaração de contumácia, com ces-
sação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que se apresentou em juízo.

19 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26 737/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 23 241/96.9TD (00), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido John Perry, nascido a 27 de Abril de 1947, natural
de Stoke-On-Trent, de nacionalidade britânica, titular do passaporte
n.º 01597601, e com última residência conhecida na Quinta das
Colunas, lote 1, 3.º, direito, Verdelha de Baixo, Alverca, Vila Fran-
ca de Xira, pronunciado pela prática de um crime previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  738/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 6276/98.4TDL (00), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Chaib Abdelhaq, casado, comerciante, nascido a 15
de Fevereiro de 1963, natural de Marrocos, filho de Ahmed Bem
Abdelkader e de M’Barka Bent Abeslam, de nacionalidade marro-
quina, titular do bilhete de identidade n.º 16177485, com última
residência conhecida na Rua de Al. Camim, 33, Lidador, Elvas, por
ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo Penal, por despacho de 19 de Setembro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.



26 APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

Aviso de contumácia n.º 26  739/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 15 924/98.5TD (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Sérgio Edgar Alves da Silva Lima, solteiro, capador, nas-
cido a 24 de Dezembro de 1972, natural de Angola, filho de Carlos
Júlio Martins Lima e de Virgínia Isabel Alves da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 10821275-0, emitido em 7 de Novembro
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Bernardino Pragana, lote 1, 2.º,
direito, Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, pronunciado pela
prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  740/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, n.º 6709/99.2TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jorge Fernandes Gomes de Oliveira, casado, lo-
cutor, nascido a 3 de Julho de 1967, natural de Angola, filho de
Manuel José Fernandes de Oliveira e de Maria Elisabete Gomes
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 8224571-1, emitido em
31 de Maio de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Jerónimo de Azeve-
do, 495, rés-do-chão, direito, Porto, pronunciado pela prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção
do arguido, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  741/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 230/97.0SL (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria João Santos Cabrita Fonseca, filha de João José Ca-
brita e de Maria Fernanda G. S. Cabrita, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascida a 18 de Maio de 1968, divorciada, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8186818, emitido em 29 de Agosto
de 1995, com última residência conhecida na Rua de Herculano
Carvalho, 3, 4.º, A, Reboleira, Amadora, por ter cometido o crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de

1995, à data dos factos, por despacho de 19 de Setembro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da ar-
guida, nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1,
e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  742/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 16 423/96.5TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Lisete Pais Pereira, divorciada, profissio-
nal de seguros, natural de São Cipriano, Viseu, filha de Armindo
Pereira e de Albertina Margarida Pais Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 1464766, emitido em 18 de Fevereiro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua de Santa Bárbara, 8, Rio Maior, pronunciada pela
prática de um crime previsto e punido pelos artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é dada por finda a declaração de contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se ter apresentado.

22 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  743/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 15 517/97.4TD-00, em que é arguido
Jorge Filipe Rodrigues Loureiro, nascido a 31 de Janeiro de 1966,
solteiro, natural de Santo Condestável, Lisboa, filho de João Afonso
Ferreira e de América Rodrigues Rosa Loureiro, titular do bilhete
de identidade n.º 7842221, emitido em 4 de Agosto de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Tristão
Vaz, Rua D, 2, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática do
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, é dada por finda a declaração de contumácia, com
cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, uma vez que se apresentou em juízo.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  744/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 11 603/99.4TD (00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Luciano de Carvalho Reis, solteiro, nascido a 8 de Outu-
bro de 1956, natural do Brasil, filho de Luciano Costa Reis e de
Wanda Mendes de Carvalho Reis, de nacionalidade portuguesa,
titular do bilhete de identidade n.º 13119388, com última residên-
cia conhecida na Rua de Santarém, lote 11, 2.º, direito, Cascais,
por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
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e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  745/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 14 444/95.4JDTD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Natália Borges Nogueira, casada, domésti-
ca, nascida a 24 de Agosto de 1949, natural da Cedofeita, Porto,
filha de Manuel da Costa Nogueira e de Otília Afonso Borges, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7239340-8, emitido em 27 de Ja-
neiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Vivenda Carreiro, Lagarteiro, Tires,
Paredes, pronunciada pela prática de um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é dada por finda a
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se encontrar extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  746/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 26 294/91.2TD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Luís Manuel Ramos Nunes Neto, casado, comer-
ciante, nascido a 17 de Maio de 1957, natural da Terrugem, Sintra,
filho de Joaquim Madeira Nunes e de Maria Odete Sebastião Ra-
mos, titular do bilhete de identidade n.º 5054825, emitido em 7 de
Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do Visconde Seabra, 1, 5.º, es-
querdo, Cova da Piedade, Almada, pronunciado pela prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  747/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 137/96.9TD (98), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Ana Maria Brites Pombo, divorciada, natural de
Achete, Santarém, nascida a 30 de Julho de 1957, filha de José da
Conceição Pombo e de Joaquina Borgas Brites, titular do bilhete
de identidade n.º 4908066, emitido em 11 de Outubro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Sacadura Cabral, 18, 4.º, direito, Mercês, Rio de
Mouro, Sintra, pronunciada pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento
criminal nestes autos, por prescrição.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 26  748/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4913/96.4TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Henrique Fernando Alves, solteiro, gestor de em-
presas, nascido a 3 de Abril de 1960, natural de Casa Verde, São
Paulo, filho de Fernando Manuel Alves e de Justina Anjos Alves,
titular do bilhete de identidade n.º 12097067-8, emitido em 7 de

Novembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida dos Estados Unidos da
América, 51, 10.º, D, Lisboa, pronunciado pela prática de um cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  749/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 22 199/96.9TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Fernanda Neves Preto Vasconcelos, casa-
da, doméstica, nascida a 30 de Setembro de 1931, natural de Anun-
ciada, Setúbal, filha de Olindo Anacleto Preto e de Adélia dos San-
tos Neves Preto, titular do bilhete de identidade n.º 1380654,
emitido em 25 de Janeiro de 1983, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Conde de
Rio Maior, 20, 4.º, direito, Algés, pronunciada pela prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da arguida,
nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  750/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1894/95.5PS (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Silvano Martins Paiva, casado, comerciante,
nascido a 14 de Novembro de 1951, natural da Penha de França,
Lisboa, filho de Jaime da Fonseca Paiva e de Edite da Conceição Gou-
veia Martins Paiva, titular do bilhete de identidade n.º 4710201-2,
emitido em 17 de Maio de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio,
lote 143, 4.º, esquerdo, Mira Sintra, Sintra, pronunciado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por se encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  751/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 6583/96.0JD (00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Xosé Manoel Sande Lago, casado, nascido a 16 de Outubro
de 1951, natural da Corunha, Espanha, filho de José Manuel e de
Maria Dolores, de nacionalidade espanhola, titular do bilhete de
identidade n.º 33203900, emitido em 17 de Dezembro de 1991, na
Corunha, Espanha, com última residência conhecida na Rua de
António Pedro, 111, 2.º, Lisboa, por ter cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
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de Dezembro, por despacho de 20 de Setembro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  752/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 37 744/90.5TD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Artur Manuel Pinto de Sá Gaspar, casado, empre-
sário, nascido a 15 de Março de 1963, natural de Alhos Vedros,
Moita, filho de José da Costa Gaspar e de Elisabete Pinto Sá Gas-
par, titular do bilhete de identidade n.º 6245692-0, emitido em 24
de Setembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Urbanização do Loreto, lote
9, 3.º, direito, Trás, Eiras, Coimbra, pronunciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, actualmente pelo artigo 313.º do Código
Penal de 1982, é dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por se encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  753/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 688/97.8SP (98), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Loureiro Menezes, solteiro, nas-
cido a 4 de Maio de 1970, natural de São Tomé e Príncipe, filho
de António Menezes e de Maria Lourdes da Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 16146513-7, emitido em 8 de Novembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Fonte de Caniço, lote 987, Pinhal
dos Frades, Arrentela, Seixal, por ter sido indiciado pela prática de
um crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter
apresentado.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  754/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 85/97.5TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Diamantino Zeferino Nosolini, filho de Zeferino
Augusto Honório Nosolini e de Sabado Fernandes, natural da Gui-
né-Bissau, nascido a 24 de Setembro de 1969, pedreiro, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11484004, emitido em 4 de
Março de 1996, com última residência conhecida no Bairro das
Marianas, 765, Carcavelos, pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, do Código Penal, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  755/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 614/95.0TJD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Hélder Agostinho Sebastião da Silva, solteiro,
auxiliar de construção civil, natural de Angola, nascido a 25 de
Fevereiro de 1974, filho de Vitorino Augusto da Silva e de Noémia
António Sebastião, titular do bilhete de identidade n.º 16143070-8,
emitido em 10 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Dr.
Francisco Inácio, lote 28, 1.º, C, Costa da Caparica, pronunciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por se encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  756/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1144/96.7JD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Peter Godfried Jeanna Scheers, casado, regente
agrícola, natural da Bélgica, nascido a 8 de Novembro de 1940,
filho de Scheers Jan e de Anna van Nogen, titular do passaporte
n.º 232259-2.674, emitido em 16 de Novembro de 1994, e com
última residência conhecida na Rua das Flores, Porto Alto, pronun-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal de 1982, é dada por finda a contumácia,
com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se encontrar extinto o procedimento crimi-
nal, por prescrição.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  757/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 37 744/90.5JTD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João Manuel Canavarro Rhodes Sérgio, casado,
gerente comercial, nascido a 16 de Setembro de 1949, natural de
São Mamede, Lisboa, filho de José Afonso de Rhodes Sérgio, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 383776, emitido em 16 de Junho
de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Quinta de São José, Vila Nogueira, Bre-
jos de Azeitão, Setúbal, pronunciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, é dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se encontrar extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  758/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9525/96.9TD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Abílio Fernando Barbeiro Lopes, natural de Freixo
de Espada à Cinta, Bragança, nascido a 29 de Abril de 1967, fi-
lho de Abílio Fernando Lopes e de Arminda Augusta Barbeiro
Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 8849335, com última resi-
dência conhecida na Rua de António Martins Machado, 52, Cam-
pelos, Lourinhã, pronunciado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por o arguido se ter apresentado e ter sido julgado.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Auxiliar, Teresa Paiva.
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Aviso de contumácia n.º 26  759/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1568/99.8JD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João Carlos Dias Monteiro, filho de Carlos Al-
berto Pereira Monteiro e de Natália de Jesus Dias Monteiro, natu-
ral da Pena, Lisboa, nascido a 18 de Fevereiro de 1967, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 7857855, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Viveiro, lote 6, Edifício Vale do Sol, 2.º, F, Estoril, pela práti-
ca de um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação em juízo.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  760/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 35 181/90.0TD (92), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Sandra Paula da Silva Gomes Peixe, casada, comer-
ciante, nascida a 25 de Janeiro de 1971, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filha de Júlio Gomes Galo e de Maria Justina
da Silva Frango Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 9804393,
emitido em 27 de Maio de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Praceta de Norton
de Matos, 3, rés-do-chão, esquerdo, Almada, pronunciada pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, é dada por finda a contumácia, com
cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por se encontrar extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  761/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1496/96.9TD (99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Zengo Simão, solteiro, mecânico, nascido a 26 de
Dezembro de 1969, natural de Angola, filho de Costa Gore e de
Maiamba Tineza, titular do bilhete de identidade n.º 16145060-1,
emitido em 13 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de D. Este-
fânia, 135, 2.º, direito, Lisboa, pronunciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se encontrar
extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  762/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 18 083/97.7TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Mendes Carrusca, casado, gerente
comercial, nascido a 5 de Maio de 1969, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de Vítor Pedro Carrusca e de Maria Fer-
nanda Mendes Vieira Carrusca, titular do bilhete de identidade
n.º 8499399, emitido em 12 de Março de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em li-
mites de Massamá, lote 238, 5.º, B, Massamá, Queluz, pronunciado
pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos
217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de

actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  763/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 741/95.2TASXL (96), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Petre Gheorghe, solteiro, electricista, nascido a 12
de Novembro de 1958, natural de Novila, Roménia, filho de Ion
Gheorghe e de Dina Gherghe, e com última residência conhecida
na Rua do Infante D. Henrique, 64, Vale de Milhaços, Corroios,
pronunciado pela prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, é dada por finda
a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se encontrar extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  764/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 20 100/97.1TDLSB (00),
pendentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Noé Baptista Domingos, casado, nascido a 19 de
Julho de 1966, natural de Angola, de nacionalidade angolana, fi-
lho de Domingos Miguel e de Maria da Conceição Francisco
Kapangala, titular do bilhete de identidade n.º 16127548, emitido
em 8 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Avenida de Sá Carneiro, Edi-
fício Cambra Mar, 11, torre 15, 1.º, CS, Quarteira, por ter come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 25
de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz. A declara-
ção de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  765/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 304/96.5PAALM (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Vítor Manuel Marques Pinho, filho
de Américo da Silva Pinho e de Delfina da Conceição Marques,
natural do Socorro, Lisboa, nascido a 14 de Junho de 1959, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 6059837, emitido em 2 de
Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Florbela Espanca, 9, 1.º,
Baixa da Banheira, pela prática de um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.



30 APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

Aviso de contumácia n.º 26  766/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1291/95.2PJ (99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Eduardo Marques Rodrigues, filho de Alfredo
Marques e de Capitolina Augusta, natural da Venezuela, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido a 5 de Abril de 1964, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 11737369, emitido em 21 de Abril de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Urbanização da Quinta do Rosário, lote 181,
5.º, Cascais, pela prática de um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  767/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1682/93.3PB (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Marques dos Santos, casada, nas-
cida a 19 de Fevereiro de 1969, natural da Pena, Lisboa, filha de
Bernardo António Pires dos Santos e de Maria do Carmo da Cruz
Marques dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 9074097,
emitido em 14 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Francisco
Bogalho, 4, 5.º, F, Amadora, pronunciada pela prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se encontrar
despenalizada a matéria-crime.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  768/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 13 458/96.1TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António José Baltazar Silva, solteiro, paquete,
nascido a 1 de Abril de 1976, natural de São Jorge de Arroios, filho
de Joaquim Manuel da Silva e de Ana Maria dos Reis Baltazar,
titular do bilhete de identidade n.º 10832960, emitido em 14 de
Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Virgínia, 34, rés-do-chão,
esquerdo, Bairro da Estrela D’Ouro, Graça, Lisboa, pronunciado
pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º),
e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com os fins constan-
tes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  769/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 677/96.0PE (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Martinho Martins Alves Ferreira, casado, nascido
a 9 de Outubro de 1961, natural de Valbom, Vila Verde, Braga,
filho de Fernando José Alves Ferreira e de Custódia Martins Pe-

nedo, titular do bilhete de identidade n.º 17065005-5, emitido em
6 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Alvide, 615, Bairro das Fon-
tainhas, Cascais, pronunciado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos ter-
mos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2,
ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  770/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 15 800/95.3TD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Miguel Alexandre Horta Lourenço, filho de
Fernando Jacinto da Silva Lourenço e de Ana Maria dos Santos
Horta Lourenço, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 13 de Dezembro de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10314089, emitido em
18 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. António José de Al-
meida, 31, 4.º, direito, Cacém, pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por ter sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  771/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2995/95.5PU-00, em que é arguido Ví-
tor Manuel Martins Salgueiro, nascido a 31 de Agosto de 1967,
solteiro, natural de Angola, filho de Adrião Martins Salgueiro e de
Maria Domingos da Conceição, e residente na Rua da Quinta Gran-
de, Azinhaga do Pinhal, Rua da Mónica, casa 8380-B, Lisboa, por
se encontrar acusado pela prática do crime previsto e punido pe-
los artigos 40.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, é
dada por finda a declaração de contumácia, com cessação desta, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi julgado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  772/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 8632/98.9TD-00, em que é arguido José
Cerqueira de Sousa, nascido a 29 de Outubro de 1954, divorcia-
do, natural de Ponte de Lima, filho de Aníbal Pacheco Gomes de
Sousa e de Carolina da Conceição Cerqueira, titular do bilhete de
identidade n.º 3656960-7, emitido em 12 de Novembro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Almirante Reis, 27, 2.º, direito, Barreiro, por se encontrar acusado
pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é dada por
finda a declaração de contumácia, com cessação desta, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez que
se apresentou em juízo.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.
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Aviso de contumácia n.º 26  773/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 101/98.3SC (98), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Manuel Antunes de Almeida, filho de Aurélio
Lourenço de Almeida e de Anunciação Antunes Carrondo, natural
de Vale de Prazeres, Fundão, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do a 24 de Novembro de 1960, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 6859263, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro do Fundo de
Fomento da Habitação, lote N, rés-do-chão, direito, Povos de Vila
Franca, pela prática do crime de condução sem carta, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação do arguido em juízo.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  774/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 16 863/96.0TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Jones Carrapiço, solteiro, empre-
gado de balcão, nascido a 27 de Agosto de 1975, natural de São Se-
bastião, Setúbal, filho de Manuel Encarnação Carrapiço e de Sara
Maria Martins Jones, titular do bilhete de identidade n.º 11050174-8,
emitido em 5 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua dos Pintas-
silgos, 71, Setúbal, pronunciado pela prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na re-
dacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  775/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 4053/99.4TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Bruno Miguel Couto Varandas, solteiro, nascido
a 13 de Junho de 1976, natural de Nossa Senhora da Anunciada,
Setúbal, filho de Joaquim António Varandas e de Maria de Lurdes
Gomes Couto, titular do bilhete de identidade n.º 12247259-4,
emitido em 4 de Junho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no Largo de Francisco
António Pinhão, lote 3, 2.º, A, Setúbal, pronunciado pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e com
os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Có-

digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  776/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 675/95.0SRLSB (96), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Gomes Mamadú Djaló, solteiro, armador de
ferro, nascido a 10 de Janeiro de 1949, natural da Guiné-Bissau,
filho de Mamadú Djaló e de Maria Gomes, titular do bilhete de
identidade n.º 16151370, emitido em 21 de Janeiro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida no Bairro de 6 de Maio, 65, Damaia, Amadora, pronunciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal de 1982, é dada
por finda a contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se encontrar extin-
to o procedimento criminal, por prescrição.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  777/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 41 666/91.4TD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Rodrigues Fragoso, divorciado, agente de
seguros, nascido a 27 de Novembro de 1942, natural de Almoster,
Santarém, filho de Sebastião Fragoso e de Ana Rosa Rodrigues,
titular do bilhete de identidade n.º 167671, emitido em 11 de Maio
de 1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Arquitecto Pardal Monteiro, 30,
Algueirão, Mem Martins, Sintra, pronunciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, é dada por finda a contumácia, com cessação desta, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  778/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1403/97.1PTLSB (00), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
a arguida Maria Graça Miranda Pinto, divorciada, nascida a 27 de
Agosto de 1961, natural de Póvoa de Santa Iria, Vila Franca de
Xira, de nacionalidade portuguesa, filha de António Pinto Monteiro
e de Guilhermina Adelaide Miranda Bernardes Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 6074887, emitido em 20 de Março de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Mestre de Avis, 14, 3.º, frente, Póvoa
de Santo Adrião, por ter cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 10 de Outubro de 2000, foi a mesma
declarada contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
mo artigo 337.º), e, ainda, a detenção da arguida, nos termos e com
os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  779/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1135/97.0TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Antonieta Maria Martins, solteira, reformada, nas-
cida a 15 de Janeiro de 1926, natural de Santa Maria, Lagos, filha
de José Martins e de Helena Martins, titular do bilhete de identida-
de n.º 6885925, emitido em 12 de Fevereiro de 1985, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua do Barão de Sabrosa, 229 3.º, esquerdo, Lisboa, pronun-
ciada pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda, a
detenção da arguida, nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  780/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 6200/92.8TD (95), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Ashc Ali Gulamhussen, casado, desempregado,
nascido a 18 de Maio de 1960, natural de Moçambique, filho de
Gulamhussen Juma e de Rossanarra Hussen, titular do bilhete de
identidade n.º 6894334-2, emitido em 9 de Janeiro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Urbanização da Portela, lote 78, 4.º, direito, Portela de Sa-
cavém, Loures, pronunciado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º
do Código Penal, é dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por se encontrar extinto o procedimento criminal, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  781/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 15 496/99.3TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Sarabjit Singh
Dhaliwal, filho de Gurbax Singh e de Jaswant Kaur, natural de
Mahmudpur, Índia, nascido a 29 de Julho de 1964, com última
residência conhecida na Rua de Abranches, 5, 9.º, B, Lisboa, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  782/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 13 160/95.1TD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rogério Paulo Aleluia Silva, filho de Rogério
Cavaco Silva e de Maria Vitória do Espírito Santo Aleluia Silva,
natural da Sé, Faro, nascido a 2 de Março de 1964, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 6507264, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
General Humberto Delgado, 43, 1.º, direito, Faro, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  783/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2135/98.9TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Gonçalo Maria Guimarães de Castro Nunes, ca-
sado, escultor, nascido a 1 de Maio de 1960, natural de Arganil,
filho de João de Castro Nunes e de Maria de Lurdes Guimarães
de Castro Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 7347222-0,
emitido em 15 de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Évora, e com última residência conhecida na Rua de São
João de Deus, 8, Reguengos de Monsaraz, pronunciado pela práti-
ca de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º), e, ainda, a detenção do arguido, nos termos e
com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  784/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 857/99.6SI (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jacinto Major António, casado, carpinteiro, natu-
ral de Angola, filho de Gaspar Adão António e de Delfina Adão
João Major, titular do bilhete de identidade n.º 16191355, emitido
em 8 de Junho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de 25 de Março, lote 2,
cave, Fetais, Camarate, Loures, pronunciado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do arti-
go 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º), e, ainda,
a detenção do arguido, nos termos e com os fins constantes dos
artigos 337.º, n.º 1, e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.
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Aviso de contumácia n.º 26  785/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 925/96.6JGLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Dias San-
tos Carvalho Soeiro, filho de Herlander Marcos Carvalho Soeiro e
de Florbela do Rosário Dias Santos, nascido a 1 de Agosto de 1966,
titular do bilhete de identidade n.º 7458420, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Luís de Morais, 45, rés-do-chão,
esquerdo, Sacavém, Loures, a quem é imputado um crime previsto
e punido pelo artigo 366.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, cessou a declaração
de contumácia, que havia sido ordenada por despacho de 7 de
Março de 1999.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Armanda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  786/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 2170/95.9PTLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Anabela Jesus Silva Lobo
Gonçalves, filha de Júlio Henriques da Silva Lobo e de Maria
Judite de Jesus Matias da Silva Lobo, natural da freguesia de Lages,
Açores, nascida a 4 de Outubro de 1959, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7971196, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Fernando da Cunha, 3, 1.º, direito, Odivelas, a quem é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. Mais
faz saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, cessou a
declaração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho
de 10 de Fevereiro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  787/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 11 281/97.5TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Carvalho Freixo, filho de Francisco Barata
Freixo e de Maria Isabel Louro de Carvalho, natural de Benfica,
Lisboa, nascido a 29 de Setembro de 1958, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 4189876, emitido em 26 de Fevereiro de
1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Largo de Eugénio dos Santos, 11, 1.º, B,
Reboleira, Amadora, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido em juízo

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 26  788/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 11 910/96.8TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ana Maria
Ribeiro Nunes, filha de Fernando Moreira Nunes e de Ana Ribeiro,
natural do Porto, nascida a 3 de Março de 1968, com última resi-
dência conhecida na Rua do Visconde Setúbal, Paranhos, Porto,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 20
de Outubro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos

e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  789/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 15 621/97.9TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Teixeira
Cecílio, filho de Álvaro Martins Cecílio e de Maria Odete Marques
Teixeira Cecílio, nascido a 25 de Março de 1968, titular do bilhe-
te de identidade n.º 9966260, e com última residência conhecida
na Quinta da Tomada Lapa, Venda do Pinheiro, Loures, por se en-
contrar acusado de um crime de furto na forma tentada, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
20 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima identificados,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se
apresentou.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  790/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 34 316/90.8TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Camões
Caldeira Figueiredo, filho de António Faria Figueiredo e de Maria
Fernanda de Sousa Camões Caldeira Figueiredo, natural da Póvoa
de Varzim, nascido a 12 de Janeiro de 1941, titular do bilhete de
identidade n.º 07725895, com última residência conhecida na Ave-
nida de Mouzinho de Albuquerque, 148, 2.º, Póvoa de Varzim, a
quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que,
por despacho de 19 de Outubro de 2000, cessou a declaração de
contumácia, que havia sido ordenada por despacho de 9 de Novem-
bro de 1995.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  791/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 12 312/95.9TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Pedro Seque, fi-
lho de Pedro Seque e de Rosa António, nascido a 8 de Abril de
1975, natural da República Popular de Angola, titular do bilhete
de identidade n.º 16135040, com última residência conhecida na
Rua do Viriato, 9, cave direita, Pragal, a quem é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. Mais faz saber que, por despacho de 20 de Outubro de
2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido ordena-
da por despacho de 11 de Janeiro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  792/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 11 764/95.1JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Gibrilo Arafam Njamba
Dabo, filho de Abdulai Dabó e de Hlssuba Cassama, natural da
Guiné-Bissau, nascido a 5 de Agosto de 1957, titular do bilhete de
identidade n.º 16150994, e com última residência conhecida na Rua
de Botelho Vasconcelos, lote 559, 2.º, C, Lisboa, por se encontrar
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acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1,
alínea a), e 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1995, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que
foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  793/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 8369/98.9TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Jorge Saraiva,
filho de Agostinho Saraiva e de Emília Lima, natural da Guiné-Bis-
sau, nascido a 8 de Fevereiro de 1968, com última residência conhe-
cida na Rua de Mateus Vicente Oliveira, 192, Queluz, imputando-
lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 20 de Outubro
de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  794/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 24 159/91.7TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido José António de Pi-
nho Conde, filho de José Maria Lopes Conde e de Maria do Carmo
Vieira Pinho, natural de Estarreja, nascido a 5 de Agosto de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 6127583, e com última residência
conhecida na Rua de Marques da Silva, 2, Lisboa, por se encon-
trar acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferi-
do nos autos acima identificados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal instaurado
ao arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  795/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum registados sob o n.º 8811/96.3JDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Pinto Sequeira,
solteiro, filho de José Francisco Sequeira e de Maria do Carmo Pinto,
natural da freguesia de Aldeia do Carvalho, concelho da Covilhã,
nascido a 18 de Maio de 1969, titular do bilhete de identidade
n.º 10194904, com última residência conhecida na Praceta do Pro-
fessor Bento de Jesus Caraça, 10, porta 5, Pontinha, a quem é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, à data
dos factos, por despacho de 23 de Outubro de 2000, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou em juízo.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Luísa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  796/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 328/00 (9165/96.3TDLSB), pendente nesta comar-
ca, que o Ministério Público move contra o arguido Humurano
Dourado Almy, natural do Brasil, nascido a 5 de Abril de 1969,
titular do bilhete de identidade n.º 16148186, filho de João Dionísio
Almy e de Maria da Glória Dourado Almy, com última residência
conhecida na Rua de Manuel Bandeira, 147, Apartado 2, Lordelo
do Douro, Porto, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 26  797/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1198/95.3PK-00, em que é arguido
Luís Miguel dos Santos Correia Nobre, nascido a 9 de Outubro de
1975, solteiro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de Raul de Sousa Correia Nobre e de Hermínia Pinto dos Santos,
electricista, titular do bilhete de identidade n.º 10577039, emitido
em 1 de Março de 1994, e residente na Rua da Cruz de Poiais, 10,
São Bento, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática do crime
previsto e punido pelo artigo 304.º do Código Penal de 1982, é
dada por finda a declaração de contumácia, com cessação desta, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez
que se apresentou em juízo.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã de Direito, Regina Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  798/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 14 512/95.2JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido António João Dias,
nascido a 22 de Julho de 1966, natural de São João, Lisboa, filho
de pai natural e de Evelina de Lurdes Brito Dias, titular do bilhete
de identidade n.º 7356694, com última residência conhecida na
Avenida de Afonso III, 95, 1.º, direito, Lisboa, a quem é imputa-
do um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 316.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal de 1982, e 220.º, n.º 1, alínea b), do Có-
digo Penal de 1995. Mais faz saber que, por despacho de 23 de
Outubro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 8 de Abril de 1997.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  799/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 11 406/91.1TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel João Lopes Ca-
sanova, natural de Faro, titular do bilhete de identidade NVO1443183,
e com última residência conhecida na Rua de Morgado de Alagoa,
12-A, Carcavelos, por se encontrar acusado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
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Código Penal de 1982, por despacho de 24 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal ins-
taurado ao arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 26  800/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registado sob o n.º 574/98 (2451/95.1PULSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Luís Matias
Rodrigues, nascido a 19 de Outubro de 1960, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Coelho Rodrigues e de
Maria Antonieta Delgado Matias Rodrigues, titular do bilhete de
identidade n.º 5326683, com última residência conhecida na Rua
da Liberdade, lote 3, bloco A, 2.º, esquerdo, Vale de Figueira, São
João da Talha, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do Có-
digo Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 23 de
Outubro de 2000, caducou a declaração de contumácia, que havia
sido ordenada por despacho de 24 de Janeiro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  801/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 247/2000 (707/97.8TASNT), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José Ri-
cardo Martins da Cruz, filho de José Ricardo Martins da Cruz e
de Maria Antónia Martins, natural de Corte do Pinto, Mértola,
nascido a 30 de Outubro de 1950, titular do bilhete de identidade
n.º 4980516, com última residência conhecida na Rua de Jorge
Sena, lote 15, 5, 3.º, esquerdo, Rio de Mouro, e actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, devendo aplicar-se o regime que em concreto se mostrar mais
favorável ao arguido, artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  802/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 24 289/91.5TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Guerra
Costa Santos, filho de Carlos da Costa Santos e de Alda Ester de
Moura Guerra Costa Santos, natural do Socorro, Lisboa, nascido
a 11 de Março de 1932, titular do bilhete de identidade n.º 346068,
emitido em 6 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida da Ilha
da Madeira, 44, cave esquerda, Lisboa, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, actualmente artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 12 de

Maio de 1999, cessou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 31 de Maio de 1995.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  803/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 25 495/96.1TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra André Nunes,
filho de Nunes Matete e de Beatriz Pemba, natural de Angola, nas-
cido a 25 de Dezembro de 1968, com última residência conhecida
na Avenida da Cidade de Londres, 5, rés-do-chão, esquerdo, Ca-
cém, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de
24 de Outubro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  804/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 12 710/94.5JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Rogério Rodrigues
Martins, filho de António Rodrigues Bonito e de Rita Martins, na-
tural de Pereiro, Alcoutim, nascido a 29 de Março de 1948, com
última residência conhecida na Rua de São João de Deus, 27, 2.º,
esquerdo, Dafundo, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, cessou a de-
claração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho de
1 de Fevereiro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  805/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 429/99.5JDLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Silvina Santos Costa Li-
nhares, casada, filha de Ramiro Alves da Costa Couto e de Henri-
queta da Encarnação dos Santos Costa, natural da freguesia da
Pena, concelho de Lisboa, nascida 29 de Fevereiro de 1968, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8974463, e com última residência
conhecida na Avenida do Padre Himalaia, 35, cave esquerda,
Damaia, Amadora, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez
que a arguida prestou termo de identidade e residência.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Luísa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  806/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
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ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 9280/97.6JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Olívio Ferraz da
Costa, filho de Olívio Ferraz da Costa e de Maria dos Prazeres
Bezerra Ferraz, natural do Brasil, titular do bilhete de identidade
n.º 18001205, com última residência conhecida na Rua da Rafael
de Andrade, 19, rés-do-chão, Lisboa, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o Tribunal declarou o argui-
do contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  807/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 133/96.6SGLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Vasile Turcea,
solteiro, nascido a 5 de Maio de 1997, filho de Turcea Mihai e de
Turcea Motnea, com última residência conhecida no Poço do Bispo,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de introdução em
lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do Có-
digo Penal, e um crime de quebra de selos, previsto e punido pelo
artigo 356.º do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  808/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 133/96.6SGLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Nicolae Husar-
ciuc, solteiro, nascido a 3 de Junho de 1972, filho de Nicolae Hu-
sarciuc e de Ana Husarciuc, com última residência conhecida no
Poço do Bispo, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo ar-
tigo 191.º do Código Penal, e um crime de quebra de selos, pre-
visto e punido pelo artigo 356.º do Código Penal, o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,

carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  809/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registado sob o n.º 315/98 (4827/96.8TDLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Aguinaldo da Anun-
ciação Martins Borba, filho de Manuel Carlos Borba e de Maria
Odete Martins Valdemar, natural de Angola, nascido a 23 de Março
de 1976, com última residência conhecida na Praceta de Eça de
Queiroz, 3, 2.º, esquerdo, Queluz, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 27 de Ou-
tubro de 2000, caducou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 6 de Janeiro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  810/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 18 158/97.2TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Douglas
Silveira, filho de Levindo Barbosa da Silveira e de Iva Paulino da
Silveira, natural do Brasil, nascido a 27 de Setembro de 1964, com
última residência conhecida nas Torres da Belavista, torre 2, rés-
-do-chão, A, Cidade Nova, Santo António dos Cavaleiros, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  811/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 133/96.6SGLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Hotca Gheorghe,
solteiro, nascido a 1 de Março de 1977, filho de Costina Domnica
e de Hotca Vasile, com última residência conhecida no Poço do
Bispo, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de introdução
em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do
Código Penal, e um crime de quebra de selos, previsto e punido
pelo artigo 356.º do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
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cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 26  812/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registado sob o n.º 290/99 (1948/95.8PTLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Maria de
Sousa Monteiro Abecassis Rodrigues, nascido a 3 de Julho de 1958,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Fernando Maria Alberto
do Perpétuo Socorro Manzanares Abecassis e de Maria de Lurdes
Mouzinho de Albuquerque Sousa Abecassis, titular do bilhete de
identidade n.º 5028326, com última residência conhecida na Ave-
nida de Roma, 69, 1.º, esquerdo, Lisboa, e actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 31 de
Outubro de 2000, caducou a declaração de contumácia, que havia
sido ordenada por despacho de 13 de Janeiro de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  813/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 577/99 (216/96.2SLLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Verónica
Maria Filgueira de Lima, filha de Raimundo Justino Filgueira e de
Maria do Céu de Brito Filgueira, natural de Natal, Brasil, nascida
a 30 de Maio de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 16178722,
com última residência conhecida na Rua de Sampaio Bruno, 127,
3.º, E, Parede, Cascais, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, à data
dos factos, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou
seja detida (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  814/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 14 625/95.0TD, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Nunes Alves, residente na Rua do Dr. Camilo Dionísio Ál-
vares, 187, Parede, Cascais, filho de António Manuel Alves e de
Maria José Silvestre Nunes Alves, natural de Parede, Cascais, nas-
cido a 18 de Setembro de 1969, titular do bilhete de identidade
n.º 8968870, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-

digo de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 26
de Maio de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

18 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 26  815/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 55/00 (NUIPC 7884/98.9TD),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra a arguida
Maria Marques da Silva, filha de João Viegas da Silva e de Felis-
bela Ezequiel Marques, nascida a 12 de Dezembro de 1959, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7136015, com última residência
conhecida na Rua de 21 de Março de 1928, Casal Novo, Alcanhões,
Santarém, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 18 de Outubro de 2000, a
arguida acima identificada, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a mes-
ma obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  816/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1590-A/95.3POLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Dauda Idriça Câmara, filho de Rui Idriça Câmara e de Fátima
Baldé, natural da Guiné-Bissau, nascido a 27 de Junho de 1975,
titular do bilhete de identidade n.º 12508267, com última residên-
cia conhecida na Praça Eduardo Mondlane, lote 543, 3.º, C, Zona
J de Chelas, Lisboa, por haver cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, alíneas c), d) e
h), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  817/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 1275/95.0SQLSB, da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José António Romana Reis,
filho de José Gentil Elias Reis e de Maria Júlia Pereira Romana
Reis, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 1 de
Setembro de 1961, solteiro, de nacionalidade portuguesa, pintor,
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titular do bilhete de identidade n.º 6287142, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua 8, Bairro da
Serafina, 16, Lisboa, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza
de Direito, de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27
de Abril de 1999, a folhas 27.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 26  818/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 6604/96.7TDLSB (532/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
em que é arguido Arnaldo Joaquim Rodrigues Alves, filho de José
Rodrigues Alves e de Beatriz Natália Rodrigues, natural de Angola,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 24 de Maio de 1953, soltei-
ro, pensionista, titular do bilhete de identidade n.º 11539948-8, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Santa Teresa D’Ávila, Edifício 1-B, 8.º, I,
Santo António dos Cavaleiros, Loures, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, implicando tal medida a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, cartão de contri-
buinte, cartão de identificação de empresário em nome individual,
certificado do registo criminal, passe social para transportes públi-
cos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caça-
dor, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete, título de propriedade de veículos automóveis, atestado de
residência, caderneta militar e carta de condução e de obter certidões
ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro de identifi-
cação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  819/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 154/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido Nicolas Etienne Jurisics,
nascido a 4 de Novembro de 1954, casado, natural de Budapeste,
Hungria, com última residência conhecida na Avenida da Nossa
Senhora do Rosário, lote 19-20, bloco 2, Apartado 3-B, Cascais,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 18 de Outubro de 2000, o arguido
acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 26  820/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 43/98 (1763/95.9SF), da 3.ª Sec-

ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Beneamin JMarinel
Iuhas, filho de Jacob Iuhas e de Ana Iuhas, natural da Roménia,
nascido a 14 de Fevereiro de 1976, solteiro, de nacionalidade ro-
mena, com última residência conhecida num carro abandonado, na
zona de Belém, e na Roménia na Rua da Mica, 814, Negresti, nos
autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito, de 13 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999, a folhas 39.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  821/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 43/98 (1763/95.9SF), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Matei Lucien, filho de
Matei Ion e de Matei Catinca, natural da Roménia, nascido a 10
de Abril de 1976, casado, de nacionalidade romena, com última
residência conhecida nas instalações da P. S. P., e na Roménia em
Alec Parc, bloc D-4, Apart, 21, Bilard, nos autos em epígrafe, por
despacho da Juíza de Direito, de 13 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 112, de 14 de Maio de 1999, a folhas 39.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  822/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 43/98 (1763/95.9SF), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Mocan Dinu, filho de
Mocan Damien e de Ileana Mocan, natural da Roménia, nascido a
26 de Abril de 1967, solteiro, de nacionalidade romena, com últi-
ma residência conhecida nas instalações da P. S. P. de Poço do
Bispo, e na Roménia em Alec Parc, bloc D-4, Apart, 21, Bilard,
nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito, de 13 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999, a folhas 38.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  823/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 43/98 (1763/95.9SF), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Hurjui Constantin,
filho de Valerien Hurjui e de Domnica Hurjui, natural da Roménia,
nascido a 19 de Agosto de 1973, solteiro, de nacionalidade rome-
na, com última residência conhecida num carro abandonada, na
zona de Belém, e na Roménia no n.º 293, em Hurjueni, nos autos
em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito, de 13 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia do ar-
guido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999, a folhas 39.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  824/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 18 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 26 786/91.3TDLSB, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra, José Álvares Esteves, filho de José Álvares
Seoane Biembenida Esteves Guiudade, nascido a 19 de Março de
1965, com última residência conhecida na Calçada de Salvador
Correia de Sá, 29-A, 1.º, em Lisboa, foi cessada a contumácia con-
tra este arguido, declarada por despacho de 15 de Dezembro de 1994.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  825/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 151/00 (NUIPC 454/98.3
SRLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Hélder Mendes Costa, nascido a 25 de Outubro de 1980,
natural da freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa,
filho de Cândido da Costa e de Cândida Maria Mendes Furtado,
titular do bilhete de identidade n.º 12418413, emitido em 24 de
Junho de 1993, com última residência conhecida na Estrada Mili-
tar, 10-B, Damaia de Cima, Amadora, actualmente ausente em parte
incerta, imputando-lhe a prática de um crime de resistência à au-
toridade, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, o ar-
guido acima identificado fica declarado contumaz, por despacho
proferido em 18 de Outubro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  826/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 1698/96.8JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Jorge de Oliveira Sabino, filho de José Evaristo Sabino e de Ma-
ria da Conceição Morais de Oliveira, natural de Luanda, Angola,
nascido a 27 de Novembro de 1971, titular do bilhete de identida-
de n.º 16136091-2, com última residência conhecida na Praceta de
25 de Abril, lote 2, 2.º, direito, Cruz de Pau, Amora, Seixal, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  827/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3681/99 (NUIPC 81/97.2
SG), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o ar-
guido Andrei Stapanov, filho de Guennady Stepanov e de Anto-
nima Stepanov, nascido a 29 de Dezembro de 1967, natural de Ke-
merovo, Rússia, com última residência conhecida na Quinta de
Santo António, 33, cave frente, Linda-a-Velha, actualmente ausente
em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de ofensas
corporais qualificadas na forma consumada, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e dois crimes de injúrias agra-
vadas, previstos e punidos pelos artigos 181.º e 184.º do Código Pe-

nal, por despacho de 19 de Outubro de 2000, o arguido acima iden-
tificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  828/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 153/00 (NUIPC 2/99.8
PXLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido João Manuel da Conceição Leite, nascido a 30 de Julho
de 1972, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, filho de Leonardo da Silva Ferreira Leite e de Eunice da Con-
ceição Baião Leite, com última residência conhecida na Travessa
da Samaritana, 238-A, porta 6, Bairro da Serafina, Lisboa, actual-
mente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido acima identificado, fica
declarado contumaz, por despacho proferido em 18 de Outubro de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  829/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 21 016/90.8TD, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Rosa Ventura Salgadinho Rodrigues, filha de Filipe Inácio Sal-
gadinho e de Maria Isabel Ventura, natural de Ferreira do Alentejo,
Beja, nascida a 23 de Abril de 1943, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual, e 313.º e 314.º do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 18 de Abril de 1994,
que declarou aquela arguida contumaz.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  830/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 25 718/91.3TD, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Victor
Manuel Trovão Marinho, filho de Fernando Bernardino Marinho
e de Maria Gertrudes Conceição Trovão Marinho, natural de An-
gola, nascido a 18 de Maio de 1967, por haver cometido o crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
neas c) e d), do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de Ja-
neiro de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 26  831/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 6510/96.5JDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Gonçalves Caetano, filho de Alfredo Roque Caetano e de
Ivone da Cunha Gonçlaves Caetano, natural de Lisboa, nascido a
30 de Junho de 1967, titular do bilhete de identidade n.º 7815393,
e com última residência conhecida na Avenida de Roma, 28, 5.º,
esquerdo, Lisboa, por haver cometido o crime de burla qualifica-
da, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 26  832/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 12 755/99.9TDLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Lázaro Manuel Alvelos Andrade, filho de João Manuel Andrade e
de Celeste Adelaide Moreira Tomé Alvelos, natural de Santo An-
dré, Barreiro, nascido a 2 de Maio de 1978, e com última residên-
cia conhecida na Rua de António Silveira, Praceta A, Barreiro, por
haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquan-
to subsistir o estado de contumácia ora declarado.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 26  833/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 401/98 (8353/93.9TDLSB), da

3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Carlos Manuel da Silva Tavares, filho de
Victor da Conceição Tavares e de Samuel da Silva, natural de An-
tanhol, Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido a 5 de De-
zembro de 1958, casado, industrial, titular do bilhete de identida-
de n.º 006747898, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em 27, Rue Augusta Liesch, 374,
Pulange, Luxemburgo, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e
217.º do Código Penal revisto (1985), foi por despacho de 20 de
Outubro de 2000, declarado contumaz o arguido supra identifica-
do, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n..º 1 do citado artigo 336.º),
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e de obter certidões ou efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do centro de identificação ci-
vil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 26  834/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 4356/94.4TDLSB (330/98), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido António Fran-
cisco Quizunda, filho de Francisco Adão Quizunda e de Bebiana
Adão Francisco, natural de Luanda, Angola, nascido a 15 de Ju-
lho de 1970, casado, de nacionalidade angolana, professor, titular
do bilhete de identidade n.º 1191253, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Cabo Verde, lote
10, Buraca, Cova da Moura, nos autos em epígrafe, por despacho
da Juíza de Direito, de 20 de Outubro de 2000, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17
de Junho de 1999, Apêndice n.º 75, a folhas 35.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  835/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 587/99 (399/98.7PYLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Constantino Almeida Sacramento, filho de
Constantino Henriques Sacramento e de Fernanda Arminda de Al-
meida Rosa, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido a 20 de Fevereiro de 1975, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11492198, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Norberto Araújo, 18-A, 1.º, direito, Lisboa, ao qual é imputado
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 25 de Outubro de 2000, declara-
do contumaz o arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implican-
do tal medida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n..º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e de obter certidões ou efectuar registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
do notariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direc-
ção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 26  836/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 535/99 (154/97.1SLLSB), da



41APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Umaro Buaro, filho de Demba Buaro e de
Felo Balde, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascido a 17 de Março de 1970, solteiro, pedreiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16139290, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Azinhaga
dos Besouros, Rua Um, porta 4-B, Brandoa, Amadora, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos
313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto
(1985), foi por despacho de 25 de Outubro de 2000, declarado
contumaz o arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implicando tal
medida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n..º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e de obter certidões ou efectuar registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
do notariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direc-
ção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 26  837/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 19 149/96.6TDLSB (400/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
Manuel Crisanto Rodrigues, filho de Laura Crisanto, natural de
Alcochete, nascido a 22 de Novembro de 1961, solteiro, de nacio-
nalidade portuguesa, futebolista, titular do bilhete de identidade
n.º 5659250, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Avenida da Restauração, lote 5, 3.º, esquerdo, Al-
cochete, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito,
de 24 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a declaração de
contumácia do arguido acima identificado, nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 16 de Junho de 2000,
Apêndice n.º 90, a folhas 41 e 42.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  838/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 286/98.9PKLSB (258/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Dilson Jesus Pires Miranda, filho de Antó-
nio Lopes Miranda e de Ernestina Fernanda Pires, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade caboverdeana, nascido a 28 de Fe-
vereiro de 1980, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16182036, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Quinta Grande, Rua Nova, 7,
Charneca do Lumiar, Lisboa, ao qual é imputado um crime de
detenção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3,
do Código Penal, implicando tal medida a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º),
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de iden-
tidade, passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão
de identificação de empresário em nome individual, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
propriedade de veículos automóveis, atestado de residência, cader-
neta militar e carta de condução e de obter certidões ou efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do centro de identificação ci-
vil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  839/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 8814/97.0JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Orlando Va-
rela Semedo, filho de Miguel Semedo e de Ricardina Varela Se-
medo, natural de Luanda, Angola, nascido a 8 de Outubro de 1971,
por haver cometido os crimes de uso de documento alheio e burla,
previstos e punidos pelos artigos 261.º e 220.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 12 de Junho de 2000,
que declarou aquele arguido contumaz.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  840/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 551/96.0PW, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro de
Fátima Freitas de Azevedo, filho de José de Azevedo e de Adriana
Marília Valadão de Freitas, natural de São Pedro, Ponta Delgada,
nascido a 10 de Junho de 1945, titular do bilhete de identidade
n.º 1384718-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Calçadinha da Damaia, 10-A,
Amadora, e actualmente ausente em parte incerta, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 26  841/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 35 200/90.0TDLSB, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra João Alberto de Freitas Costa Parente, fi-
lho de João da Costa Parente e de Maria do Monte de Freitas, natu-
ral de Angola, nascido a 5 de Julho de 1947, casado, advogado, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 15590, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua do Comandante Joaquim
Gourinho, 2-A, Estoril, foi cessada a contumácia contra este arguido.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  842/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1910/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Eduardo Loução Aniceto, filho de José Aniceto
e de Maria José, natural de Gomes Aires, Almodovar, nascido a 16
de Junho de 1953, divorciado, comerciante, titular do bilhete de
identidade n.º 5590983, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no Edifício Diamante, bloco B, 33, 3.º, Vila-
moura, foi cessada a contumácia contra este arguido.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  843/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 26 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 258/00, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Vanda Margarida Ferreira Gomes filha de José
Carlos Pinto Gomes e de Luísa da Conceição Gomes Afonso
Ferreira Pinto, natural de São Sebastião, Setúbal, nascida a 31 de
Março de 1980, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11773243,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Setúbal, residente na Es-
trada Nacional n.º 11, 22, rés-do-chão, direito, Sarilhos Grandes,
Montijo, foi cessada a contumácia contra esta arguida.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  844/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1950/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Isabel Maria Nunes Quirino Santos Pedro, fi-
lha de Raul Ricardo Quirino e de Maria de Lurdes dos Reis Nunes
Quirino, natural de Azueira, Mafra, nascida a 16 de Janeiro de 1962,
casada, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 6904591,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de São Pedro, lugar de Azueira, Mafra, foi cessada a contumácia
contra esta arguida.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  845/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 2896/94.4SFLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
Emanuel Pais Fernandes, filho de Mário da Conceição Fernandes
e de Elisa Pais Fernandes, natural de Charneca da Caparica, Al-
mada, nascido a 19 de Agosto de 1954, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135,
de 12 de Junho de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  846/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, NUIPC 37 494/90.2TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Henrique Fernando Alves,
filho de Fernando Manuel Alves e de Justina Anjos Alves, nasci-
do a 13 de Abril de 1960, natural de São Paulo, Brasil, titular do
bilhete de identidade n.º 12097097, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Feio Te-
renas, 23.º, 3.º, C, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 15 de Novembro de 1995.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  847/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1892/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Valter Fernando Lopes Moreira, filho de Artur
Ferreira Moreira e de Lucilina Lopes Lemos Moreira, natural do
Campo Grande, Lisboa, nascido a 21 de Outubro de 1957, casado,
mecânico, titular do bilhete de identidade n.º 6096742, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Serpa Pinto,
8, Vermelha, Cadaval, foi cessada a contumácia contra este arguido.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  848/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, NUIPC 41 709/90.9TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Augusto Correia Melo Duarte,
filho de Francisco de Melo Duarte e de Maria Inácia da Silva
Duarte, nascido a 4 de Junho de 1958, natural da freguesia de
Alguber, concelho do Cadaval, titular do bilhete de identidade
n.º 127434, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Pedro José Perezete, lote
232, loja 110, Chelas, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este
arguido, declarada por despacho de 15 de Dezembro de 1984.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 26  849/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 31 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registado sob o n.º 12 522/96.1TDLSB, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Rodrigues, filho de João Lopes Rodrigues e de Luísa
Joaquina Rodrigues, natural da Pena, Lisboa, nascido a 28 de Outu-
bro de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 11435299-2, com
última residência conhecida no Beco do Salvador, 6, 2.º, esquer-
do, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 26  850/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 23 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1998/96.7TD (3777/99), em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Paulo Jorge São João Freitas,
filho de Manuel de Freitas e de Maria Joaquina São João de Freitas,
nascido a 10 de Maio de 1964, titular do bilhete de identidade
n.º 06974702-4, com última residência conhecida na Rua do Vice-
Almirante Augusto Castro Guedes, 19, 4.º, esquerdo, Lisboa, foi
cessada a contumácia contra este arguido, declarada por despacho
de 23 de Junho de 2000.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  851/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 40 653/90.4TD, em que o Ministério Públi-
co deduziu acusação contra Maria Hermínia Valente Marques, fi-
lha de Jaime da Conceição Marques e de Gracinda da Conceição
Valente, natural de Moura, Beja, nascida a 30 de Maio de 1947,
titular do bilhete de identidade n.º 1349721, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. João V, 21, 2.º, frente, Cova da Pie-
dade, Almada, foi cessada a contumácia contra esta arguida, decla-
rada por despacho de 31 de Janeiro de 1996.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.
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Aviso de contumácia n.º 26  852/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 205/95.4PG (1987/97), em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Nesbete António Mariano, fi-
lho de Lucas António Mariano e de Maria Isabel João dos Santos,
nascido a 10 de Maio de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 16164691, com última residência conhecida na Rua de D. Afon-
so Henriques, lote 40, 4.º, frente, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas,
foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada por des-
pacho de 25 de Janeiro de 1999.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 26  853/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2897/98, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Rui Miguel Calado Camolino, filho de José
Alberto Ferreira Camolino e Sousa e de Maria de Lurdes Cruz Dias
Calado Camolino e Sousa, natural de Lisboa, nascido a 19 de Ou-
tubro de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10401143, com
última residência conhecida no Largo de Santo Amaro, 3, 3.º, es-
querdo, Lagos, foi cessada a contumácia contra este arguido, de-
clarada por despacho de 7 de Junho de 1999.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  854/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 6122/97.6JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Neves Palhais, divorciado, natural de Almagreira, concelho de
Pombal, nascido a 4 de Dezembro de 1956, filho de Augusto da
Silva Palhais e de Rosa de Jesus Neves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7477146, emitido em 18 de Novembro de 1997, e com
última residência conhecida na Rua da Igreja, Assenha da Paz,
Pombal, por ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 26  855/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 19 555/96.6TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra a arguida Rute
Maria Paixão Rodrigues da Costa Carvalho, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 7 de Abril de 1964, filha de Fer-
nando Augusto Rodrigues da Costa e de Laurinda Coutinho Pai-
xão Costa, titular do bilhete de identidade n.º 6963909, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Elias Garcia, MC, rés-do-chão, esquerdo, Venda
Nova, Amadora, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi aquela

arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  856/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 1784/92.3PTLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Bravo Borges Metelo, divorciado,
filho de Manuel Metelo Raposo Liz Teixeira e de Maria Elisa de
Avelar Machado Bravo Borges Metelo, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Maio de 1944, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1320795, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do
Visconde Valmor, 9, 4.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o arguido, por despacho de 13 de Outu-
bro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 26  857/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2277/97.8TACSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nuno Fernando Ribeiro Reis, filho de Fernando de
Oliveira Reis e de Maria Teresa de Jesus Ribeiro Reis, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 18 de Julho de 1972,
titular do bilhete de identidade n.º 9871475, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Praça de Cottinelli Telmo, 2, 9.º, Santa Maria dos Olivais, Lisboa,
o qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 217.º do Código Penal, foi o arguido, por despacho de 27 de
Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos  336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 26  858/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1608/00, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Francis-
co Alves d’Aires, divorciado, comerciante, nascido a 10 de Junho
de 1949, em Alvalade, Santiago do Cacém, filho de José Maria
d’Aires e de Emília Cristina Alves, titular do bilhete de identida-
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de n.º 2207765, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida de José Casimiro, 9,
2.º, esquerdo, Santo António dos Cavaleiros, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 27 de
Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  859/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1808/00, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Sónia
Cristina Ramos Trincheiras, solteira, agente difusora do Círculo de
Leitores, nascida a 4 de Novembro de 1976, em Matriz, Borba,
filha de Porfírio José Canhoto Trincheiras e de Catarina da Concei-
ção Proença Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 11110590,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de André de Gouveia, lote 1647, 7.º,
direito, rectaguarda, Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 26  860/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 10 312/95.8JDLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Sandra Cristina da Cruz Barros Gonçalves, filha
de Ernesto Lima Pereira de Barros e de Maria Luísa Colaço Cruz,
nascida a 9 de Setembro de 1973, natural de São Julião da Barra,
Oeiras, titular do bilhete de identidade n.º 10305807, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua Direita do Dafundo, 22, 1.º, esquerdo, Dafundo, Cruz
Quebrada, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, foi a arguida, por despacho de 28 de Setembro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  861/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 16 245/97.6TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Janari da
Costa Domingues, casado, natural do Brasil, nascido a 21 de Abril
de 1960, filho de Edison Domingues e de Denair da Costa Domin-

gues, titular do bilhete de identidade n.º 16163716, e com última
residência conhecida na Rua do Picadeiro, 21, Vila Nova de Foz
Côa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, à data dos factos, por despacho de 9 de Outubro
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral Sil-
vares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  862/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 2193/95.8PTLSB, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Helena Tavares Lisboa, natural de Luanda,
Angola, nascida a 5 de Dezembro de 1971, com última residência
conhecida na Rua de Adolfo de Coelho, 8, 1.º, direito, Lisboa, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
foi a arguida, por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  863/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 1121/97.0SLLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido João Se-
bastião, solteiro, natural da República Popular de Angola, nas-
cido a 12 de Maio de 1966, filho de Sebastião João e de Domingas
Alexandre, titular do bilhete de identidade n.º 16157874, e com
última residência conhecida na Rua de Damião de Góis, lote 73,
4.º, direito, Brandoa, Amadora, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 6 de Outu-
bro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e renovação
do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral Sil-
vares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  864/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 10 149/95.4TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Filipe da Cunha Correia, filho de João San-
tos Correia e de Etelvina Cunha, nascido a 10 de Janeiro de 1956,
natural de Santa Maria dos Olivais, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 6022972, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Alferes Barri-
laro Ruas, 40, 2.º, direito, frente, Olivais Norte, Lisboa, por ter
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cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi o ar-
guido, por despacho de 29 de Setembro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  865/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 694/97.2JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Santos
Paulo, natural de Angola, nascido a 20 de Setembro de 1966, fi-
lho de Paulo Coré e de Inês Muto, titular do bilhete de identidade
n.º 16139184, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Campo da Juventude,
22, rés-do-chão, direito, Feijó, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  866/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 138/97.0SLLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria
Teresa do Amaral Pampulim, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, nascida a 8 de Novembro de 1957, filha de Augusto Zany
Pampulim e de Maria Irene Simões do Amaral Pampulim, titular
do bilhete de identidade n.º 4885344, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Urbanização dos Areeiros, lote 42, rés-do-chão, direito, São João
da Talha, Loures, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 25 de Outubro de 2000,
foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  867/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 314/96.2SLLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge Ale-
xandre da Silva Mendes, natural de Lisboa, nascido a 2 de Setem-
bro de 1973, filho de Manuel Vieira da Costa Mendes e de Caro-
lina da Ressurreição Silva Mendes, titular do bilhete de identidade
n.º 10358479, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de D. Soeiro, 115, 3.º,
frente, Alhandra, Vila Franca de Xira, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-

gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 26  868/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 804/97.0PRLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio de Carvalho, natural de Mirandela, Bragança, nascido a 3 de
Dezembro de 1958, filho de Tibério da Assunção Carvalho e de
Maria Amélia, titular do bilhete de identidade n.º 7190656, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua das Picoas, 10, 1.º, direito, Lisboa, por ter
cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  869/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 35/97.9SPLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Marcelo Vi-
nício Rosa, solteiro, brasileiro, nascido a 13 de Fevereiro de 1970,
e com última residência conhecida na Avenida do Casal Ribeiro,
1, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995. O tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo mesmo após a presente declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços
do Estado e das autarquias locais.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva.

Aviso de contumácia n.º 26  870/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 330/96.4PELSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Alberto Rodrigues Fontinha
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Sá, filho de Amílcar de Oliveira Fontinha e de Isilda de Matos Ro-
drigues, natural de São Julião da Barra, Oeiras, nascido a 6 de Ju-
nho de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8552043,
emitido em 7 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Feira, 28, cave
B, Valejas, a quem é imputado um crime previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, por despacho de 23 de Outubro de
2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou em juízo.

23 de Outubro 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 26  871/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 508/95.8PDLSB (2334), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Maria Varela Hopffer Barreto,
filho de Laurindo Hopffer Barreto e de Maria Augusta Mendes Va-
rela, natural de Cabo Verde, nascido a 7 de Fevereiro de 1958, com
última residência conhecida no Terreiro do Paço, Ançã, Canta-
nhede, a quem é imputado um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelos artigos 22.º, 23.º e 296.º do Código Penal, e actualmente
pelos artigos 22.º, 23.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, em vigor,
por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por prescrição.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 26  872/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 13 192/95.0TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Alexandre José de Mo-
raes, filho de José Tércio de Moraes e de Elza de Oliveira Moraes,
natural do Brasil, nascido a 11 de Novembro de 1961, titular do
passaporte de nacionalidade brasileira n.º 6313757, e com última
residência conhecida na Avenida dos Bombeiros Voluntários, 43-A,
Algés, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 19 de Outubro de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  873/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 67/96.4POLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra João Luís Marques Ferreira,
filho de Manuel Ferreira e de Maria Helena Marques, natural de
Pousaflores, Ansião, nascido a 21 de Março de 1962, titular do
bilhete de identidade n.º 4488885-6, e com última residência conhe-
cida na Praceta do Conde Arnoso, 13, 3.º, esquerdo, Buraca, Ama-
dora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da
sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi por despacho de 23 de Outubro de 2000, declarado ca-
ducado o estado de contumácia, nos termos do artigo  337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  874/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 445/95.6SGLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Fernando Augusto de Sousa
Brito, filho de José Brito e de Francisca de Sousa, natural do So-
corro, Lisboa, nascido a 28 de Junho de 1960, e com última resi-
dência conhecida na Casa do Pinhal, 14, Póvoa de Lanhoso, em

Braga, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de furto, previsto e punido, à data da sua consumação, pelos
artigos 22.º, 23.º, 74.º e 296.º do Código Penal de 1982, foi por
despacho de 24 de Outubro de 2000, declarado caducado o estado
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  875/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 615/96.0PELSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Rodrigo Pinto Moreira, natu-
ral de Amarante, nascido a 26 de Fevereiro de 1951, filho de Se-
rafim Moreira e de Maria Amália Teixeira Pinto, titular do bilhete
de identidade n.º 3781055-3, e com última residência conhecida no
lugar dos Sobreiros, São Gonçalo, Amarante, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, à data da sua consumação, pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  876/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 13 111/95.3TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Sandra Isabel Carvalho Gas-
par, filha de Armando Gaspar e de Emília Duarte Carvalho, natural
de Rio Maior, nascida a 20 de Abril de 1975, titular do bilhete de
identidade n.º 10554315, e com última residência conhecida na
Avenida de António Maria Batista, 34, em Santarém, imputando-
-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi
por despacho de 24 de Outubro de 2000, declarado caducado o
estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  877/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7491/95.8JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Joaquim Rodrigues Pereira,
filho de António Pereira de Oliveira e de Blandina Rodrigues Duarte,
natural de Espinho, Aveiro, nascido a 28 de Novembro de 1961,
com última residência conhecida na Rua de Alberto Costa Maia,
923, Vila Nova da Telha, Maia, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por
despacho de 25 de Outubro de 2000, declarado caducado o estado
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.
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Aviso de contumácia n.º 26  878/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 559/95.2PFLSB (3433), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel Soares de Almeida
Cardoso, filho de António dos Santos de Almeida Cardoso e de Do-
ra dos Anjos Soares, natural de Massarelos, Porto, nascido a 12 de
Maio de 1959, com última residência conhecida na Rua do Dr.
António Granjo, 14, 2.º, direito, Carnaxide, Algés, a quem foram
imputados dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos, à data da sua prática, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente no referido De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 23 de
Outubro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  879/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1870/94.5JACBR (580), que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ana Maria Rocha Pascoal de Castro,
filha de Filomeno Dias de Castro e de Georgina Teresa Rocha de
Castro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 17
de Março de 1953, com última residência conhecida na Rua de
Palmira Bastos, 14, 1.º, direito, Baixa da Banheira, a quem foi im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º do Código Penal, e 28.º e 29.º da lei unifor-
me sobre cheques, por despacho de 25 de Outubro de 2000, pro-
ferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por prescrição.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  880/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 544/96.7JDLSB (2361), que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Deborah Patrícia de Paiva Miranda,
filha de António Jordão Miranda Júnior e de Maria Augusta de
Castro Paiva de Miranda, natural de Angola, nascida a 5 de No-
vembro de 1978, com última residência conhecida na Rua de Alves
Redol, 14, 2.º, esquerdo, Vialonga, Vila Franca de Xira, a quem
foi imputado um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982,
e 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995, e um crime de
burla na obtenção de transporte, previsto e punido pelos arti-
gos 316.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, e 220.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal de 1995, por despacho de 25 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi declara-
da a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por prescrição.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  881/2000 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 6388/91.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Jaime Tavares Prazeres, filho de António
José Silva Prazeres e de Maria de Lurdes G. Tavares, natural do
Alto do Pina, Lisboa, nascido a 8 de Março de 1969, com última
residência conhecida em Alto do Pina, Lisboa, foi por despacho de
20 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia em que

se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Rama-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Céu Fidalgo.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  882/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo
comum n.º 25/95, que o Ministério Público move contra o arguido
Custódio Manuel Melrinho Lopes, nascido a 12 de Dezembro de
1960, em Montoito, Redondo, filho de Francisco Madeira Lopes e de
Joaquina Rosado Melrinho, solteiro, com última residência conhe-
cida na Calçada do Galvão, bloco E, rés-do-chão, esquerdo, Lis-
boa, foi por despacho de 25 de Outubro de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  883/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000,
nos autos de processo comum n.º 32-A/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel Cabral Ginja, filho de
João Maria Pereira Ginja e de Alzira da Conceição Cabral Catarino
Ginja, nascido a 7 de Novembro de 1972, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10549748,
e com última residência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote
1, 4.º, J, Chelas, Lisboa, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 91, de 17 de Abril de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 26  884/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 31 de Outubro de 2000,
nos autos de processo comum n.º 317-A/93, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Margarida Filomena dos Santos Pe-
reira, filha de José da Conceição Pereira e de Maria Fernanda dos
Santos Pereira, nascida a 7 de Fevereiro de 1960, natural de Odi-
velas, titular do bilhete de identidade n.º 6377857, emitido em 12
de Janeiro de 1980, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Praça da Cidade de Dili, 10, 1.º,
direito, Olivais Sul, Lisboa, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000, por ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  885/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 429/97 (NUIPC 3378/94.0TDLSB),
da 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, foi declarada cessada a situação de contumácia, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
relativo à arguida Maria Augusta Silva Marques, nascida a 6 de
Março de 1946, tradutora-intérprete, filha de Abílio Augusto Mar-
ques e de Maria Prazeres Silva Marques, natural de Lisboa, com
residência em 122 Flat C, New Crol Road, SE145BA, London,
ficando sem efeito a declarada anulabilidade dos negócios jurídi-
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cos de natureza patrimonial que doravante por ela venham a ser
celebrados.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  886/2000 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 34/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Edgar Mateus Ávila da Silva Reis Pascoal, nascido a 7 de Janeiro de
1972, natural da freguesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Mateus José e de Maria Nicefora Ávila da Silva Reis, canali-
zador, titular do bilhete de identidade n.º 10301867, e com última
residência conhecida na Rua de Antero de Quental, 30, rés-do-chão,
direito, Lisboa, ao qual é imputado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi por despacho de 19 de Outubro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes medidas:
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e gover-
nos civis.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  887/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 121/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Leonel Rosa Mendes, nascido a 29
de Dezembro de 1958, filho de Francisco António Mendes e de
Cândida Rosa Mendes, natural de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Luís Inácia, Zona 1 de Chelas, lote 379, 1.º,
A, Lisboa, por estar acusado pelo crime de associação de auxílio
à imigração ilegal, previsto e punido pelo artigo 135.º, n.os 1, 2 e
3, do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, foi o mesmo decla-
rado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial pelo
mesmo após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte, cartão de contribuinte, licença de condução, certifica-
do do registo criminal, passe social, atestado de residência, licen-
ça de uso e porte de arma, carta de caçador ou licença de caça e
livrete ou título de registo de propriedade de veículos automóveis,
bem como quaisquer cartões, certidões ou registos nas conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no
Registo Nacional de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  888/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 121/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Siddiqur Ramham, divorciado, nas-
cido a 1 de Janeiro de 1956, filho de Motarok e de Jufa, natural
do Bangladesh, com última residência conhecida na Rua das Portas
de Santo Antão, 9, 3.º, Pensão D. Maria II, Lisboa, por estar acusa-
do pelos crimes de associação de auxílio à imigração ilegal e fal-
sificação de documento, previstos e punidos pelos artigos 135.º,
n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, e 228.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A
declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se

apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial pelo mesmo após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, cartão
de contribuinte, licença de condução, certificado do registo crimi-
nal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte de
arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quais-
quer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, ou no Registo Nacional
de Pessoas Colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  889/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 8768/90, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto dos Santos Nu-
nes, solteiro, nascido a 6 de Maio de 1955, filho de Joaquim An-
tónio dos Santos Nunes e de Joaquina Lisete Nunes, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida dos Combatentes do Ultramar, 102,
Botica, Loures, por estar acusado pelo crime de burla agravada,
previsto e punido, à data da prática dos factos, pelos artigos 313.º e
314.º, alínea c), da versão originária do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia, situação que se encontrava desde 24
de Maio de 1991, por até então se encontrar ausente em parte in-
certa, cessando consequentemente as imposições referidas no arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramês. —
A Escrivã-Adjunta, Natalina Maria F. Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  890/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 11/99-A, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jurandor Gomes Santos Cabral,
calceteiro, solteiro, nascido a 27 de Março de 1982, filho de João
Pina Cabral e de Maria da Luz Gomes dos Santos, natural de Cabo
Verde, com última residência conhecida na Azinhaga da Torrinha
ao Rego, por estar acusado pelo crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 202.º e 204.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, situação que se encontrava desde 30 de
Setembro de 1999, por até então se encontrar ausente em parte
incerta, cessando consequentemente as imposições referidas no ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda Tomás.

Aviso de contumácia n.º 26  891/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 11 032, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Pires Ribeiro, casa-
do, nascido a 2 de Fevereiro de 1952, filho de José Lopes Ribeiro
e de Maria de Lurdes Pires, natural da freguesia do Socorro, con-
celho de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de
João Crisóstomo, 33, cave, Lisboa, por estar acusado pelo crime
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, situação que
se encontrava desde 20 de Janeiro de 1994, cessando consequente-
mente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  892/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
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cesso comum n.º 89/98, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco António Moucinho Paquete, nascido a 5 de Maio
de 1951, natural de Portel, filho de José Francisco Paquete e de
Ana Maria Moucinho Paquete, pela prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despa-
cho de 18 de Março de 1999, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 26  893/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Vara desta comarca, correm termos uns autos de
processo crime comum, colectivo, registados sob o n.º 102/97
(NUIPC 802/92.0SFLSB), contra o arguido António Carlos Claro
da Silva Horta, solteiro, filho de Jacinto da Silva Horta e de Beatriz
da Conceição Claro Horta, nascido a 10 de Fevereiro de 1966, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7373243, residente na Calçada de
Santo Amaro, 80-A, 2.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de um
crime de furto qualificado, três crimes de falsificação de documento
e três crimes de burla. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 24 de Outubro de 2000, nos autos supra referidos, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, por apresentação.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge
Viana Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da
Silva.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  894/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 673/00, que o Ministério Público
move contra o arguido Fausto Gilberto da Assunção Rua e Santos
Simões, filho de Miguel Ângelo dos Santos Simões e de Maria Leo-
nor de Assunção Rua e Santos Simões, nascido a 7 de Março de
1970, titular do bilhete de identidade n.º 9092595, natural de Pó-
voa de Varzim, com última residência conhecida na Rua de Diogo
Cão, 14, 2.º, direito, Lisboa, por haver sido proferida contra ele
acusação, imputando-lhe um crime de falsificação de documento e
um crime de burla, previstos e punidos pelos artigos  256.º, n.º 1,
alínea a), e 217.º, n.º 3, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 26 de Outubro de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulte-
riores termos processuais, tem para o arguido as seguintes conse-
quências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração
e a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução, e, ainda, a deten-
ção do arguido para prestação de termo de identidade e residência,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  895/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 673/00, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Fausto Gilberto da Assunção Rua e San-
tos Simões, filho de Miguel Ângelo dos Santos Simões e de Ma-
ria Leonor de Assunção Rua e Santos Simões, nascido a 7 de
Março de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 9092595, na-
tural de Póvoa de Varzim, com última residência conhecida na Rua
de Diogo Cão, 14, 2.º, direito, Lisboa, por haver sido proferida
contra ele acusação, imputando-lhe um crime de falsificação de
documento e um crime de burla, previstos e punidos pelos artigos
256.º, n.º 1, alínea a), e 217.º, n.º 3, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 26 de Outubro de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º
do Código de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a sus-
pensão dos ulteriores termos processuais, tem para o arguido as

seguintes consequências: a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após a pre-
sente declaração e a proibição de obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução,
e, ainda, a detenção do arguido para prestação de termo de identi-
dade e residência, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 26  896/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 626/99-A, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Paulo Alexandre Simões Couto, serven-
te de pedreiro, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10650382,
nascido a 5 de Setembro de 1971, natural de São Jorge de Arroi-
os, Lisboa, filho de Horácio Vitorino Ramos Marques Couto e de
Maria Amélia da Conceição Simões, residente no Bairro Novo das
Galinheiras, lote 38, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por haver sido
reconhecida contra ele a acusação, imputando-lhe o crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
neas c) e h), do Código Penal, e crime de introdução em casa alheia,
previsto e punido pelo artigo 176.º, n.º 2, do Código Penal, foi ao
mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora
imposto por despacho exarado nos autos em 20 de Setembro de
1994.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. — A Oficial de Justiça, Albina Cunha Barra.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 26  897/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho Castanheira, juíza de direito da
2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo
comum, colectivo, ali pendentes e registados sob o n.º 44/99 (NUIPC
8/99.7SCLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Car-
los José Figueira Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 9613924,
solteiro, ladrilhador, filho de António José Coelho Paula e de Maria
Isabel Galamba Figueira, nascido a 13 de Agosto de 1971, em São
Jorge de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Maria Albertina, 4, rés-do-chão, direito, Laveiras, Caxias, o qual
se encontra acusado pelo crime de tráfico de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, com referência às tabelas anexas I-A e I-B, foi ao ar-
guido por despacho de 25 de Outubro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  898/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho Castanheira, juíza de direito da
2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo
comum, colectivo, ali pendentes e registados sob o n.º 40/97 (888/95.5
SULSB), que o Ministério Público move contra o arguido António
Batista Anjos, titular do bilhete de identidade n.º 5847434, soltei-
ro, sucateiro, nascido a 25 de Janeiro de 1956, em Candedo, Murça,
filho de Leonardo dos Anjos e de Maria do Céu, com última resi-
dência conhecida na Rua de Keill do Amaral, 229, 7.º, T, Chelas,
Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de coacção, previs-
to e punido pelos artigos 156.º, n.º 1, e 157.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal de 1982, hoje previsto e punido pelo artigo 154.º do
Código Penal de 1995, e de um crime de incêndio na forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e 272.º, n.º 1, alí-
nea a), do mesmo diploma legal, foi ao arguido por despacho de
26 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 26  899/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho Castanheira, juíza de direito da
2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo
comum, colectivo, ali pendentes e registados sob o n.º 39/99 (NUIPC
8278/94.0JDLSB), que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís Carlos Morais Barra, solteiro, filho de António do Nasci-
mento Barra e de Madalena da Conceição Morais Barra, natural de
Angola, nascido a 29 de Novembro de 1972, com última residên-
cia conhecida nas Torres da Bela Vista, torre 5, 2.º, B, Santo An-
tónio dos Cavaleiros, o qual se encontra acusado por indícios da
prática de seis crimes de falsificação, ora previstos e punidos pelo
artigo 217.º do Código Penal, foi ao arguido por despacho de 27
de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  900/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho Castanheira, juíza de direito da
2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nesta Secção e Vara, e nos autos de processo
comum, colectivo, ali pendentes e registados sob o n.º 70/99, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre Mar-
tins, titular do bilhete de identidade n.º 11149240, solteiro, pedreiro,
nascido a 27 de Novembro de 1972, em São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, filho de Vítor Manuel Nunes e de Maria do Céu Sousa
Martins, com última residência conhecida na Rua de Bernardino
Augusto Xavier, 35, 2.º, D, Baixa da Banheira, o qual se encontra
acusado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelo ar-
tigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi ao arguido por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 26  901/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 46/98.7TBLLE,
actualmente pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Paulo José Louça, solteiro,
electricista, nascido a 16 de Dezembro de 1964, em São Clemen-
te, Loulé, filho de Manuel Faustino Louça e de Inácia Maria José,
residente na Rua do Engenheiro Barata Correia, 1.º, direito, 90,
Loulé, titular do bilhete de identidade n.º 7350349, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho proferido em 16 de Outubro
de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda do
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 26  902/2000 — AP. — O Dr.
António Augusto de Sousa Dias, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 405/98.5
GELLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido André Avelino Lopes Cabral, sol-
teiro, filho de José Sanches Leal e de Ernestina Lopes, nascido a
6 de Julho de 1963, em Cabo Verde, titular do bilhete de identi-
dade n.º 180855-A, com última residência conhecida no Bairro dos
Pescadores, 73-A, Quarteira, por se encontrar indiciado pela práti-
ca do crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, e do crime de condução em estado
de embriaguês, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo por despacho de 4 de Julho de 2000, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido proi-

bido de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução e certidões ou efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação. governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, implicando ainda esta de-
claração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Augusto
de Sousa Dias. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 26  903/2000 — AP. — O Dr.
António Augusto de Sousa Dias, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 277/99.2TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido José Adão Leite Teixeira,
filho de Manuel José Leite Teixeira e de Maria Leonor Teixeira,
natural da freguesia de Miragaia, concelho do Porto, nascido a 10
de Julho de 1946, solteiro, vendedor, com última residência conhe-
cida na Rua de Alzira Pacheco, 173, Perosinho, Vila Nova de Gaia,
titular do bilhete de identidade n.º 3910246-7, emitido pela Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que se encontra
indiciado pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi por despacho de 26 de Junho de 2000, declarada cessada a
contumácia.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Augusto
de Sousa Dias. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  904/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 1999, proferido nestes autos de processo
penal, comum singular, registado sob o n.º 345/95.0GCLSB, em
que é ofendido o Ministério Público, movidos contra o arguido Ri-
cardo José Barros da Silva, de nacionalidade portuguesa, filho de
Carlos Alberto Assis da Silva e de Elisabete Barros da Cruz, e com
última residência conhecida na Quinta do Mocho, lote 6, 6.º, Saca-
vém, Loures, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), 22.º, 23.º e 74.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Esta declaração
de contumácia implica a passagem imediata de mandados de de-
tenção para o arguido, para efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, designadamente certidões de nascimento e casamento, bi-
lhete de identidade, passaporte, carta de condução e certificado do
registo criminal e certidões em conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta
declaração.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel
Ribeiro Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Carla Stattmiller.

Aviso de contumácia n.º 26  905/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 423/96.8TALRS, pendente neste 1.º Juízo
contra a arguida Mónica Monteiro Augusto, filha de Manuel Joa-
quim Augusto e de Natália Monteiro, natural da freguesia e con-
celho de Chaves, nascida a 23 de Janeiro de 1970, solteira, com
nacionalidade portuguesa, vendedora ambulante, com última resi-
dência conhecida na Rua de 21 de Dezembro, 18, São João da Ta-
lha, Loures, por se encontrar acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
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bro, e 217.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a ar-
guida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), implica para a mesma as seguintes consequências: a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como de obter licença de caçador.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel
Ribeiro Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Ferrão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  906/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Osutubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 290/91, que o Ministério
Público move contra o arguido António José Gonçalves Passeiro,
filho de Luís José Passeiro e de Mariana Luísa Gonçalves Carvão,
nascido a 24 de Novembro de 1962, casado, natural de Alter do
Chão, Portalegre, titular do bilhete de identidade n.º 6280784-6, e
com última residência conhecida na Rua de Câmara Pestana, 8,
cave direita, Almada, acusado nestes autos por dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos, à altura, pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimen-
to criminal, por prescrição, situação que se encontrava desde 30 de
Junho de 1999, por até então se encontrar ausente em parte incer-
ta, cessando assim consequentemente as imposições referidas no
artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  907/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1176/97.8PRLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria do Carmo Menezes
Alarcão, solteira, nascida a 27 de Agosto de 1961, natural de Santa
Justa, Lisboa, filha de Pedro Miguel Pereira Menezes Alarcão e de
Alcinda Maria Engrácia Menezes Alarcão, titular do bilhete de
identidade n.º 6056889, e com última residência conhecida no
Largo da República, 20, 3.º, esquerdo, Odivelas, por estar acusa-
da por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contumácia ca-
ducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, certificado do registo criminal, carta de
caçador e pescador e certidão de nascimento.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  908/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1040/95.5TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Mário Rui Costa Nunes
da Mota, solteiro, nascido a 12 de Agosto de 1957, natural da
Malveira, Mafra, filho de Edgar Nunes da Mota e de Normélia
Costa, titular do bilhete de identidade n.º 5042363-0, e residente
na Rua de Joaquim Fernandes, 7, 2.º, direito, Fanqueiro, Loures,
acusado nestes autos por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
e após a revisão artigo 217.º do mesmo diploma legal, foi declara-
da a cessação de contumácia, por se ter apresentado neste Tribu-
nal, situação que se encontrava desde 20 de Março de 2000, por

até então se encontrar ausente em parte incerta, cessando conse-
quentemente as imposições referidas no artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  909/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 193/97.2PCLRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Oriola
Teles de Sousa, filho de Joaquim Teles de Sousa e de Helena da
Conceição Oriola, natural da Pena, Lisboa, nascido a 20 de Maio
de 1960, e com última residência conhecida na Rua de Maria
Amália Vaz de Carvalho, Edifício 8, 1.º, A, Santo António dos Ca-
valeiros, Loures, por estar acusado por crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia caduca-
rá logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a anulação
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição e obter bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, certidão de nascimento, car-
tão de contribuinte, licença de condução, passe social e licença de
caça e pesca.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  910/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1171/95.1TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido José António Nobre
Vilhena Nunes Pires, casado, gerente comercial, nascido a 19 de
Março de 1964, natural de Grândola, filho de António Nunes Pi-
res e de Adelaide da Conceição Nobre Vilhena Pires, titular do
bilhete de identidade n.º 6505343, e com última residência conhe-
cida na Rua do Mercado, 14 e 16, Cova da Piedade, Almada, por
estar acusado por crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), e tem os seguintes efeitos: a anulação dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição e obter bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte,
licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 26  911/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 228/95.3SVLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Eduardo An-
drade Gomes Barros, casado, nascido em 6 de Agosto de 1950, fi-
lho de Lídio Máximo Gomes Lopes Barros e de Feverónia Cardo-
so de Andrade, natural de Anjos, Lisboa, e com última residência
conhecida na Avenida dos Bombeiros Voluntários, lote 305 C, 11.º,
direito, Pontinha, acusado nestes autos por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o disposto no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada a cessação da contumácia, por prescrição, situação em
que se encontrava desde 6 de Fevereiro de 1998, por até então se
encontrar ausente em parte incerta, cessando assim consequente-
mente as imposições referidas no artigo 337.º, n.os 1 e 2  do Có-
digo de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã Auxiliar, Goreti Vilela.

Aviso de contumácia n.º 26  912/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1273/95.4GCLSB, que o
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Ministério Público move contra o arguido Manuel João dos San-
tos Nunes, filho de Manuel Serra Neves e de Encarnação Jesus dos
Santos, natural de Brandoa, Amadora, nascido a 4 de Agosto de
1976, solteiro, e com última residência conhecida na Rua de Al-
mada Negreiros. lote 655-A, 1.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por
estar acusado por um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz. A de-
claração de contumácia caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem
os seguintes efeitos: anulação dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e proibi-
ção de obter bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, cartão de contribuinte, licença de condu-
ção, passe social e licença de caça e pesca.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  913/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 14/94.8TALRS, pendente no 4.º Juízo deste
Tribunal contra a arguida Ana Maria Alves Fernandes, filha de An-
tónio Fernandes Orquidia Miranda Alves Fernandes natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascida
a 26 de Outubro de 1956, divorciada, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 4874519, de 30 de Janeiro de 1995, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, por se encontrar acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  914/2000 — AP. — A Dr.ª
Adelina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, no processo colectivo n.º 601/97.2GELRS, pendente nesta
1.ª Vara Mista, contra o arguido Armindo Vinagre Amaro, filho de
João da Graça Amaro e de Conceição Roque Vinagre, natural da
freguesia de São João Batista, concelho de Tomar, nascido a 23 de
Janeiro de 1970, solteiro, de nacionalidade portuguesa, vendedor
ambulante com última residência conhecida na Rua de Fernando
Pessoa, porta 21, Samora Correia, titular do bilhete de identidade
n.º 10727415, emitido em 13 de Fevereiro de 1998, por Lisboa, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de furto qualifica-
do previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, foi declarada a cessação da contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estevão.

Aviso de contumácia n.º 26  915/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 614/94.6GCLRS, pendente
nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Loures, contra o arguido Vítor Manuel Trovão Marinho, filho de
Fernando Bernardino Marinho e de Maria Gertrudes da Conceição
Trovão Marinho, natural de Cabinda, Angola, onde nasceu a 18 de
Maio de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 9044994, de
9 de Dezembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Travessa do Moinho, lote 3,
Cova da Moura, Amadora, no qual se encontra acusado pela prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea g), n.º 2, alíneas c), d) e e) do Código Penal de 1982 ou no
artigo 204.º, n.º 1, alíneas b) e h) e n.º 2, alínea e) do Código Pe-
nal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-

claração de contumácia caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), impli-
cando para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração. Proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, assim
como de obter licença de caçador.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Sousa dos
Santos. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 26  916/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 4/94.0GELRS, pendente
nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Loures, contra o arguido Carlos Manuel Batalha da Cruz, filho de
João da Cruz e de Maria da Luz da Costa Batalha, natural de Lou-
res, onde nasceu a 30 de Setembro de 1967, com última residên-
cia conhecida na Rua do Padre António Vieira, 17, 2.º, frente, Pó-
voa de Santo Adrião, no qual se encontra acusado pela prática do
crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c),
d) e h), com referência aos artigos 76.º e 77.º do Código Penal de
1982, e pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), implicando para o arguido as seguintes consequências: anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração. Proibição de obtenção de qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, assim como de obter licença de caçador.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 26  917/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1228/97.4SXLSB-A, pen-
dente nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Loures, contra o arguido Carlos Manuel Gomes de Carva-
lho, solteiro, impermeabilizador, filho de Álvaro Joaquim Dias de
Carvalho e de Inês Matilde de Oliveira Gomes Carvalho, nascido
a 12 de Outubro de 1973, natural de Lisboa, e com última morada
conhecida na Urbanização da Barrada, lote 37, 3.º, direito, Carre-
gado, no qual se encontra acusado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), implicando para o arguido as seguintes consequências: anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração. Proibição de obtenção de qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — O Escrivão Auxiliar, Luís Campos.

Aviso de contumácia n.º 26  918/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 76/95.0PCLRS, pendente
nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Loures, contra o arguido Armando José Rentim da Silva, filho de
Manuel António Maia da Silva e de Maria do Carmo Rentim da
Silva, natural de Lisboa, onde nasceu a 26 de Agosto de 1969,
portador do bilhete de identidade n.º 10208533 — 1, com última
residência conhecida na Quinta da Montanha, 6670 Areeiro, Lis-
boa, no qual se encontra acusado pela prática do crime previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, alíneas c),
e d) do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), implicando para o arguido as seguintes consequências: anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração. Proibição de obtenção de qualquer
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tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, assim como de obter licença de caçador.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Sousa dos
Santos. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 26  919/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 401/94.1TALRS, que
o Ministério Público move contra Maria Edite Costa Serra Ribeiro
Coelho, filha de Francisco Ferreira Serra e de Encarnação da Costa
Pinto, natural de Mata Mourisca, Pombal, onde nasceu a 20 de
Outubro de 1950, casada e com última residência conhecida na
Urbanização dos Fojos, 4, 1.º, direito, Bobadela, por se encontrar
acusada pelos crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 313.º,
do Código Penal, foi a mesma por despacho de 25 de Outubro de
2000, declarada contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pela arguida após esta declaração e a proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução e certidões ou registos jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civis, pre-
diais, comerciais ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia e proibição da arguida efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente conservatórias dos registos civil, comercial e automóvel).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS
Aviso de contumácia n.º 26  920/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 120/96, pendentes neste Tribunal da Comarca de Ma-
cedo de Cavaleiros, na Única Secção, que o Ministério Público move
ao arguido João Paulo Rebelo Ramalho, casado, vendedor, nascido
a 3 de Março de 1964, em Anjos, Vieira do Minho, filho de
Alfredo Travessa Ramalho e de Irene de Carvalho Vieira Rebelo,
residente no Bairro da Amendoeira, Vila Flor, titular do bilhete de
identidade n.º 71317809, emitido em 15 de Setembro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Bragança, por estar indiciado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ribeiro
Cardoso da Silva. — O Oficial de Justiça, Licínio Manuel S. Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA
Aviso de contumácia n.º 26  921/2000 — AP. — A Dr.ª

Alcina Maria Cleto Duarte da Costa Ribeiro, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Mafra, faz saber que, por despa-
cho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 72/97.3FELSB, Apenso B,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Joel Dupont, com última residência conhecida na Rua da
Actriz Palmira Bastos, lote 127, 5.º, direito, 1900 Lisboa, em que
lhe é imputada a prática de um crime de exploração ilícita de jogo
previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1, conjugado com os arti-
gos 1.º, 3.º e 4.º, alínea g), todos do Decreto-Lei n.º 422/89, de 27
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro,
e combinado com o artigo 26.º do Código Penal, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-

mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 320.º do Código de
Processo Penal) e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido após esta declaração. Proíbe ao arguido a obtenção de quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de qualquer autoridade
pública, como sendo os que constam na tabela de efeitos especiais
do Boletim de Contumácia, modelo 25 CICC, artigos 336.º, 337.º,
n.os 1, 3 e 4 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  922/2000 — AP. — A Dr.ª
Alcina Maria Cleto Duarte da Costa Ribeiro, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 72/97.3FELSB, Apenso A,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Nuno Júlio Rendas de Castro Alves, casado, nascido a 27
de Janeiro de 1960, natural de Lapa, Lisboa, filho de Fernando Pinto
Castro Alves e de Maria Albertina Rendas de Castro Alves, com
última residência conhecida na Rua de D. João de Castro, 2, rés-do-
-chão, esquerdo, na Damaia, Lisboa, em que lhe é imputada a práti-
ca de um crime de exploração ilícita de jogo previsto e punido pelo
artigo 108.º, n.º 1, conjugado com os artigos 1.º, 3.º e 4.º, alínea g),
todos do Decreto-Lei n.º 422/89, de 27 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, e combinado com o
artigo 26.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indi-
rectamente pelo arguido após esta declaração. Proíbe ao arguido a
obtenção de quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
qualquer autoridade pública, como sendo os que constam na tabela
de efeitos especiais do Boletim de Contumácia, modelo 25 CICC, ar-
tigos 336.º, 337.º, n.os 1, 3 e 4 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  923/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 124/95.4GBMFR, pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Mafra,  que o Ministério
Público move ao arguido Carlos Pereira Azevedo, divorciado, me-
cânico, nascido a 30 de Janeiro de 1939 na freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 225648219, e com última residência conhecida na Rua de 26
de Janeiro, 29, Baixa da Banheira, Moita, em que lhe é imputada a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos 28.º, 29.º 40.º e
41.º da Lei Uniforme Relativa ao Cheque, com referência ao arti-
go 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 10 de Julho de 1997.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 26  924/2000 — AP. — Faz-se
saber de que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 298/97.0GCMFR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mafra, que o Ministério Público move contra o arguido
José António Lafforg Ribeiro Jorge, solteiro, industrial, portador
do bilhete de identidade n.º 2169492, de 22 de Junho de 1995 do
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 16 de Abril de 1953,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
José da Costa Lafforg Capote Jorge e de Maria Arminda Ribeiro
Jorge, residente na Rua de Angola, 3, cave, esquerda, em Lisboa,
o qual se encontra pronunciado por haver cometido um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço, foi por despacho de 9 de Outubro de 2000 declarada cessada
a situação de contumácia por apresentação.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alcina Maria
Cleto Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Leopoldina
Antunes.
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Aviso de contumácia n.º 26  925/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 8/95.6TBMFR, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público move
ao arguido Paulo Jorge Santos Vitoriano, solteiro, carpinteiro, fi-
lho de Carlos Vitoriano e de Maria do Rosário Feliciano Vitoriano,
nascido a 12 de Novembro de 1968, natural de São Pedro da Ca-
deira, Torres Vedras, residente The Glade — Rue du Champs du
Rey, St Martin JE3 6 DE, Jersey, Inglaterra, em que lhe é imputa-
da a prática de dois crimes de emissão de cheques sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea a),
do Código Penal, e anteriormente pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 26 de Outubro de 1995.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã Auxiliar, Maria Manuela
Batista Luz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 26  926/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 34/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta
comarca move contra o arguido Paulo Jorge Sequeira Branco, sol-
teiro, natural de Belmonte, residente na Quinta do Couto, de Moura,
Santana D’Azinha, Guarda, nascido a 10 de Julho de 1976, acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, de que por despacho de 20 de Julho de 2000,
foi declarada cessada a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Carla Albuquerque.

Aviso de contumácia n.º 26  927/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 204/93, do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta
comarca move contra a arguida Maria Teresa Alexandre Bouto
Rodrigues Correia, casada, doméstica, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, residente na Rua de Barbosa Collen, 2, rés-do-chão,
esquerdo, Areias, São João do Estoril, nascida a 16 de Maio de
1947, filha de Joaquim Emílio Bouto e de Rosa Joaquina Alexan-
dre Bouto, acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 20 de
Julho de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Carla Albuquerque.

Aviso de contumácia n.º 26  928/2000 — AP. — O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 204/93, do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta
comarca move contra o arguido Severiano António Rodrigues Cor-
reia, casado, comerciante, natural de Ajuda, Lisboa, residente na
Rua de Barbosa Collen, 2, rés-do-chão, esquerdo, Areias, São João
do Estoril, nascido a 15 de Agosto de 1948, filho de Severiano
Correia e de Luísa Sousa Virote Correia, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de que por despacho de 20 de Julho de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Carla Albuquerque.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES
Aviso de contumácia n.º 26  929/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho datado de 6 de Outubro de 2000, profe-

rido nos autos de processo comum n.º 45/98 que corre seus termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses,
foi julgada extinta a situação de contumácia em que se encontrava
o arguido José Gonçalves Lopes, casado, trolha, natural de Padim
da Graça, Braga, onde nasceu a 11 de Outubro de 1956, filho de
José Maria e de Felicidade Gonçalves da Cunha, residente na Ave-
nida de Américo Duarte, 929, São Pedro de Fins, Maia, por o mes-
mo se ter apresentado em Juízo.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Rute Alves
da Costa Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F.
Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 26  930/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nestes autos de processo comum n.º 161/99, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido João Manuel Lopes Romão, casado, elec-
tricista, nascido em Crato, a 17 de Junho de 1961, filho de Joa-
quim Grilo Romão e de Silvina dos Santos Lopes, com última
residência conhecida na Rua das Escolas, 31, Riachos, Torres No-
vas, e por despacho de 24 de Outubro de 2000, foi declarada ca-
duca a situação de contumácia do arguido, cujo anúncio foi publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agosto de 1998,
por extinção do procedimento criminal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela
Matos.

Aviso de contumácia n.º 26  931/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nestes autos de processo comum n.º 177/97, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido António Manuel Carreira Lopes Mon-
teiro, filho de António Lopes Monteiro e de Carmo Carreira, na-
tural da freguesia de Azoia, concelho de Leiria, nascido em 11 de
Junho de 1956, solteiro, inspector de vendas, com última residên-
cia conhecida na Rua de Miguel Torga, lote 2, 5.º, esquerdo, Leiria,
e por despacho de 24 de Outubro de 2000, foi declarada caduca a
situação de contumácia do arguido, cujo anúncio foi publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agosto de 1998, por
extinção do procedimento criminal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela
Matos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 26  932/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 267/99, que o Ministério
Público move a Luís Fernando Marques Ladeira, casado, empre-
gado de escritório, nascido a 3 de Setembro de 1967, natural de
Glória, Aveiro, filho de António de Almeida Ferreira Ladeira e de
Arlinda da Conceição Marques Ferreira Ladeira, portador do bilhete
de identidade n.º 7684836, com última residência conhecida na Rua
de David Correia da Silva, 586, 4435 Rio Tinto, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a data de hoje; a proibição de ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, a carta de condução de veí-
culos automóveis ou motociclos e o passaporte; a proibição de obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
predial ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo;
a proibição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer
contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 26  933/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 430/00 (ex-29/00), que o
Ministério Público move a Paulo Miguel da Silva Faustino, solteiro,
electricista, nascido a 23 de Março de 1974, em Matosinhos, filho
de Álvaro Oliveira Faustino e de Maria Fernanda Silva Marques,
com última residência conhecida na Rua de São Gens, 3924, 1.º,
4460 Custóias, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado por um crime de condução perigosa, previsto e punido pelo
artigo 292.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data
de hoje; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, a
carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e o pas-
saporte; a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como de,
aí, efectuar qualquer registo; a proibição de movimentar, por si ou
através de outrém, quaisquer contas bancárias de que seja titular
ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem em
Portugal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Celeste Sá.

Aviso de contumácia n.º 26  934/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 376/00 , que o Ministério
Público move a Carlos Alberto Martins Jacob, casado, industrial,
nascido a 10 de Novembro de 1957, natural de Matosinhos, filho
de Adriano Martins Jacob e de Mariana Oliveira Gomes, portador
do bilhete de identidade n.º 3846994/4, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Constituição, 1014, 4.º, traseiras, 4200 Porto, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a),
e 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), ambos do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a data de hoje; a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos
e o passaporte; a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como
de, aí, efectuar qualquer registo; a proibição de movimentar, por
si ou através de outrém, quaisquer contas bancárias de que seja
titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem
em Portugal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 26  935/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 584/99, que o Ministério
Público move a Maria João de Lima Araújo Fangueiro, solteira,
nascida a 3 de Outubro de 1973, natural de Matosinhos, filha de
Adão Lima Fangueiro e de Líria da Conceição Lima Araújo Ra-
malho Freitas, portadora do bilhete de identidade n.º 10871441,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida do Comendador Ferreira de Matos,
759, 4450 Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encon-
trar indiciada por um crime de especulação, previsto e punido pelo
artigo 35.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Ja-
neiro, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos  336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a data de hoje; a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, a carta de condução de veículos

automóveis ou motociclos e o passaporte; a proibição de obter cer-
tidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo; a
proibição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer
contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 26  936/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 204/00 , que o Ministério
Público move a Horácio Álvaro Fernandes Gomes, casado, arma-
dor de ferro, nascido a 19 de Agosto de 1969, natural de Angola,
filho de Álvaro da Ascenção Gomes e de Augusta Lanção Fernan-
des Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 10481421, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Buarcos, 3080 Figueira da Foz, ora ausente em
parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a data de hoje; a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, a carta de condução de veículos
automóveis ou motociclos e o passaporte; a proibição de obter cer-
tidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial ou automóvel, bem como de, aí, efectuar qualquer registo; a
proibição de movimentar, por si ou através de outrém, quaisquer
contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 26  937/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 264/98, que o Ministério
Público move a José Manuel Fernandes Oliveira da Silva, solteiro,
trolha, nascido a 29 de Outubro de 1973, natural de Matosinhos,
filho de Manuel Oliveira da Silva e de Cecília da Costa Fernandes,
portador do bilhete de identidade n.º 10919069, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Moalde, 430, 4465 São Mamede de Infesta, foi decla-
rada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 26  938/2000 — AP. — O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 328/99, que o Ministério
Público move a Carlos Alberto de Freitas Pereira, solteiro, marce-
neiro, nascido a 11 de Novembro de 1978, natural de Valdigem,
Lamego, filho de Valdemar Pereira Pinto e de Maria do Céu Freitas
Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 12373577, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro da Fonte da Moura, bloco 8, entrada 300, casa 12,
4100 Porto, foi declarada a cessação da contumácia, pendente con-
tra aquele arguido.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 26  939/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 44/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
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da prática de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, Decreto-Lei n.º 2/98, o arguido Rogério Fernando
Louro Lopes Monteiro, filho de Fernando Conceição Monteiro e
de Gracinda Louro Lopes, viúvo, guarda de obras, nascido a 9 de
Junho de 1965, em Vitória, Porto, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5905974, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Alfredo
Magalhães, 44, Santo Ildefonso, Porto, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição
do arguido poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas, administração fiscal e conservatórias (registos civil,
comercial, predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 26  940/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 602/96, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime de dano e ofensas corporais, previsto e
punido pelos artigos 142.º e 308.º do Código Penal, o arguido Ma-
nuel Coelho Barbosa, filho de António Pereira Pedrosa e Maria
Umbelina Coelho, casado, electricista, nascido a 7 de Novembro
de 1953, em Lourosa, Santa Maria da Feira, portador do bilhete de
identidade n.º 5059136, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Mirão, 32, Santa Cruz do Bispo, 4450
Matosinhos, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000 cessada
a declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 26  941/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 562/96, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei 454/91 de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, o arguido Carlos André de Vasconce-
los Soares de Oliveira, filho de António Soares de Oliveira e de
Maria Carminda Taveira Vasconcelos Oliveira, solteiro, astrólogo,
nascido a 21 de Janeiro de 1960, em Gondomar, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3846043, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e residente na Rua de Latino Coelho, 269, 4.º,
hab. 2, Porto, foi, por despacho de 19 de Outubro de 2000 cessa-
da a declaração de contumácia.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 26  942/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 44/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 217.º, do Código Penal, a
arguida Isabel Dorinda da Silva Oliveira Terra, filha de José Al-
berto da Silva Oliveira e de Daia de Glória da Silva Rocha Oli-
veira, casada, nascida a 6 de Abril de 1974, em Vila Nova de Gaia,
portadora do bilhete de identidade n.º 10318510, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Avenida da República, 2491, S/11 e 12, Mafamude, 4400
Vila Nova de Gaia, foi declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para a acusada a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e ainda, a proibição da arguida poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, admi-
nistração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial
e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo

automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Lapa.

Aviso de contumácia n.º 26  943/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 506/98, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Sebastião Nunes Ber-
nardo, filho de Lustriano Rosa Bernardo e de Rita da Conceição
Nunes, solteiro, vendedor, nascido a 2 de Dezembro de 1977, em
Matosinhos, portador do bilhete de identidade n.º 12247564, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Bair-
ro Novo de São Gens, Custóias, 4465 Leça do Balio, foi cessada
a declaração de contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Lapa.

Aviso de contumácia n.º 26  944/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 193/96, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, o argui-
do Joaquim Alves Rodrigues Branco, filho de Joaquim Rodrigues
Branco e de Aurora Augusta Alves Pinto, viúvo, comerciante, nas-
cido a 13 de Fevereiro de 1956, em Silvalde, Espinho, portador do
bilhete de identidade n.º 5270103, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e residente na Rua 15, 478, 1.º, direito, Espi-
nho, foi cessada a declaração de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 26  945/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 446/96, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal de 1982, o
arguido António Serafim Gomes de Oliveira, filho de António Sera-
fim de Oliveira e de Maria Emília Gomes de Oliveira, casado, cons-
trutor civil, nascido a 13 de Abril de 1962, em Souto, Santa Ma-
ria da Feira, portador do bilhete de identidade n.º 8137558, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua da Fonte
do Amieiro, lote 3, Valrico, Souto, 4520 Santa Maria da Feira, foi
cessada a declaração de contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Lapa.

Aviso de contumácia n.º 26  946/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 545/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, do Código Penal, o arguido José Meireles Alves Cravo,
filho de Joaquim Alves Cravo e de Rosa Gonçalves Meireles, di-
vorciado, trolha, nascido a 7 de Agosto de 1960, em Celorico de
Bastos, portador do bilhete de identidade n.º 7285294, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Monte dos Pi-
pos, Travessa Fontinha, C/5, Guifões, Senhora da Hora, foi cessa-
da a declaração de contumácia.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 26  947/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 377/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo



57APÊNDICE N.º 165 — II SÉRIE — N.º 282 — 7 de Dezembro de 2000

artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, o arguido Nuno Miguel
Lourenço Moreira, filho de Orlando Ribeiro Moreira e de Alzira
da Conceição Lourenço Moreira, solteiro, vigilante, nascida a 23 de
Novembro de 1975, em Massarelos, Porto, portador do bilhete de
identidade n.º 10753256, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de D. António
Barroso, 191, 2.º, Porto, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas,
administração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, pre-
dial e automóvel), nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 26  948/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Ma-
tosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 1079/97 (ex processo n.º 88/97 do 3.º Juízo Criminal de Matosi-
nhos) que o Ministério Público move contra a arguida Isaura da
Costa Pereira, divorciada, empregada doméstica, nascida a 6 de
Outubro de 1960, filha de Fernando Gomes Pereira e de Maria
Isaura Rodrigues da Costa, natural de Vila do Conde, residente em
Nossa Senhora do Amparo, 324, 1.º, esquerdo, frente, Rio Tinto,
foi, por despacho de 10 de Outubro de 2000, declarada cessada a
sua contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respec-
tivas implicações.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 26  949/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Ma-
tosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 310/98, que o Ministério Público move contra o arguido Antó-
nio Joaquim Gonçalves da Costa, solteiro, soldador, nascido a 3 de
Fevereiro de 1965, filho de Felisberto de Almeida Pereira da Costa
e de Maria Isabel de Jesus Gonçalves, natural de Cedofeita, Porto,
titular do bilhete de identidade n.º 7646715, de 22 de Dezembro
de 1997, de Lisboa, residente em Jasmijnstraat, 27, 4332 TP Mid-
delburg, Holanda, foi, por despacho de 9 de Outubro de 2000,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 26  950/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 200/95.3GAMTA do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actualmente, pelo artigo 292.º
do Código Penal, é aquele, o arguido Cloves Sousa Drumond, fi-
lho de Mário Aguiar Drumond e de Beatriz Alvany de Sousa Dru-
mond, nascido a 22 de Agosto de 1953, natural de Minas Gerais,
Brasil, casado, dentista, com última residência conhecida na Rua
de Pedro Álvares Cabral, 31, Fundos, Pinhal Novo, de que por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, foi cessada a declaração de con-
tumácia em que o mesmo se encontrava, por ter sido extinto por
prescrição o procedimento criminal contra o mesmo.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

Aviso de contumácia n.º 26  951/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 278/97.5 TA MTA pen-

dente neste Tribunal da Comarca da Moita, contra a arguida Lucília
Rosa Sousa Monteiro Correia, por se encontrar acusada da prática
de cinco crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal revisto, actualmente
previsto e punido pelo referido artigo 11.º com a redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo
337.º do mesmo diploma).

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONDIM DE BASTO
Aviso de contumácia n.º 26  952/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 90/99, em que é autor o
Ministério Público e arguido Helder Gonçalves Pinto, filho de An-
tónio Pinto e de Gorete Gonçalves, natural de Vilar de Andorinho,
Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 11696818
e com última residência conhecida na Alameda Maria da Fonte, 30,
2.º, esquerdo, Braga, por lhe ser imputado um crime de condução
ilegal, previsto e punido nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, conjugado com o artigo 121.º do Código da Estrada, foi
aquele arguido declarado contumaz, sendo decretado, além, das
consequências enumeradas no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o seguinte: proibição do arguido de obter certidões de nas-
cimento; proibição de solicitar ou renovar o bilhete de identidade.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  953/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 71/99, em que é autor o
Ministério Público e arguidos Bruno Carlos Lopes Carneiro, sol-
teiro, desempregado, filho de Carlos da Mota Carneiro e de Maria
Amélia Lopes Teixeira, nascido em 17 de Junho de 1974, na fre-
guesia de Veade, Celorico de Basto, com última residência conhe-
cida na Povoação de Fermil, Veade, da comarca de Celorico de
Basto e Sónia Regina Fontão Baptista, solteira, maior, filha de José
Batista e de Eva Rosa Teixeira Fontão, nascida em 23 de Setem-
bro de 1976, na freguesia de São Jorge de Selho, concelho de Gui-
marães, portadora do bilhete de identidade n.º 115587178-0, de 27
de Dezembro de 1994, com última residência conhecida na Rua de
Moura, Pevidém, da comarca de Guimarães, foi-lhes imputado um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, foram aqueles arguidos declarados contumazes, sendo decre-
tado, além das consequências enumeradas no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o seguinte: proibição dos arguidos de obter
certidões de nascimento; proibição de solicitarem ou renovarem os
bilhetes de identidade.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 26  954/2000 — AP. — O Dr.

José Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 25 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 91/98,
a correr termos neste Tribunal, que Xan Xosé Rodriguez Gonzalez
move contra o arguido Lizardo Gonzalez Ferreiro, casado, emprei-
teiro de construção civil, nascido a 8 de Agosto de 1954, filho de
José e de Rosa, natural de Rairiz, de Veiga, Ourense, Espanha, e
com última residência conhecida na Avenida de Ourense, 31, 2.º,
Xinzo de Limia, Ourense, Espanha e ora em parte incerta, em que
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lhe é imputado a prática de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido no artigo 205.º, n.º 4, alínea b), com referência ao
artigo 202.º, alínea b), ambos do Código Penal, foi este arguido
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação em Juízo ou detenção do arguido; proibição de obter a seu
requerimento ou de outrem a seu rogo qualquer documento, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma e licença
de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título de re-
gisto de propriedade, atestado de residência e outros atestados ad-
ministrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e outros
documentos ou certificados emitidos por entidades militares, car-
tão de identificação de empresário em nome individual, certifica-
do de contumácia, documentos e certificados da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 26  955/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Monteiro Correia, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 24 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 88/92,
a correr termos por este Tribunal, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Aníbal Matos Horta, casado, comer-
ciante, nascido a 28 de Fevereiro de 1953, filho de Eduardo Dias
Horta e de Ilda de Matos, natural da freguesia de Alvega, conce-
lho de Abrantes, e com última residência conhecida na Fundação
Calouste Gulbenkian, lote 24, 2.º, direito, Mira-Sintra e ora em
parte incerta, em que lhe é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi extinto o procedimento criminal contra o ar-
guido do crime pelo qual vem acusado, por prescrição, e declara-
da cessada a contumácia em que se encontrava, pelo que cessam
os respectivos efeitos.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Mon-
teiro Correia. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira
Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 26  956/2000 — AP. — O Dr.

José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1527/90 do 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra Fernando Manuel Caetanito
Fernandes, casado, comerciante, filho de Amadeu Joaquim Fernan-
des e de Visitação Maria Caetanito, nascido em 10 de Dezembro
de 1955, com última residência conhecida em Craveiras do Sul,
Pegões, Montijo, foi declarada cessada a contumácia, por se veri-
ficar a prescrição do procedimento criminal e consequentemente
determinado o arquivamento dos autos.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  957/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 437/94 que corre termos pelo
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, movi-
do pelo Ministério Público contra o arguido Salvador Franch Ro-
driguez, casado, reformado, filho de Manuel e de Luísa, natural de
Barcelona, Espanha, nascido a 14 de Maio de 1926, portador do
bilhete de identidade n.º 38915513, do Arquivo de Identificação de
Barcelona e com última residência conhecida em Dels Calders, Sa-
badell, Espanha, por se encontrar acusado pela prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 136.º, n.º 1 do Código Penal, e arti-
go 58.º, n.º 4 do Código da Estrada, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ar-

tigo 336.º do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter (ou renovar)
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel) (n.º 3 do citado
artigo 337.º).

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 26  958/2000 — AP. — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 2
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 204/99, deste Juízo e deste Tribunal, foi
o arguido João Carlos Martins Veloso, trabalhador agrícola, nas-
cido em 16 de Março de 1973, natural de França, nacionalidade
portuguesa, filho de Alfredo Veloso e de Maria Martins de Sá, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11188759, com última residên-
cia conhecida em Gondoriz, Arcos de Valdevez, por se encontrar
acusado do crime, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a)
da Lei n.º 30/87, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 2 do Código de Processo Penal); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões das administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 26  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 82/96, a correr termos no Tribunal
da Comarca de Montemor-o-Velho, em que é arguido Carlos Al-
berto da Cunha, divorciado, porteiro, filho de António Francisco
e de Basília, nascido a 9 de Abril de 1943, em Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 2234094, emitido em 2 de Setembro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Quinta da Murada,
lote 10, 1.º, direito, Figueira da Foz, caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA
Aviso de contumácia n.º 26  960/2000 — AP. — O Dr.

Carlos Alberto Casas Azevedo, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Murça, faz saber que, no processo comum, singular n.º 29/00
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Moreira Ricardo,
casado, nascido em 26 de Fevereiro de 1969, filho de Aníbal Ri-
cardo e de Maria Ermelinda da Purificação e residente em Fiolhoso,
Murça, por se encontrar acusado de um crime da prática de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido à data da prática dos fac-
tos pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, e actualmente pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho de
23 de Outubro de 2000, foi dada por finda a situação de contu-
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mácia, em que aquele se encontrava a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 26  961/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 7 de Abril de 2000, no pro-
cesso comum, colectivo n.º 9690/92.5 JDLSB pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, ao arguido José António Ferro Mar-
ques Anjos, nascido em Lisboa a 1 de Março de 1954, solteiro, fi-
lho de José Marques Anjos e de Antónia da Conceição Ferro, resi-
dente na Rua do Padre Sena de Freitas, 11, 2.º, direito, em Lisboa.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 26  962/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 308/96.8 PCOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco dos Santos Duarte, filho de Manuel Henrique San-
tos Duarte e de Emília Rosa dos Santos Duarte, casado, nascido a
22 de Abril de 1949, portador do bilhete de identidade n.º 8653196,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, o qual vinha
acusado pela prática de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho datado de 18 de Setembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto
Amaral.

Aviso de contumácia n.º 26  963/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 670/96.2 TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Pinhei-
ro Monteiro, nascido a 7 de Julho de 1971, solteiro, filho de Victor
da Conceição Monteiro e de Maria Cristina Ferreira P. Monteiro,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9821075, emitido em 16 de Dezembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conheci-
da na Rua de 5 de Outubro, Vivenda Elvira Gonçalves, rés-do-chão,
direito, na Pontinha, Lisboa, ao qual é imputada a prática de um
crime de falta à incorporação, previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho, com a redacção dada pela Lei n.º 89/88, foi o mesmo, por
despacho datado de 9 de Fevereiro de 1998, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes,
nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível).

Aviso de contumácia n.º 26  964/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo abreviado n.º 56/98.4PEOER, que o Minis-

tério Público move contra o arguido Rui Miguel Pombo Ferreira
Franco, filho de José Adelino Castelo Ferreira Franco e de Edita
Paiva Pombo Ferreira, natural de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Luís de Freitas Branco, 6, 4.º, frente, Cruz de
Pau, ao qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho datado
de 17 de Outubro de 1998, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibi-
ção de o arguido obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registo junto das entidades competentes, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 26  965/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1081/97.8
TAOER(3) que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Isabel Martins Coelho, nascida a 12 de Dezembro de 1961, natu-
ral de Braga, filha de Manuel Joaquim Coelho e de Rosa Martins
da Cosa, titular do bilhete de identidade n.º 5809912, emitido por
Lisboa, e com última residência conhecida na Calçada do Moinho
de Vento, 14, 2.º, esquerdo, Lisboa, à qual lhe é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi por despacho de 6 de
Outubro de 2000 cessada a contumácia.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO
Aviso de contumácia n.º 26  966/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 26/99.5TBOLH, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido António Maria Borges Matos, casado, nascido a
7 de Fevereiro de 1964, natural de Olhão, concelho de Olhão, de
nacionalidade portuguesa, filho de António Maria Matos e de Isa-
bel Maria Borges Revez Matos, portador do bilhete de identidade
n.º 7102578/2, de 31 de Março de 1989, Lisboa, actualmente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Dr. Men-
donça Cortez, lote 8, 2.º, direito, em Olhão, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e
punido nos termos dos artigos 30.º, n.º 2 e 300.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), ambos do Código Penal de 1982, ou e nos termos dos arti-
gos 30.º, n.º 2 e 205.º, n.os 1 e 5, ambos do Código Penal revisto,
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, consoante o regime de
concretamente se mostrar mais favorável ao agente, nos termos do
artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 3
de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando o
arguido, a partir desta data proibido de obter certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas; obter certidões de nasci-
mento; obter registos criminais ou passaportes; carta de condução;
implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à detenção ou apresentação da arguida, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

2 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique Pa-
vão. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Brandão Marcelino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 26  967/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 63/97 do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move ao arguido
José Carlos Serrasqueiro Gouveia, nascido em 22 de Novembro de
1962, natural de Castelo Branco, filho de Dinis Alberto Tavares
Gouveia e de Alaíde Martins Serrasqueiro Tavares Gouveia, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4474352, com residência conhe-
cida no lugar de Vale Solar, Pindelo, Oliveira de Azeméis, e actual-
mente ausente em parte incerta, por se achar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punível pelos artigos 26.º,
205.º, n.º 1 e 5.º do Código Penal, declaro o arguido contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1 do Código
Penal, segundo a revisão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos, junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), designada-
mente, o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Ângelo Belo Ro-
drigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de
Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 26  968/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 292/94 (ex. Tribunal de
Círculo), a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que
o Ministério Público move contra o arguido António Serafim Go-
mes de Oliveira, casado, trolha, filho de António Serafim de Oli-
veira e de Maria Emília Gomes de Oliveira, nascido a 13 de Abril
de 1962, em Valrico, Souto, Santa Maria da Feira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8137558, Lisboa, residente na Rua da Fon-
te do Ameeiro, lote 3, Valrico, Souto, Santa Maria da Feira, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se
encontrava.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso de contumácia n.º 26  969/2000 — AP. — Faz-se

saber que, pela Única Secção deste Tribunal da Comarca de Oli-
veira do Bairro, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 16/00, que o Ministério Público move contra a arguida
Anabela Mafra da Cova Piedade, casada, cabeleireira, nascida a 6
de Junho de 1978, filha de Mário Justino da Cova e Mafra e de
Maria do Carmo Sameiro Fernandes Mafra da Cova, natural de
Viana do Castelo (Monserrate), com última residência conhecida
em Cabeço Grande, Aguada de Cima, Águeda, titular do bilhete de
identidade n.º 11824271, de 6 de Junho de 1998, Lisboa, lhe é
imputado a prática do crime, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi a mesma declarada
contumaz, declaração esta que implica para a arguida a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
da arguida; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após tal declaração, bem como a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamente, carta de
condução, passaporte, bilhete de identidade e certidões de nasci-
mento e casamento ficando, assim, suspensos os ulteriores termos
do processo acima identificado até apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso de contumácia n.º 26  970/2000 — AP. — Faz-se

saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Alfredo

Baltazar da Silva Barbosa, filho de Alfredo Joaquim Teixeira Bar-
bosa Leal e de Maria Helena Sá da Silva, nascido a 15 de Agosto
de 1955, inspector de vendas, casado, natural de Frazão, Paços de
Ferreira, residente na Travessa do Bom Pastor, 17, rés-do-chão, di-
reito, Ermesinde, Valongo, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular n.º 5/99 (antigo 290/96) do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declarada ces-
sada por despacho de 26 de Setembro de 2000, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 8 de Janeiro de 1999, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 63, de 16 de Março de 1999, cessan-
do os efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 26  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido António
Nunes de Sousa, filho de Alberto de Sousa e de Maria Nunes, nas-
cido a 12 de Outubro de 1952, industrial, casado, natural de Nevo-
gilde, Lousada, residente no lugar da Boavista, Novogilde, Lousada,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 345/91 do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de 18 de Ou-
tubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 6
de Janeiro de 1994, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 64, de 17 de Março de 1994, cessando os efeitos respectivos,
nos termos dos artigos acima mencionados.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 26  972/2000 — AP. — O Dr.
Hugo Silva Pinto Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 179/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel An-
tónio Canda de Sousa Garcez, filho de Manuel António de Sousa
Garcez e de Maria Luísa Canda de Sousa Garcez, nascido a 12 de
Novembro de 1958, industrial, casado, natural de Angola, bilhete
de identidade n.º 7612635, emitido pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, com última residência conhecida em
Arcozelo, São Gonlaço, 4990 Ponte de Lima, declarado contumaz
por haver indícios de ter cometido um crime de burla qualificada,
previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, ambos do Có-
digo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  973/2000 — AP. — O Dr.
Hugo Silva Pinto Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 109/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto Lopes Amaral, filho de Armando Batista Oliveira Amaral e
de Beatriz do Rosário de Jesus Lopes, nascido a 3 de Abril de 1973,
pedreiro, solteiro, natural de Alenquer (Triana), Alenquer, bilhete
de identidade n.º 10939823, emitido em 20 de Março de 1998, pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Augusta Gil Poeta, lote 866, 2.º,
esquerdo, 2700 Amadora, declarado contumaz, por haver indícios
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data da prática dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou
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registos junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA
Aviso de contumácia n.º 26  974/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 182/99, que
o Ministério Público move contra a arguida Anabela dos Santos
Lourenço, nascida a 6 de Julho de 1973, em Cacuso, Malange,
Angola, filha de Nuno dos Santos Lourenço e de Lídia Marques
de Araújo, portadora do bilhete de identidade n.º 11662583, de 24
de Julho de 1990, em Lisboa, e residente na Estrada da Serra de
Mira, 71, 1.º, frente, Casal de São Brás, Amadora, por despacho
de 25 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Figuei-
redo. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Cristóvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 26  975/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 62/94, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério Público move a
António Joaquim Barbosa Moreira, casado, comerciante, natural de
Cristelo, Paredes, nascido a 20 de Agosto de 1968, filho de António
da Silva Moreira e de Eva Maria Meireles Barbosa, com residên-
cia em Rande, Milhundo, Penafiel, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 27 de Se-
tembro de 1997.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 26  976/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Baptista, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Peni-
che, faz saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 30/97.8FCPNI,
que o Ministério Público move contra o arguido António Domin-
gos Cabeça Paródia, nascido a 21 de Setembro de 1971, da fregue-
sia e concelho do Barreiro, filho de Joaquim Paródia e de Diaman-
tina Santos Cabeça, com última residência conhecida no Casal da
Ortiga, Évora de Alcobaça, 4460 Alcobaça, e por haver cometido
um crime de mercadoria contrafeita, foi declarado contumaz, nos
termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;
e proibição e obtenção de certidões de nascimento, e outras, certi-
ficado de registo criminal, carta de condução, bilhete de identidade,
passaporte e respectivas renovações e quaisquer outros registos.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Baptista. —
A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 26  977/2000 — AP. — Faz-se
público que, por sentença de 29 de Setembro de 2000, nos autos
de processo comum, singular n.º 689/94, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Peso da Régua, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Henrique Fernando Almeida Oliveira, solteiro, traba-
lhador da construção civil, nascido em 9 de Janeiro de 1973, filho
de António Vieira Oliveira e de Maria da Assunção Almeida, natu-
ral de Peso da Régua, com última residência conhecida no lugar
de Juncal de Baixo, Peso da Régua, titular do bilhete de identida-
de n.º 10509858, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
por se ter apresentado em Juízo.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — A Escrivã-Adjunta, Rosa de Sousa Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PINHEL

Aviso de contumácia n.º 26  978/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 34/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Pinhel contra o arguido José António Monteiro Mi-
lheiro, solteiro, marmorista, filho de José Monteiro Milheiro e de
Óbiara Sambu, nascido a 24 de Julho de 1964, natural da Guiné-
-Bissau, titular do bilhete de identidade n.º 9730913, emitido em
24 de Maio de 1996, por Guarda, actualmente detido no Estabele-
cimento Prisional anexo à Polícia Judiciária de Lisboa, pela prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo
203.º do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 20 de Abril de 1998.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina de Je-
sus Oliveira Seixas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 26  979/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria de Fátima de Faria Vasconcelos, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 131/99, 1.º Juízo (corresponde ao processo
comum, colectivo n.º 41/96 da Secção de Círculo, ora extinta), que
o Ministério Público desta comarca move contra o arguido Rui
Alberto Gil da Silva, solteiro, nascido a 18 de Julho de 1963, em
Malange, Angola, filho de Artur Rogério Leitão da Silva e de Maria
da Conceição Gil da Silva, residente na Rua do Dr. Luís Torres,
lote 1, 4.º, frente, Pombal, pronunciado pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 430/83, de
13 de Dezembro, tráfico de estupefacientes, foi por despacho de 26
de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República em 2 de Abril de
1992.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Vasconcelos. — A Escrivã Auxiliar, Adosinda Domingues Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 26  980/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Pombal, faz saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 112/99,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Mário Joaquim Gomes Francisco, casado, comer-
ciante, nascido a 3 de Maio de 1945, filho de José Joaquim Fran-
cisco e de Maria da Nazaré Gomes, natural de Tremês, Santarém,
portador do bilhete de identidade n.º 24723, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. António Justiniano da Luz Preto, 108,
2.º, esquerdo, em Nossa Senhora da Piedade, Ourém, por se achar
pronunciado por um crime de abuso de confiança agravado, pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) em referência
ao artigo 202.º, alínea a) ambos do Código Penal, na redacção do
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo e para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração e a impossibilidade de obter e ou renovar quaisquer cer-
tidões ou documentos junto de entidades ou repartições públicas.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — O Oficial de Justiça, César Lopes de Azevedo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 26  981/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 121/98, foi declarado cessada a declaração de contumá-
cia, por despacho de 4 de Julho de 2000, ao arguido Assis Beren-
guer de Jesus, divorciado, guarda da PSP, aposentado, natural de
Machico, onde nasceu a 20 de Agosto de 1946, filho de João Ma-
ria de Jesus e de Leonor Moniz Berenguer, portador do bilhete de
identidade n.º 123942, de 11 de Julho de 1996, residente no sí-
tio da Maloeira, Fajã da Ovelha, Calheta, dado que foi extinto o
procedimento criminal, contra o mesmo. O arguido estava acusado
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da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguês.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

Aviso de contumácia n.º 26  982/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta de Sol, faz saber que ao abrigo do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 225/99, foi o arguido José Luís Agrela Nascimento, sol-
teiro, comerciante, natural da freguesia do Arco da Calheta, Calheta,
onde nasceu a 22 de Fevereiro de 1961, filho de Agostinho Agrela
do Nascimento e de Maria Conceição Nascimento, portador do bi-
lhete de identidade n.º 6909777, com última residência conhecida
no sítio da Ladeira e Lamaceiros, Arco da Calheta, Calheta, actual-
mente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 13
de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal); proibição para o arguido de obter certidões dos registos comer-
cial e predial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
proibição para o arguido de obter certificado de registo criminal (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); proibição para o ar-
guido de obter por via originária ou de renovação de bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); passagem imediata de mandatos de de-
tenção, nos termos e para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal. O arguido está acusado da prática de um
crime de condução em estado de embriaguez.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA
Aviso de contumácia n.º 26  983/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta da Barca, faz saber que, nos autos de processo
sumário, registados sob o n.º 76/98, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Rodrigues, divorciado, trolha, nascido a 1 de
Julho de 1960, filho de José Joaquim Rodrigues e de Celeste Ro-
drigues, natural de Sobreposta, Braga e residente no lugar de Ima-
culada Conceição, Sobreposta, Braga, por sentença proferida em 28
de Setembro de 1988 foi julgado como autor material de um cri-
me de condução sob a influência do álcool, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal e, consequentemente condenado na
pena de 55 dias de multa à taxa diária de 600$, o que perfaz a multa
de 33 000$ e, posteriormente, foi fixada ao referido arguido a pena
de prisão subsidiária de 36 dias e 16 horas, por despacho proferido
no dia 23 de Outubro de 2000, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE SOR
Aviso de contumácia n.º 26  984/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 35/96, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Mendes Gago, filho de José de Sousa Gago
e de Teresa Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 693576,
emitido em 7 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de 25 de Abril,
lote 1, 103, rés-do-chão, Leiria, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, bem
como pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho de 17 de
Outubro de 2000, declarada a cessação de contumácia, nos termos
e para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos
de declaração de contumácia nestes autos.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sarai-
va Mineiro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda do Céu Cóias Serrano.

Aviso de contumácia n.º 26  985/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 123/95, pendente na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Augusta Florinda Marques, filha de José Marques Fran-
cisco e de Ilda Florinda António, nascida em 16 de Abril de 1958,
casada, portadora do bilhete de identidade n.º 6214401, emitido em
15 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Albisstrass, 18, CH-8134
Adliswil/ZH, onde se encontra indiciada pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi, por despacho
de 28 de Setembro de 2000, declarada a cessação de contumácia,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data caduca-
dos os efeitos de declaração de contumácia nestes autos.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Edgar Sa-
raiva Mineiro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda do Céu Cóias
Serrano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 26  986/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo sumário n.º 143/99, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Portalegre, que o Ministério Público
move contra o arguido Mário Maia, solteiro, vendedor ambulante,
filho de Maria do Rosário Maia Fernandes, nascido a 4 de Feve-
reiro de 1981, natural de Sé Nova, Coimbra, ausente em parte in-
certa e com última residência conhecida no Forte de Santa Luzia,
Elvas, por o mesmo se encontrar condenado por um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, na pena de 75 dias de multa
à taxa diária de 800$, no total de 60 000$, a que corresponde sub-
sidiariamente 50 dias de prisão, foi por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000, o mesmo declarado contumaz o que lhe implica:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração; proibição do arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, en-
tidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação e governos civis).

31 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Alegria
Roque Frederico Botelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 26  987/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 22/99.2
TBPTM a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Manuel Lino Barroca, ca-
sado, nascido a 24 de Setembro de 1951, em Ferreira do Alentejo,
filho de Joaquim Amado Barroca e de Luísa da Conceição Lino,
portador do bilhete de identidade n.º 2051130, com última residên-
cia conhecida na Rua de 4 de Outubro, 23, Bairro dos Canaviais,
Évora, que por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 26  988/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 765/99, que
o Ministério Público move a Marco Paulo Ventura de Pimentel Vaz
Pereira, filho de Telmo Pimentel Vaz Pereira e de Maria Tereza Ra-
mos Ventura de Pimentel Vaz Pereira, natural de Angola, portador do
bilhete de identidade n.º 9696908, do Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Estrada de Mem Mar-
tins, 157, 2.º, direito, Mem Martins, por despacho de 13 de Outubro
de 2000 foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
acima identificado arguido havia sido constituído no referido processo.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
A Escrivã Auxiliar, Isabel Simões.
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Aviso de contumácia n.º 26  989/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 119/98.6
TBPTM que o Ministério Público move contra o arguido James
Marsh, casado, natural de Inglaterra, filho de Eva Diggles e de Hur-
bert Marsh, nascido a 8 de Julho de 1952, com última residência
conhecida em Vila Colina, Almadena, 5, Lagos, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia que havia sido declarada nos pre-
sentes autos.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 26  990/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 322/99.1
TBPTM (ex-processo n. 72/97 do Tribunal Criminal) a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido João Fernando Guerreiro Martins, casado, nasci-
do a 25 de Maio de 1971, em Quarteira, Loulé, filho de Francisco
Rita Martins e de Maria Emília Guerreiro, actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Beja, que por despacho de 16 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 26  991/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1009/99.0
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido João
Carlos Aguilar Gonçalves, casado, nascido a 13 de Outubro de 1958
em Figueira de Castelo Rodrigo, filho de José Fareleira e de Laura
de Jesus Monteiro Aguilar, com última residência conhecida na Rua
de José Afonso, 12, São Luís, Odemira, foi declarada cessada a
situação de contumácia, que havia sido declarada nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 53/94.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 26  992/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 835/99.5TBPTM, ex-123/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim do Rosário José, filho de Francisco José
e de Almerinda do Rosário, com última residência conhecida em
Bias do Sul, Moncarapacho, Olhão, por despacho de 24 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, que
havia sido declarada nos presentes autos.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 26  993/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 30/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Fernando Manuel Silva Dias
de Sousa, casado, nascido a 28 de Março de 1959, natural de San-
tiago do Bougado, Santo Tirso, filho de Fernando Dias de Sousa
e de Maria Conceição da Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 3730614, de 26 de Junho de 1992, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Trás, Vilarinho, Macieira da Maia, Vila do Conde, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea c) do Código

Penal, de 1982 e artigo 218.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração e ainda a proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem
como certidões ou registos junto de autoridades públicas. A estes
autos juntam-se os apensos relativos aos de processo comum, sin-
gular n.os 518/98, vindos da 3.ª Secção do 2.º Juízo; 74/97, vindos
da 1.ª Secção do 3.º Juízo, 564/97, vindos da 1.ª Secção do
2.º Juízo; 828/97, vindos da 1.ª Secção do 2.º Juízo; 291/98, desta
Secção; 481/97, vindos da 2.ª Secção do 3.º Juízo; 662/97, vindos
da 2.ª Secção do 3.º Juízo e 590/97, vindos da 2.ª Secção do
3.º Juízo, todos deste Tribunal Criminal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  994/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 335/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Florêncio Neto de
Moura, casado, industrial, nascido a 24 de Setembro de 1946, natu-
ral de Eiriz, Paços de Ferreira, filho de Joaquim Ferreira de Moura
e de Margarida Neto, titular do bilhete de identidade n.º 2727471,
de 28 de Novembro de 1991, e com última residência conhecida
em Costa, Eiriz, Paços de Ferreira, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro
e 313.º, n.º 1, do Código Penal, de 1982, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 266 de 17 de Novembro de 1998,
por o mesmo ter sido julgado.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  995/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 535/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido João Carlos Rodrigues Leal,
casado, vendedor, nascido a 1 de Junho de 1965, natural de Vila
da Feira, filho de Sérgio Pereira Leal e de Felismina Rodrigues de
Sá, titular do bilhete de identidade n.º 6966807, de 30 de Agosto
de 1995, emitido em Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Dili, 7, 1.º, Barreiro, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º do referido Código de Processo Penal) e ainda a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e
passaporte, bem como certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 26  996/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 141/98, 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Fernando Teixeira
Dias, casado, pintor de automóveis, nascido a 26 de Novembro
de 1969, natural de São Cipriano, Resende, filho de Felisberto
Dias e de Maria dos Anjos Teixeira, titular do bilhete de identida-
de n.º 9693045, emitido em 26 de Ago  sto de 1996 pelo Arquivo
de Identificação do Porto e residente na Rua de Conde da Covilhã,
100, 4100 Porto, foi declarado caduca a declaração de contumá-
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cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  997/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 233/97, 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Dulce Lopes
Peixoto Braga Costa, casada, comerciante, nascida a 25 de Feve-
reiro de 1950, natural de Bonfim, Porto, filha de Carlos Morais
Peixoto Braga e de Maria Rute Ramos Lopes Braga, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1784877, emitido em 14 de Abril de 1980
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de Eça
de Queirós, 45, rés-do-chão, Valbom, 4420 Gondomar, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a refe-
rida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26  998/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 693/93, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, a arguida Maria Isabel Beatriz dos Reis, di-
vorciada, comerciante, nascida a 3 de Julho de 1947, em Lagos,
Algarve, filha de Francisco do Reis e de Maria Beatriz, portadora
do bilhete de identidade n.º 6160040, de 28 de Julho de 1988, do
Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Estrada do Ex-
terior da Circunvalação, 1782, Rio Tinto, foi por despacho de 19
de Outubro de 2000 cessada a declaração de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 26  999/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 11 de Novembro de 1996, exarado nos autos de proces-
so comum n.º 243/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Margarida Costa Miranda,
solteira, estudante, filha de Jerónimo da Fonseca Miranda e de Ma-
ria da Conceição Costa, nascida em 28 de Abril de 1974, natural de
Vila Nova de Gaia, portadora do bilhete de identidade n.º 11328230,
emitido em 6 de Julho de 1988, com última residência conhecida
no Instituto de São José, Campo, Viseu, por ter cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal,
de 1982 e actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Joana Campos Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 27  000/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 909/92, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel Alberto da
Silva Ribeiro, casado, gerente comercial, nascido a 30 de Julho de
1945, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia, filho de Basílio Gon-
çalves Ribeiro e de Ana Alice Rosa da Silva Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 1948232, de 23 de Março de 1988, emi-
tido em Lisboa e com última residência conhecida na Rua de
Medeiros, 515, bloco 2, 3.º, direito, Gaia, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-

duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 86 de 11 de Abril de 1996, por
o mesmo nos termos do disposto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
118.º, n.º 1, 119.º, n.º 2 e 124.º, n.º 1, alínea c) todos do Código
Penal, foi declarado extinto o procedimento criminal por prescri-
ção, contra o arguido.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 27  001/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 171/99, 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Ana Maria Gon-
çalves Vasconcelos, divorciada, profissional de seguros, nascida a
3 de Setembro de 1948, natural de Monte, Funchal, filha de An-
tónio de Ornelas Vasconcelos e de Natividade Guilhermina Gonçal-
ves de Vasconcelos, titular do bilhete de identidade n.º 0371856,
emitido em 16 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa e residente na Rua do Padre Cruz, 127, 4.º, 4050 Porto,
em que é acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declara-
da contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica, para a arguida a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de resi-
dência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  002/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 260/95, na 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Abel Luís Sequeira Pinto, solteiro, chapeiro de
automóveis, nascido a 24 de Março de 1962, em Paranhos, Porto,
filho de José Agostinho Nunes Pinto e de Albina Soares Sequeira,
titular do bilhete de identidade n.º 7772880, de 6 de Julho de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua da Serra, 656, 2.º, direito, São Pedro da Cova,
por se encontrar indiciado por um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313, n.º 1 do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2 de 4
de Janeiro de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 27  003/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 1054/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Aurélio Francisco Je-
sus Teixeira, casado, corticeiro, natural de Massarelos, Porto, nas-
cido a 16 de Janeiro de 1957, filho de David Almeida Teixeira e
de Francisca do Carmo de Jesus, portador do bilhete de identida-
de n.º 5866043 de 28 de Setembro de 1981 do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, residente em Grelha, 26 944, Silvade, 4500-000
Silvade, pela prática do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º, n.º 1 do Código Penal, ou 217.º, n.º 1 do Código Penal, re-
visto pelo do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 28 de Abril
de 1998.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.
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Aviso de contumácia n.º 27  004/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 38/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Paulo Jesus Alves Camelo,
casado, motorista, filho de Humberto José Camelo e de Aida A. Al-
ves Camelo, natural de Angola, nascido a 10 de Junho de 1970,
titular do bilhete de identidade n.º 9841574, emitido em 5 de No-
vembro de 1993, com última residência conhecida na Rua da Pe-
dreira, 64, Lamego, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código
Penal, revisto, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido, a suspensão do ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração e ainda a proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem
como certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas. Fica ainda inibido de obter o bilhete de identidade ou a sua re-
novação, passaporte, carta de condução e quaisquer outros documen-
tos junto de quaisquer autoridades públicas.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  005/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2L09/99, da 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido João Cândido Ferreira
Cardinal, solteiro, canalizador, nascido a 9 de Outubro de 1970,
natural de Paranhos, Porto, filho de António do Carmo Cardinal e
de Áurea Alves Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 9633426,
de 22 de Outubro de 1993, emitido no Porto, e com última resi-
dência conhecida no Bairro do Regado, bloco 21, entrada 91, C/12,
Porto, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.os 1e 2, 23.º e 73.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º do referido do Código
de Processo Penal) e ainda a proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã de Direito, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 27  006/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 498/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Paulo Renato Melita
Martinho, solteiro, nascido em 23 de Junho de 1972, na freguesia
de São José do Lubango, Angola, filho de António Alberto Soa-
res Martinho e de Maria Alice Candeias Melita Martinho, residente
na Rua do Sol, 208 ou na Rádio Batalha, Porto, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 18 de Outubro
de 1995.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  007/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 86/99, 1.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Fernando Maria
Jesus Fernandes, nascido a 28 de Maio de 1964, natural de Massa-
relos, Porto, filho de Artur Manuel Sousa Fernandes e de Laura
Jesus Vieira portador do bilhete de identidade n.º 8487293, emi-
tido por Lisboa e residente na Rua do Duque de Saldanha, bloco

câmara, casa, 71, Porto, em que é acusado de ter cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado
contumaz , nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que o arguido figure como único titular.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  008/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 286/99, 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Manuel
Duarte Gomes, filho de José Pereira Gomes e de Ana Duarte da
Lomba, natural de Frossos, Braga, nascido a 28 de Novembro de
1963, portador do bilhete de identidade n.º 6531432, e residente na
Rua do João Martins Branco, 81, 4.º, direito, Viana do Castelo, em
que é acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz , nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica, para o arguido a suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de resi-
dência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  009/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 239/99, 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido David Ferreira
Moutinho, solteiro, cortador de Carnes, nascido a 13 de Fevereiro
de 1963 natural de Águas Santas, Maia, filho de José Moreira Mou-
tinho e de Isaura Ferreira Jesus Magalhães, titular do bilhete de
identidade n.º 5984335, emitido no Porto e residente na Rua de Ca-
mões, 696, 2.º, 4000 Porto, em que é acusado de ter cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204, n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e registo nacional de pessoas colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete
ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as contas
bancárias em que o arguido figure como único titular.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 27  010/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum com Tribunal singular n.º 450/92, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel dos Santos Silva, filho de Artur Gonçalves da Silva e de
Maria de Lourdes dos Santos Coelho, nascido a 4 de Novembro
de 1959, portador do bilhete de identidade n.º 3988359, passado
pelo Arquivo de Lisboa com residência na Rua da Estação Velha,
2583, 3.º, I, Senhora da Hora, Matosinhos, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto-Lei de 12 de Janeiro de 1927, foi julgado
cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º
do Código de Processo Penal) relativamente ao arguido, acima iden-
tificado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por prescrição.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  011/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 125/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Ana Paula Bastos Ber-
nardino Oliveira Pimentel, casada, empregada de balcão, nascida
a 29 de Janeiro de 1960, em Sé Nova, Coimbra, filha de José Au-
gusto Bernardino e de Alzira Bastos Morais Bernardino, titular do
bilhete de identidade n.º 4340455, emitido em 3 de Outubro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, residente em Vila
Mendes, Edifício de Inês de Castro, 9, N, Santa Clara, 3000 Coim-
bra, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 218.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 3 de Outubro de 1997.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 27  012/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 125/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António José de Oli-
veira Pimentel, casado, gerente comercial, nascido a 23 de Dezem-
bro de 1957, em Antanhol, Coimbra, filho de Ramiro Pimentel dos
Santos Bento e de Irene da Silva Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 7518346, emitido em 3 de Outubro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Coimbra, residente em Albergaria,
Antanhol, 3000 Coimbra, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 218.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 3 de Outubro de 1997.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 27  013/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 174/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Eduar-
do Jorge Peres Neto, filho de José Domingos Neto e de Isabel Ana
Alexandra Andreia Peres Neto, nascido a 9 de Agosto de 1979,
portador do bilhete de identidade n.º 16208914, passado pelo Ar-
quivo de Lisboa, com residência na Rua de Correia Teles, 16, 12.º,
E, Amadora, Lisboa, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a presente declaração; inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte e a carta de condução; de efectivar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-

gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  014/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 146/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Hugo
Filipe de Sousa Pimentel, filho de Belmiro Augusto Pimentel e de
Maria Fernanda Gomes de Sousa, nascido a 23 de Abril de 1977,
portador do bilhete de identidade n.º 11522660, passado pelo Ar-
quivo de Lisboa, com residência na Rua de Visconde de Setúbal,
159, Marquês do Pombal, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente decla-
ração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  015/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 209/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra Fernando Manuel
Sousa Silva Frazão, filho de Fernando Valente de Almeida Frazão
e de Arminda Sousa da Silva, natural de Matosinhos, nascido em
14 de Julho de 1947, portador do bilhete de identidade n.º 721306,
de 26 de Junho de 1991, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Godinho, 602,
Matosinhos, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 27  016/2000 — AP. — O Dr.º
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 12/2000, que o Ministério
Público move contra Maria Idália Ferreira de Sousa, filha de Antó-
nio Dias de Sousa e de Euridice Dias Pereira, natural de Cedofeita,
Porto, onde nasceu a 6 de Junho de 1954, com última residência
conhecida na Rua da Professora Filomena Monteiro, 87, rés-do-chão,
esquerdo, Valbom, Gondomar, acusando-a da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi a mesma por despacho de 27 de Outubro de 2000, decla-
rada contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à data da declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal) e a emissão
de mandados de detenção para prestação do Termo de Identidade
e Residência.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 27  017/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum n.º 909/96 no Tribunal singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra Olinda Monteiro
Santos, filha de Joaquim Monteiro, natural do Pinhão, Alijó, nas-
cida a 5 de Março de 1952, portadora do bilhete de identidade
n.º 3917899, de 1 de Outubro de 1993, com última residência
conhecida no Largo da Videira, 3.º, E, Pinhão, Alijó, à qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 27  018/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 168/97 no Tribunal singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra Georges Le Roox, fi-
lho de Rene Le Roox e de André Le Port, nascido em 11 de Março
de 1937, com última residência conhecida na Estrada Nacional 24,
Constantim, Vila Real, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 27  019/2000 — AP. — O Dr.º
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 393/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria de Fátima Gomes da Costa
Henriques Amorim, casada, empregada bancária, natural de Fiães,
Santa Maria da Feira, nascida a 22 de Setembro de 1961, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 6263792 datado de 28 de Março
de 1994, Lisboa, filha de Américo Ferreira da Costa e de Maria
Arminda Gomes da Silva, com última residência conhecida na Rua
29, 697, 1.º, direito, Espinho, acusando-a da prática de um crime
de cheque, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia proferida contra a
referida arguida.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Gomes.

Aviso de contumácia n.º 27  020/2000 — AP. — O Dr.º
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 473/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Vinício Luís Seppanen Guimarães Car-
valho, portador do bilhete de identidade n.º 7799452 datado de 6
de Março de 1989, Lisboa, filho de Fernando José Guimarães
Ferreira Carvalho e de Eva Paula Marjatta Seppanen Carvalho, resi-
dente na Rua de Manuel Rodrigues Júnior, 212, 4455 Santa Cruz
do Bispo, acusando-o da prática de um crime de cheque, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia proferida contra o referido arguido.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escriturário Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 27  021/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 426/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Duarte Cardoso Ramada Ferreira, filho de Mário José Ramada Fer-
reira e Maria de Lurdes Cardoso, nascido a 10 de Outubro de 1956,
em Vila Real, portador do bilhete de identidade n.º 3444628, pas-
sado pelo Arquivo de Lisboa, com residência na Rua de Vasco da
Gama, 421, Fânzeres, Gondomar, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,

n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que orde-
na a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o ar-
guido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a presente declaração;
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, pas-
saporte e a carta de condução; de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  022/2000 — AP. — O Dr.º
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 405/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido José Manuel Fernandes Vieira, di-
vorciado, gerente, nascido a 22 de Junho de 1942, portador do
bilhete de identidade n.º 15066 datado de 17 de Fevereiro de 1990,
Lisboa, filho de Henrique Vieira e de Rosinda Fernandes Nogueira,
e residente na Rua de Filipe de Vilhena, 89, rés-do-chão, Rio Tinto,
Gondomar, acusando-o da prática de um crime de cheque, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia proferida contra o referido arguido.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Paula Alexandra C. de C.
Gouveia Lopes.

Aviso de contumácia n.º 27  023/2000 — AP. — O Dr.º
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 985/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Amílcar Almeida Ferreira, casado, ge-
rente industrial, natural de Lamas do Vouga, Águeda, nascido a 27
de Outubro de 1952, portador do bilhete de identidade n.º 2871226
datado de 3 de Novembro de 1993, Lisboa, filho de António
Ferreira Júnior e de Maria Irene Almeida, residente em Cheira,
Pedaçães, Águeda, acusando-o da prática de um crime de cheque,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia proferida contra o referido arguido.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escriturário Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 27  024/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 919/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Eurico Manuel Rodri-
gues Queiróz, casado, motorista, natural de Campanhã, Porto, nas-
cido a 20 de Fevereiro de 1964, filho de José Bernardino Pinto de
Queiróz e de Maria Fernanda de Jesus Rodrigues, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7087699, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa a 28 de Setembro de 1989, residente na Rua do
Bonfim, 628, casa 3, 4000 Porto, pela prática de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, do Có-
digo Penal de 1982 ou artigo 143.º, n.º 1, após a revisão de 1995
(Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março), artigo 2.º, n.º 4 do mes-
mo diploma, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 25 de Fevereiro de 1999.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 27  025/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 24/99, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a arguida Maria da Concei-
ção da Silva Portugal, filha de Agostinho Moreira Portugal e Ma-
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ria de Jesus e Silva, nascida a 15 de Dezembro de 1970, em Vila
Maior, portadora do bilhete de identidade n.º 9917417, passado
pelo Arquivo de Lisboa, com residência na Rua do Barreiro, 481,
Vila Maior, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi julgado cessada a declaração
de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal) relativamente à arguida, acima identificado, dado ter sido
extinto, o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
apresentação.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  026/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal singular n.º 718/A/96,
pendente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do José Manuel da Silva Reis, portador do bilhete de identidade
n.º 4809453 de 14 de Maio de 1997, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, filho de Hélder Fernando Marques dos Reis e
de Alzira Urceira da Silva Reis, natural de São Cristóvão, e São
Lourenço, Lisboa, nascido a 16 de Março de 1957, com última
residência conhecida na Rua de Jerónimo Osório, 15, C, 2.º, es-
querdo, Lisboa, ao qual é imputado dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi julgado cessada a decla-
ração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado, por
apresentação.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguen-
gos da Luz. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Costa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 27  027/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 652-93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Manuel de Oliveira Alves Roma,
divorciado, barman, nascido em 1 de Dezembro de 1959, em Porti-
mão, filho de Augusto Alves Roma e de Maria Teresa de Oliveira,
portador do bilhete de identidade n.º 5394880, residente na Rua de
Anadia, 21, 5.º, esquerdo, Aveiro, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  028/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 292/98, que o Ministério Público move ao arguido José Jorge
da Silva Vieira, solteiro, mecânico de frio, filho de Agostinho da
Silva Vieira e de Ana de Jesus Moreira da Silva, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8231075, emitido em 29 de Outubro de
1990, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Salguei-
ral, Mogadouro, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação do argui-
do, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades e o arresto de todas as
contas de que o arguido figure como titular.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 27  029/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 193/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Joaquim Jorge Azevedo Miranda, solteiro, natural de
Ermesinde, Valongo, nascido a 1 de Agosto de 1973, filho de Se-
rafim Pereira Miranda e de Maria da Conceição Azevedo Domin-
gos, titular do bilhete de identidade n.º 10145264, de 1 de Agosto
de 1994, do arquivo de Lisboa, residente na Rua da Fonte, 77,
Ermesinde, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  030/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 170-93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria Fernanda Magalhães Cunha, divor-
ciada, doméstica, nascida a 10 de Outubro de 1971 em Miragaia,
Porto, filha de António Augusto Cunha e de Maria da Glória Ma-
galhães, portador do Bilhete de Identidade n.º 9597549/7, com úl-
tima residência conhecida na Travessa do Ferraz, 33, 1.º, 4050,
Porto, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

23 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  031/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 1018/96, que o Ministério Público move o arguido António
Moreira Bessa, portador do bilhete de identidade n.º 3146776 de
4 de Outubro de 1994, casado, gerente comercial, nascido a 30 de
Maio de 1955, natural de Santo Ildefonso, Porto, filho de José Tei-
xeira Bessa e de Maria Esperança Moreira, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Avenida da República, 1114,
5, E, em Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  032/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 246/98, que o Ministério Público move ao arguido Francisco da
Silva Ribeiro, casado, empregado de hotelaria, nascido aos 25 de
Maio de 1948, natural de Penselo, Guimarães, filho de José Ribeiro
e de Emília da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 6763484,
emitido em 24 de Outubro de 1995, por Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua da Aliança, 248,
Maia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz em situação de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, do Código
de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo
337.º, do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades e o arresto de todas as
contas de que o arguido figure como titular.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 27  033/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 139/93 da 1.ª Secção do 2.º Juízo, o
qual foi apenso ao processo n.º 633/94 da 2.ª Secção do 3.º Juízo,
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contra o arguido Fernando José Ferraz da Silva, nascido a 25 de
Dezembro de 1952, em Riba Ave, Famalicão, filho de José Pereira
da Silva Júnior e de Araci da Conceição Abreu Ferraz, nacionali-
dade portuguesa, residente na Rua de Antero de Quental, 649, Porto,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 27  034/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 282/94 da 3.ª Secção do 3.º Juízo, o
qual foi apenso ao processo n.º 633/94 da 2.ª Secção do 3.º Juízo,
contra o arguido Fernando José Ferraz da Silva, nascido a 25 de
Dezembro de 1952, em Riba Ave, Famalicão, filho de José Pereira
da Silva Júnior e de Araci da Conceição Abreu Ferraz, nacionali-
dade portuguesa, residente na Rua de Antero de Quental, 649,
Porto, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 27  035/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no
processo comum n.º 816-96, em que é arguida Rosa Maria da Silva
Sequeira, solteira, nascida a 6 de Fevereiro de 1958, em Paranhos,
Porto, filha de Rogério da Silva Sequeira e de Rosalina da Silva,
portadora do bilhete de identidade n.º 3841026, emitido em 9 de
Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te na Rua da Lomba, 705, Guifões, Matosinhos, foi acusada  de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, hoje 217.º do
Código Penal de 1995, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, declaro a arguida acima identificada em
situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, versão 1998); a passagem imediata de mandatos de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, versão 1998); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões de administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 27  036/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 748/90, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Lucília Mendes Silva Pereira Fernandes,
casada, empregada de escritório, nascida a 13 de Fevereiro de 1949,
na Sé Nova, Coimbra, filha de Fernando Matias da Silva e de Emí-
lia Soares Mendes, residente na Rua de Casimiro Freire, 21, 3.º,
direito, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia, em que se en-
contrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  037/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 612/91, a correr termos nesta Secção

e Juízo, contra o arguido António Jorge de Castro Cunha, casado,
industrial, nascido a 26 de Agosto de 1951, em São Jorge de Selho,
Guimarães, filho de Silvino da Cunha e de Maria Amélia Castro,
residente no lugar do Adro, São Cristóvão do Selho, Guimarães,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  038/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 642/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguida Fernanda Paula Monteiro Soares Sousa Agrelos, casada,
3.ª oficial, nascida aos 25 de Janeiro de 1959, natural de Moçam-
bique, filha de Fernando Alberto Teixeira Soares Sousa e de Maria
Luísa Valdiviezo Monteiro Sousa, portadora do bilhete de identida-
de n.º 7914451, emitido em 23 de Março de 1990, pela D. S. I. C.,
residente na Rua de Gondarém, n.º 585-3.º, Porto, foi declarado ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 27  039/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 1001/97,  que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Jorge Mesquita de Almeida, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10101908, de 7 de Janeiro de 1994, solteiro, nascido a 21
de Maio de 1973, natural de Massarelos, Porto, filho de Fernando
Teixeira de Almeida e de Maria Isolina Peixoto de Mesquita Al-
meida, ausente em parte incerta e com a última residência conhe-
cida na Rua do Bairro Comércio do Porto, 123, rés-do-chão, es-
querdo, Porto, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi o mesmo declarado na situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e quaisquer certidão ou registos junto das conservatórias, reparti-
ções de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autorida-
des públicas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure
como titular.

24 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, Susana Paula Ferreira Lopes.

Aviso de contumácia n.º 27  040/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 118/99,  que o Ministério Público move contra o arguido Pau-
lo Joaquim Ferreira de Lima, portador do bilhete de identidade
n.º 11417286, de 13 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, solteiro, desempregado, nascido a 4 de Junho de
1976, natural de Matosinhos, filho de Joaquim Caldas Lima e de
Maria Rosa de Sousa Ferreira, ausente em parte incerta e com a úl-
tima residência conhecida na Rua de Alberto Campos Costa Maia,
374, Vila Nova da Telha, na Maia, por ter cometido um crime de
falsas declarações, foi o mesmo declarado na situação de contumá-
cia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, a inibição de obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e quaisquer certidão ou registos junto das conservatórias,
repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras
autoridades públicas e o arresto de todas as contas de que o argui-
do figure como titular.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  041/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum n.º 565/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Alice Ferreira Retto, solteira, engenheira, nas-
cida aos 16 de Setembro de 1958, filha de Amilton José Retto e
de Marilda Ferreira Retto, natural do Brasil, portadora do bilhete
de identidade n.º 658240, emitido em 16 de Junho de 1995 pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Praceta
de Quirino Lopes, lote 39, A/CG, Passo, Oeiras, foi declarado ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  042/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 23/2000,  que o Ministério Público move contra o arguido Bru-
no Alexandre Valente Azevedo Guedes da Silva, solteiro, empre-
gado de balcão, natural de Lordelo de Ouro, Porto, filho de Ma-
nuel Castro Guedes da Silva e de Judite Nunes Valente Azevedo
Guedes da Silva, nascido aos 30 de Setembro de 1977, portador
do bilhete de identidade n.º 11467019, emitido em 12 de Abril de
1989 pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em
parte incerta e com a última residência conhecida na Rua de Car-
valho Barbosa, 156, casa 81, no Porto, por haver cometido um
crime de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades pú-
blicas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  043/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 855/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Alberto Teixeira da Silva, casado, entalhador,
nascido aos 30 de Setembro de 1950, filho de Adelino António da
Silva e de Clementina Teixeira da Silva, natural de São Félix da
Marinha, Vila Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade
n.º 5799661, emitido em 24 de Janeiro de 1992 pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, residente na Rua da Ponte, São
Fins, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, foi declarado ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  044/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 785/97,  que o Ministério Público move contra o arguido Eduar-
do Coelho Vilhena Silva, casado, nascido aos 17 de Maio de 1958,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de José Vilhena da Silva
e de Maria Soledade Coelho, portador do bilhete de identidade
n.º 5083115, emitido em 3 de Novembro de 1998 pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta e com a
última residência conhecida na Estrada do Canal, Vila Nova de
Milfontes, Odemira, por haver cometido um crime  de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação do arguido, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-

var quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou registos
junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras munici-
pais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de todas
as contas de que o arguido figure como titular.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  045/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 823/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Vítor Manuel Alvim Couto da Silva, casado, empre-
sário, nascido aos 18 de Dezembro de 1963, filho de Manuel
Ferreira da Silva e de Zenaida Eduarda Alvim do Couto Gomes,
natural de Espinho, portador do bilhete de identidade n.º 6985584,
emitido em 29 de Novembro de 1994 pela Direcção dos Serviços
de Identificação Civil, residente na Rua de São Roque da Lameira,
2167, Porto, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  046/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 728/95,  que o Ministério Público move contra a arguida Már-
cia Maria Monteiro Marreiros Rebelo, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 7850700, casada, nascida a 8 de Agosto de 1964, natu-
ral de Vila do Bispo, filha de João Augusto da Conceição Cunha
e de Maria Cecília Teixeira da Silva Cunha, ausente em parte in-
certa e com a última residência conhecida  na Urbanização Algarve
Sol, bloco 5, 1.º E, Cabeço do Mocho, Portimão, foi declarado
caduca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  047/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 810/95,  que o Ministério Público move contra o arguido José
Duarte Cardoso de Moura, filho de José Augusto Praça de Moura
e de Maria Adriana Valério da Silva Cardoso, divorciado, nascido
a 11 de Junho de 1963, em Santo Ildefonso, Porto, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Sevilhães,
309, Rio Tinto, onde lhe é imputado um crime de ofensas corpo-
rais simples, foi o mesmo arguido declarado em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, am-
bos do Código Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  048/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 400/95 (ex-processo n.º 97-93 da
3.ª Secção do 2.º Juízo), a correr termos nesta Secção e Juízo, contra
o arguido José Silva Monteiro, nascido a 31 de Janeiro de 1956,
em Vila Boa do Bispo, Marco de Canaveses, filho de Adão Mon-
teiro e de Ana Vieira da Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 5869364, de 15 de Junho de 1994, Lisboa, gerente comercial
da firma GAIAFRIO — Equipamentos Hoteleiros, L.da, Marco de
Canaveses, foi declarada cessada a contumácia, em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  049/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 990/95,  que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Varandas Fernandes, filho de José Fernandes e de Rosa Mo-
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reira Varandas, divorciado, nascido a 13 de Maio de 1941, em
Meimão, Penamacor, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua do Estado da Índia, 660, apartamento 73,
Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado  um crime de emissão de
cheque sem provisão, foi o mesmo arguido declarado em situação
de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  050/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 810/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguido Manuel Pereira da Silva, residente na Alameda de Miguel
Almeida, 59, Senhora da Hora, Matosinhos, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  051/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 315/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Mário Jorge Faria Correia, residente na Rua de D.
João de Castro, 124, 3.º, direito, Rio Tinto, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  052/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 360/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Eduardo Lagos Laranjeira, residente no Largo
da República, 35, Tondela, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  053/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 30/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Vitorino Santos Ribeiro, residente na Avenida de João
de Deus, 13, 5.º, esquerdo, Cartaxo, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  054/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 940/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Nelson Alves de Sá, residente na Travanca, Santa
Maria da Feira, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  055/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 50/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em

que é arguido Adriano Ferreira Marinho, residente na Margaride,
Felgueiras, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  056/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 30/98, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Valdemar dos Santos de Almeida Pires, residente na
Rua da Idade de Luanda, 339, 1.º, direito, trás, Porto, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o refe-
rido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Pro-
cesso Penal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  057/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 432/95 (e do processo n.º 988/95 da
3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, processo n.º 500/95 da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto e do processo n.º 796/96 da 3.ª Sec-
ção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, a
correrem termos por apenso ao nosso processo), a correr termos pela
3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
em que é arguido Mário Henrique Mendes Rodrigues, filho de
Adriano Rodrigues e de Maria de Lurdes Mendes, nascido a 12 de
Fevereiro de 1966, em Matosinhos, residente na Rua do Monte da
Mina, 4259, Leça do Balio, Matosinhos, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  058/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 778/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguido Marcelo Lima Nunes, solteiro, nascido em 1 de Janeiro
de 1971, no Brasil, portador do bilhete de identidade n.º 959122,
do Brasil, residente na Urbanização Loreto, lote 6, 3.C, Coimbra,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de
Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  059/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 908/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Vanusa Dinacir Gall, filha de Harold Gall e de Ignez
Dinacir Gall, nascida a 28 de Abril de 1970, no Brasil, residente
na Rua de 5 de Outubro, 589, 4.º, esquerdo, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  060/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 32/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Pedro David Anjos Lima, filho de José Albino Fer-
reira Lima e de Anaisa dos Anjos, nascido a 12 de Maio de 1973,
em Vila Nova de Gaia, residente na Rua de Cabinda, 105, rés-do-
chão, Ermesinde, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.
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Aviso de contumácia n.º 27  061/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 532/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Conceição Santos Barbosa, filha de Raimundo
Norato Barbosa e de Maria da Conceição Alves Santos Barbosa,
nascida a 15 de Abril de 1963, no Brasil, residente na Rua do Ro-
chio, 319, Praia da Granja, Vila Nova de Gaia, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  062/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 298/96 (e dos processo n.º 346/96 da
2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to e processo n.º 69/96 da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, a correrem termos por apenso ao nosso
processo), a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido António Jorge
Valente Reis, filho de Jorge Valente Reis e de Ana Rosa Valente
Almeida, nascido a 14 de Fevereiro de 1949, em Angola, residen-
te no lugar da Quinta do Rego, Valega, Ovar, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  063/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 202/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos António Cordeiro Elias, filho de José Revez
Elias e de Maria Albertina Morais Cordeiro Elias, nascido a 15 de
Março de 1973, na Figueira da Foz, residente na Avenida de 5 de
Outubro, 16, 1.º, direito, Alverca do Ribatejo, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  064/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1242/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Egbert Manfred Sholz, filho de R. G. Scholz e de
Ursula Von Destenerch, nascido a 6 de Abril de 1956, na Alema-
nha, residente na Rua de Brito Capelo, 156, 4.º, direito, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de
Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  065/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 782/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Eduardo Manuel Costa Pereira, filho de José Ma-
nuel Pereira e de Maria B. Costa Pereira, nascido a 22 de Agosto
de 1957, em Lisboa, residente na Rua do Professor Egas Moniz,
68, rés-do-chão, Massamá, Lisboa, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  066/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 78/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Rui Gonçalves Morais, filho de José Maria Tei-
xeira Morais e de Alzira Silva Gonçalves, nascido a 12 de Maio
de 1969, no Porto, residente na Rua de D. Pedro V, Edifício For-
taleza, 201, São Martinho, Santo Tirso, foi declarada caduca a

declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6  do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  067/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 918/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido António Manuel Cruz Gomes, filho de Júlio Domin-
gos Gomes e de Idalina Alves Cruz, nascido a 25 de Março de
1953, em Gondomar, residente no lugar da Ribeira, Foz do Sousa,
Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — A Escrivã Auxiliar, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  068/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 130/99,  que o Ministério Público move contra o arguido Luiz
Bezerra de Amorim, filho de Manuel Bezerra de Amorim e de Ma-
ria Ferreira de Brito, solteiro, nascido a 16 de Dezembro de 1965,
no Brasil, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua de Requesende, 222, 4200 Porto, onde lhe é imputa-
do  um crime de usurpação, foi o mesmo arguido declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º
e 337.º, ambos do Código Penal.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria António
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 27  069/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 175/98, que corre ter-
mos nesta 1.ª Vara que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Costa Moreira, vendedor, solteiro, nascido em 18
de Julho de 1971, natural de Moçambique, filho de Fernando Mo-
reira e de Maria Julieta Lage da Costa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9681099, com última residência conhecida na Rua das
Arroteias, 382, C/6, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar indi-
cado em autoria na prática de um crime de burla,  previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, quatro crimes de falsi-
ficação,  previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3
do Código Penal, e um crime de subtracção de documentos,  pre-
visto e punido pelo artigo 259.º, n.º 1 do Código Penal, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, em virtude de prescrição.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Pires.

Aviso de contumácia n.º 27  070/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 118/96, que corre ter-
mos nesta 1.ª Vara que o Ministério Público move contra o arguido
Artur Henriques da Costa Fernandes, empregado de escritório, sol-
teiro, nascido em 8 de Setembro de 1969, natural de Azurém, Gui-
marães, filho de Manuel Fernandes e de Rosa Marques da Costa,
portador do bilhete de identidade n.º 9673653, com última residên-
cia conhecida na Rua de Alves Roçadas, Centro Comercial Bezerra,
4.º, direito, Famalicão, por se encontrar indicado em autoria na
prática de um crime de burla agravada,  previsto e punido pelo ar-
tigo 314.º, alínea c) do Código Penal, por despacho de 18 de Ou-
tubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, em
virtude de prescrição.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Pires.
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Aviso de contumácia n.º 27  071/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 65/00, desta 1.ª Vara, o qual tem apenso os
processos n.os 1087/94 da 1.ª Secção do 3.º Juízo; 805/93 da
2.ª Secção do 2.º Juízo e 1020/93 da 3.ª Secção do 2.º Juízo, todos
do Tribunal Criminal do Porto, que o Ministério Público move ao
arguido José Manuel Pereira dos Santos Matos, casado, nascido a
17 de Agosto de 1960, em Mafamude, Gaia, filho de José Fernando
dos Santos Matos e de Maria Judite da Fonseca Pereira, residente
na Rua do Dr. Teixeira Gomes, lote B, rés-do-chão, direito, Tunes,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos pro-
cessos apensos acima referidos, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 27  072/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 198/96, que corre ter-
mos nesta 1.ª Vara que o Ministério Público move contra o arguido
Epifânio Manuel da Silva, solteiro, nascido em 24 de Janeiro de
1955, natural de Bafatá, Guiné, Bissau, filho de Manuel da Silva Jú-
nior e de Geralda da Mata, portador do bilhete de identidade n.º 100155,
com última residência conhecida na Rua do Amial, 556, 3.º, esquer-
do, Porto, por se encontrar indicado em auditoria na prática de dois
crimes de receptação,  previstos e punidos pelo artigo 329.º, n.º 1
do Código Penal, por despacho de 19 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, em virtude de prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã Auxiliar, Isabel Pires.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 27  073/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 55/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel Pinto Cardoso, solteiro, ser-
vente, filho de Manuel Batista Pinto Cardoso e de Ana Maria, nas-
cido a 11 de Maio de 1968, natural de Moçambique,  com última
residência conhecida no Bairro de São Marçal, Rua de Alberto Osó-
rio, 34, rés-do-chão, esquerdo, Carnaxide, pela prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 2, alínea e) e n.º 1, alínea a) do Código Penal, que por
despacho de 20 de Setembro de 2000 foi o arguido supra-identifi-
cado declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o mesmo a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e ainda, a proibição do arguido poder obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e carta de condução,
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consultar a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Saraiva Meneses Silva Dias. — A Escrivã Auxiliar, Ana Soledade
Guerra Delgado.

Aviso de contumácia n.º 27  074/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 281/96, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alí-
neas a) e b) do Código Penal, o arguido Alvarim da Silva Alves,
nascido a 26 de Junho de 1951, na freguesia de Rio Tinto, Gondo-
mar, filho de Joaquim Alves Barbosa e de Maria Martins da Silva,
com última residência conhecida na Rua da Venda Nova, 145, Rio

Tinto, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 27  075/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo colectivo n.º 312/95, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, o arguido Clementino Queirós Soares, filho de Joaquim Soa-
res e de Gracinda de Jesus, solteiro, trolha, nascido a 4 de Dezem-
bro de 1961, em Águas Santas, Maia, e residente na Rua dos Már-
tires da Liberdade, 237, Porto, foi, por despacho de 24 de Outubro
de 2000 cessada a declaração de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 27  076/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito na 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 58/2000, que corre termos nesta Vara
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido António
Rodrigues Nunes, divorciado, contabilista, nascido em 10 de De-
zembro de 1940, filho de Leonel Nunes Martins e de Laurinda da
Conceição, natural de Ceissa, Vila Nova de Ourém, portador do
bilhete de identidade n.º 1612558-4, emitido em 12 de Fevereiro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Caminho do Lago, Quarteira, Loulé, actu-
almente em parte incerta, no qual se encontra indiciada a prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b) do Código Penal de 1982, após a
revisão operada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), e 5 do Código Penal revisto; um
crime de falência dolosa, previsto e punido pelo artigo 325.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 132/93, de 23 de Abril, e actualmente pelo artigo 227.º, n.os 1,
alínea a), e 2 do Código Penal revisto; um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido à data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, e hoje pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal revisto, foi o arguido
acima identificado declarado contumaz, por despacho de 27 de
Outubro de 2000, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, declaração esta que
implica os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração; proibição do arguido obter certidão de nascimento, cer-
tidão de casamento, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e certificado do registo criminal.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 27  077/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 279/91, que o Ministério
Público move contra o arguido António Monteiro, nascido a 19 de
Dezembro de 1965, natural de Maximinos, Braga, filho de Manuel
Monteiro e de Elisa dos Santos, e com última residência conhecida
na Estrada Exterior da Circunvalação (Terreno da Mobil), Mato-
sinhos, foi cessada a situação de contumácia, em virtude de pres-
crição do procedimento criminal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Oficial de Justiça, Laura Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 27  078/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 11/2000 pendente no
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós contra o ar-
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guido António Valdemar Monge, natural de Santo André, Brasil,
nascido a 26 de Dezembro de 1931, filho de Aníbal Monge e de
Benedita Oliveira Monge, com última residência conhecida na Rua
de Júlio César Lucas, 10-A, Torres Vedras, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, é o mesmo
notificado, por esta forma para se apresentar em Juízo no prazo de
30 dias, contado da data da publicação do 2.º anúncio, com a comi-
nação e que se não o fizer, será declarado contumaz, artigo 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Costa. —
O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  079/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 100/99, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo de Processos deste Tribunal da Comarca de
Porto de Mós, que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Guerreiro Gonçalves, nascido a 25 de Novembro de
1950, natural de Salir, Loulé, filho de Manuel Gonçalves e de
Deolinda Benvinda Guerreiro, com última residência conhecida na
Rua de Setúbal, Edifício Porto Moniz, 1.º C, Leiria, foi este arguido
notificado editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de 30
dias, o que não fez, sendo por isso declarado contumaz, por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, e por se encontrar indiciado na
prática de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal, tendo esta contumácia os
efeitos previstos nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, que implica para o arguido: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
após a declaração de contumácia; proibição do arguido obter ou
renovar, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidões ou registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civis, prediais, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial ou
automóvel).

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Costa. —
A Funcionária Judicial, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 27  080/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Conceição Barbosa Carvalho Sampaio, juíza de direito
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 206/99, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Oliveira da
Silva, natural de Taíde, Póvoa de Lanhoso, filho de Manuel de
Matos da Silva e de Maria da Luz Oliveira, com última residência
conhecida no lugar de Brandião, Pevidém, Guimarães, pela práti-
ca do crime previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1 do Código
Penal, na forma continuada, foi este declarado contumaz, por des-
pacho proferido em 24 de Outubro de 2000, o que implica para o
arguido: a suspensão dos autos até que se apresente em Juízo; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que,
desde agora, venha a celebrar e; a proibição de obter passaporte,
bilhete de identidade, certidões e registos junto das autoridades
públicas.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Barbosa Carvalho Sampaio. — O Funcionário Judicial,
(Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 27  081/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 138/97, que o Ministério Pú-
blico move a Isaura Sofia Macedo Leite Ribeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11714782, emitido a 20 de Junho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida 12 de Junho de 1978,
natural da freguesia de Famalicão, do concelho de Famalicão, fi-
lha de Manuel de Jesus Pinto Leite e de Maria José de Campos Ma-

cedo, residente na Rua de José Freitas Dias, 2429, casa 1, Portela,
Antas, 4760 Vila Nova de Famalicão, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a sua situação
de contumácia que tinha sido decretada a 17 de Março de 1999.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria José
Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 27  082/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito no 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 117/96, pendentes neste Juízo
que o Ministério Público move contra o arguido Benvindo José
Azevedo Freitas Fernandes, viúvo, nascido a 2 de Outubro de 1957,
natural de Massarelos, do concelho do Porto, filho de Ernesto
Freitas Fernandes e de Alcina Azevedo Pinto, com última residên-
cia conhecida na Rua de Francisco M. Monteiro, 290, 1.º, Centro,
4480 Vila do Conde, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração,
e a proibição de obter e renovar quaisquer documentos (bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução), certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 27  083/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 166/94, pendentes no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Pú-
blico move a Sylvain Eugene Stein, divorciado, filho de Eugéne
Stein e de Anastácia Chartschanko, nascido a 26 de Outubro de
1950, em França, portador do bilhete de identidade n.º 16107072,
de 12 de Dezembro de 1989, Lisboa, residente na Avenida dos
Banhos, 860, 7.º, Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
313.º, e 314.º, alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 4 de Outubro de
1995.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Elsa Góis.

Aviso de contumácia n.º 27  084/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 136/90, pendentes no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Pú-
blico move a Vítor Manuel da Conceição Pereira, casado, gerente
comercial, filho de Armindo Rodrigues Pereira e de Maria Concei-
ção Ferreira Pereira, nascido a 18 de Novembro de 1946, em
Massarelos, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 1931649,
de 16 de Abril de 1992, Lisboa, residente na Rua do Paraíso, 112,
Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, e 314.º,
alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 7 de Maio de 1991.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. — A Oficial de Justiça, Elsa Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR
Aviso de contumácia n.º 27  085/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 44/95.2GARMR, penden-
tes no 2.º juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido Tiberiu Velici, solteiro, de
nacionalidade romena, filho de Zaharia Velici e de Maria Velici,
nascido a 23 de Julho de 1963, com última residência conhecida
na Rua de São Bento, 307, rés-do-chão, na Pensão Madeira, em
Lisboa, pela prática de um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada a cessação da
contumácia, anteriormente determinada por despacho de 13 de
Dezembro de 1996. A declaração de contumácia foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 27 de Fevereiro de 1997.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Escrivão Auxiliar, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ
Aviso de contumácia n.º 27  086/2000 — AP. — Faz-se

púbico que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz — Madeira, nos autos de
processo comum, singular n.º 244/93, que o Ministério Público move
contra o arguido Emanuel Gabriel Vieira, casado, nascido em 15
de Setembro de 1947, na freguesia e concelho de Machico, filho
de José Vieira e de Maria João Rodrigues dos Santos, com última
residência conhecida nesta ilha no sítio da Graça, freguesia de Ma-
chico, concelho de Machico, por estar indiciado pelo crime de furto
qualificado, previsto e punido na data dos factos, pelos artigos 246.º,
247.º, n.º 2, alínea d), e 298.º, todos do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia (artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal), o qual tinha sido declarado contumaz, em 24 de
Janeiro de 1994.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro
Meneses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 27  087/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, co-
lectivo n.º 414/99, ex-processo comum colectivo n.º 36/94, do ex-
tinto tribunal de círculo, do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Gomes
Macário, divorciado, torneiro mecânico, filho de Jaime Macário e
de Laura Gomes Fernandes, nascido a 1 de Junho de 1961, natural
de Massarelos, Porto, e residente na Rua da Minhoteira, Argoncilhe,
Santa Maria da Feira, portador do bilhete de identidade n.º 7751211,
emitido em 14 de Março de 1991 pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia por despacho de 24 de
Outubro de 2000, face à apresentação do mesmo em Juízo.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 27  088/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, singular n.º 182/96, em que é arguido, Manuel
Gaspar Junqueira, casado, vendedor, nascido em 15 de Maio de
1954, natural de Pombal, filho de Francisco Lopes Junqueira e de
Conceição Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 4106848(3),
emitido em 22 de Novembro de 1993, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa,  com última residência conhecida na Rua do Dr.
José dos Santos Alves, 11, 2.º, esquerdo, 3100 Pombal, que se en-
contra acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho proferido em 24 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
daquele arguido, por prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

Aviso de contumácia n.º 27  089/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, singular n.º 195/97, em que é arguido, José
Eduardo dos Santos Jorge, casado, vendedor, nascido em 11 de
Dezembro de 1957, natural de Alcobaça, concelho de Alcobaça,
filho de Miguel Pereira Jorge e de Luísa Azóia dos Santos, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4254370, emitido em 6 de Maio
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,  residente na
Rua de Manuel Francisco Clérigo, 6, São Martinho do Porto, Al-
cobaça, que se encontra acusado de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com
o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho pro-
ferido em 24 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia daquele arguido, por caducidade.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

Aviso de contumácia n.º 27  090/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, colectivo n.º 222/98 (ex. processo n.º 532/96
do 2.º Juízo Criminal), em que são arguidos, a firma SND, Socie-
dade Nacional de Desenvolvimento, L.da, constituída por escritura
de 20 de Janeiro de 1993, lavrada de fl. 90 v.º a fl. 94 do livro para
escrituras diversas n.º 172-B, do 2.º Cartório Notarial de Lisboa,
com sede na Rua do Comércio, 28, 2.º, Lisboa e Henrique Almeida
Magalhães, engenheiro, com última residência conhecida (profis-
sional) na firma supra-referida, sito na Rua do Comércio, 28, 2.º,
Lisboa, que se encontram acusados de terem cometido, como co-
autores e em concurso real, de um crime de fraude na obtenção de
subsídios, tentado, e de um desvio de subsídios, consumado, previs-
tos e punidos, respectivamente, pelos artigos 36.º, n.º 1, alíneas a),
b) e c), n.º 2, n.º 5, alínea a), e no artigo 37.º, n.º 1 e n.º 3, todos
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, 22.º e 23.º do Código
Penal, por despacho proferido em 24 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia daqueles arguidos, por
prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 27  091/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 152/95 do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido António Olímpio Santos
Félix, divorciado, nascido em 15 de Janeiro de 1955, filho de
Adelino Lourenço Félix e de Evanlelina Veríssimo dos Santos, na-
tural da Lapa, Cartaxo, com última residência conhecida na Ave-
nida de Nossa Senhora de Fátima, lote 1, rés-do-chão, esquerdo,
em Santarém, de que por despacho de 18 de Outubro de 2000, nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido, situação essa determinada por despacho datado de 15 de
Janeiro de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72,
de 25 de Março de 1996.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 27  092/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de competência espe-
cializada criminal do Tribunal da Comarca de Santo Tirso, faz
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 285/97.8, da 1.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Maria Gomes
Cardoso, nascido a 3 de Agosto de 1953, casado, natural de Bur-
gães, Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 3191194, com
última residência conhecida na Rua de Eduardo Carvalho, 582, em
Gavião, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
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bro, e 202.º, alínea b), 217.º, n.º 1, e 218.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 74, de 29 de Março de 1999.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 27  093/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 10 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 624/96, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim de Sousa, divorcia-
do, filho de pai natural e de Maria da Glória de Sousa, nascido a
16 de Outubro de 1946, natural de Ermesinde, Valongo, portador
do bilhete de identidade n.º 5977906, de 30 de Novembro de 1963,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida
na Rua de Ardegães, 252, Águas Santas, Maia, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 8.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão Auxiliar, José Luís Nogueira
Amaral.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 27  094/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Ju-
nho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 436/96, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Fernando Loureiro
Ferreira, casado, trolha, natural de Pousa, Barcelos, filho de Artur
Oliveira Ferreira e de Maria da Silva Loureiro, nascido a 25 de De-
zembro de 1951, portador do bilhete de identidade n.º 3518919,
emitido em 31 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa,  com última residência conhecida no lugar do Outeiro,
Pousa, Barcelos, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, antes de revisto
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, ou seu actual artigo
217.º, n.º 1 (crf. artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; e implica ainda para o arguido: a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração e; a proibição de
obter certidões de nascimento, registos criminais ou passaporte,
artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 27  095/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 697/98.0 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público e José Paulo Castro Rebelo
movem ao arguido José Carlos Soares Pereira, filho de Manuel Pe-
reira da Silva e de Deolinda Soares da Fonseca, nascido a 27 de
Julho de 1971, em Santo Tirso, portador do bilhete de identidade
n.º 10154174, e com última residência conhecida no lugar da Abe-
lha, Burgães, Santo Tirso, ao qual é imputada a prática de um cri-

me de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, 72.º, 73.º, n.os 1, alíneas a),
b) e c) e 3 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal. A pressente declaração, caducará logo que o argui-
do se apresentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código
de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a emissão de mandados de detenção para prestar Termo de
Identidade e Residência. E, ainda, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição do
arguido poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão Auxiliar, Luís Ma-
nuel do Couto Neves.

Aviso de contumácia n.º 27  096/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 20 de Ou-
tubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Manuel António Canda de Souza Garcez, casa-
do, filho de Manuel António Sousa Garcez e de Maria Luísa Canda
Sousa Garcez, nascido a 12 de Novembro de 1912, natural de
Angola, portador do bilhete de identidade n.º 7612635, com últi-
ma residência conhecida em Santa Marta, Lordelo, Paredes, ao qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido nos termos das disposições conjugadas dos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, na sua redac-
ção originária, hoje previsto e punido nos termos das disposições con-
jugadas daquele artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
e do artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 113/98.7 pendente no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que
lhe move o Ministério Público.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 27  097/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de Ju-
lho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 90/94, pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra o arguido Artur da Silva Ramos,
casado, filho de José da Silva Ramos e de Maria José Segunda, nas-
cido a 18 de Junho de 1931, natural de Angola, portador do bilhete
de identidade n.º 188045856, com última residência conhecida na
Rua de Luís de Camões, 65, 8.º, direito, Santo Tirso, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 27  098/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 27 de
Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 683/91, pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra o arguido Nelson Artur Brandão
Carvalho, divorciado, filho de Arnaldo Rodrigues Carvalho e de
Zulmira Gonçalves Brandão, nascido a 21 de Dezembro de 1952,
natural de Antas, Vila Nova de Famalicão, portador do bilhete de
identidade n.º 7118783, com última residência conhecida no lugar
da Portela, Antas, Vila Nova de Famalicão, acusado pela prática
de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos no artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º e 24.º,
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n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 27  099/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 9 de Ju-
nho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 849/95 (antigo 473/98.0, 1.º Criminal), penden-
tes neste 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra
o arguido António José Lamego Cardoso, casado, filho de José
Ribeiro Cardoso e de Carmen da Silva Lamego, nascido a 9 de Abril
de 1953, natural de Calendário, Vila Nova de Famalicão, portador
do bilhete de identidade n.º 2872544, com última residência conhe-
cida no lugar do Monte, Palmeira, Santo Tirso, acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 (ac-
tualmente artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995) foi decla-
rada a cessação de contumácia.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 27  100/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 24 de
Outubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido Paulo Alexandre Alves Magalhães, solteiro, fi-
lho de Mário Magalhães Alves e de Maria Idalina Alves Magalhães,
nascido a 30 de Janeiro de 1973, natural de Oeiras, São Julião da
Barra, portador do bilhete de identidade n.º 11001974, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização D. Leonor, Rua 9, casa
11, Porto, ao qual é imputada a prática de um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, nos autos
de processo comum, singular n.º 83/98.1 (antigo 210/97.6) pendente
no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 27  101/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 1756/90, que o Ministério Público move contra o arguido Fili-
pe da Silva Ribeiro, casado, filho de Manuel da Silva Ximones e
de Francelina Ribeiro Garcês, nascido a 26 de Agosto de 1965, em
Vale de Cambra, residente no lugar das Dairas do Castelo, junto
ao Campo de Futebol, em Vale de Cambra, e por despacho profe-
rido em 12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Laurentina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 27  102/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 7/96, que o Ministério Público move contra o arguido Nelson
Alves de Sá, casado, industrial, nascido a 16 de Março de 1953, fi-
lho de António Alves de Sá e de Adelaide de Jesus, natural de Santa
Maria da Feira, portador do bilhete de identidade n.º 5430476, emi-
tido em 29 de Fevereiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no lugar do Outeiro, Travanca, Santa Maria da
Feira, e por despacho proferido em 27 de Abril de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 27  103/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 170/98 do 4.º Juízo,
ex 146/96 do 3.º Juízo do Tribunal de São João da Madeira, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, o arguido Sunil Mans-
huklal, casado, empresário, nascido a 19 de Maio de 1960, em Mo-
çambique, filho de Manshuklal Girdherdas e de Prembai Mans-
kuhlal, portador do bilhete de identidade n.º 7445135, de 8 de Julho
de 1994, pelo Arquivo do Porto, e última morada conhecida na Rua
de Damião Peres, 41, hab. 114, 11.º Porto, por despacho de 6 de
Outubro de 2000, foi cessada a contumácia, mercê da prescrição.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO
Aviso de contumácia n.º 27  104/2000 — AP. — O Dr.

Pedro Magalhães, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Sátão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 17/99/A,
que o Ministério Público, junto desta Comarca, move ao arguido
Mário Jorge Fernandes Martins, solteiro, carpinteiro, nascido a 20
de Março de 1967, natural da freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, filho de Carlos Alberto Tavares Martins
e de Maria da Piedade Fernandes Martins, titular do bilhete de
identidade n.º 10714108, ausente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Praça do Dr. Manuel Rebelo Andrade, 1,
cave, direita, Carcavelos, acusado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), ambos do Código Penal, nos termos do disposto no arti-
go 329.º, n.º 3, do Código Penal, foi declarada cessada a contumá-
cia, por despacho proferido em 23 de Outubro de 2000, por ter sido
prestado Termo de Identidade e Residência, nos termos do disposto
no artigo 196.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Maga-
lhães. — O Escrivão-Adjunto, Rui Neto Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 27  105/2000 — AP. — O Dr.
António José Fonseca da Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, por este 2.º Juízo, cor-
rem seus termos uns autos de processo comum, singular n.º 46/92,
que o Ministério Público desta Comarca move contra Fernando
Armindo Lemes Esteves, casado, industrial, nascido a 23 de Abril
de 1937, filho de José Lopes Esteves e de Amélia Correia Lemos
Esteves, natural de Viseu, com última residência conhecida na Rua
de Pedro Álvares Cabral, 242, em Viseu, por se encontrar acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/81, do
Decreto-Lei n.º 400/82 e Decreto-Lei n.º 14/84, por despacho da-
tado de 11 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido, situação essa determinada por despacho datado de
15 de Maio de 1995, publicado no Diário da República, n.º 184,
de 10 de Agosto de 1995.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Fonseca da Cunha. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Sarai-
va do Coito.

Aviso de contumácia n.º 27  106/2000 — AP. — O Dr.
António José Fonseca da Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, por este 2.º Juízo, cor-
rem seus termos uns autos de processo comum, singular n.º 34/95,
que o Ministério Público desta Comarca e o assistente Mário José
Alegria Neves movem contra Luís Filipe Marques Cabral, casado,
industrial, nascido a 14 de Setembro de 1965, filho de José dos
Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques, natural de No-
gueira do Cravo, com última residência conhecida na Rua do Colé-
gio, 6, 3.º, Oliveira do Hospital, por se encontrar acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal, por despacho datado de 19 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação essa
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determinada por despacho datado de 20 de Junho de 1996, publi-
cado no Diário da República, n.º 190, de 17 de Agosto de 1996.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Saraiva do
Coito.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 27  107/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2362/91, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, move contra o
arguido Carlos Manuel Bacalhau Santos Trincheiras, filho de An-
tónio Joaquim Santos Trincheiras e de Trindade da Conceição Pa-
checo Bacalhau, natural de Borba (Matriz), Borba, nascido a 15
de Novembro de 1966, solteiro, pintor da construção civil, titular
do bilhete de identidade n.º 9038506-3, emitido em 9 de Setembro
de 1988 por Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Vasco da Fama, lote 2, 3.º, direi-
to, Casal do Marco, Seixal, por despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia a qual tinha sido profe-
rida por despacho de 20 de Novembro de 1996.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 27  108/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 129/94.2TASXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o ar-
guido Adriano Cabral de Abreu, filho de Jaime de Abreu e de
Cecília Inês Cabral de Abreu, natural de São Martinho, Funchal,
nascido a 27 de Julho de 1951, divorciado, gerente comercial, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5577250-1, emitido por Lisboa
em 20 de Junho de 1989, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida de D. Manuel I, 33, 3.º,
direito, Setúbal, por despacho de 20 de Setembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia a qual tinha sido proferida por des-
pacho de 21 de Novembro de 1996.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 27  109/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 802/90, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, move contra o
arguido Fernando Amado Carrão, filho de José Vicente Carrão e de
Ana Santa Amado, natural de Tortosendo, Covilhã, nascido a 2 de
Março de 1950, casado, empregado fabril, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6573334-7, emitido em 3 de Agosto de 1988 por Lisboa,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Tortosendo, Covilhã, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia a qual tinha sido proferida por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 1991.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 27  110/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2466/93, que o Ministério Público,  nesta Comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do

Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal (redacção de 1982), move contra o arguido Adriano Cabral
de Abreu, filho de Jaime de Abreu e de Cecília Inês Cabral de
Abreu, natural de São Martinho, Funchal, nascido a 27 de Julho
de 1951, divorciado, gerente comercial, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5577250-1, emitido por Lisboa em 20 de Junho de 1989,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Avenida de D. Manuel I, 33, 3.º, direito, Setúbal, por despacho de
29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia a qual
tinha sido proferida por despacho de 22 de Setembro de 1995.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 27  111/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1726/93, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido à data
dos factos, pelo artigo 300.º, n.º 1 do Código Penal (redacção de
1982), move contra o arguido, Jorge Augusto Serrano Mendes, fi-
lho de António Carlos Mendes e de Vitoriana Matilde Ferreira Ser-
rano, natural de Almada, nascido a 4 de Agosto de 1959, casado,
vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 6289845-0, emitido
em 11 de Maio de 1993, por Lisboa, actualmente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua 2, lote 360, Quinta
do Conde I, Coina, Sesimbra, por despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia a qual tinha sido profe-
rida por despacho de 22 de Janeiro de 1996.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 27  112/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 11 921/95.0JDLSB, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do
Código Penal (redacção de 1982), move contra o arguido, Manuel
Pedro Rodrigues Mestre, filho de Pedro Manuel Mestre e de An-
tónia Maria Rodrigues, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido a 28 de Junho de 1981, com última residência conhecida
na Rua de António Nobre, lote 4, 1.º E, Vale da Amoreira, Moita,
por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia a qual tinha sido proferida por despacho de 15 de Ja-
neiro de 1999.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  113/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1223/94.5JDLSB, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, move contra o arguido Gonçalves Domingos João,
filho de Mateus Manuel João e de Inês João Domingos, natural de
Angola, nascido a 6 de Setembro de 1972, titular do bilhete de
identidade n.º 16159571, de 16 de Maio de 1994, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Miguel Bombarda, 70, 3.º, direito,
Lisboa, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia a qual tinha sido proferida por despacho de
19 de Novembro de 1996.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  114/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1340/94.1PBSXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática de um crime de furto simples, desobediência, coac-
ção a funcionário e ofensa a funcionário, previsto e punido à data
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dos factos, pelos artigos 296.º, 388.º, 284.º, n.º 1 e 385.º, n.º 2, to-
dos do Código Penal (redacção de 1982), move contra o arguido
António Artur Vasconcelos Pinho, filho de António Vasconcelos
Pinho e de Isabel de Almeida, natural de Lourenço Marques, nas-
cido a 6 de Dezembro de 1970, com última residência conhecida
na Rua da Fonte do Mundo, 61, 1.º, esquerdo, Braga, por despa-
cho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia a qual tinha sido proferida por despacho de 6 de Novembro de
1996.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  115/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1079/93.5PGLSB, que o Ministério Público, nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido José André Gomes Andrade, filho de
Joaquim Pereira de Andrade e de Albertina Gomes Martins, natu-
ral de Santo Tirso, nascido a 15 de Janeiro de 1966, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7402773, de 9 de Outubro de 1993,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Terreiro da Esperança, 5, cave, esquerda, La-
ranjeiro, Almada, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia a qual tinha sido proferida por
despacho de 5 de Dezembro de 1996..

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 27  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob
o n.º 784/96.9TASXL, que o Ministério Público move contra o
arguido António Miguel Ribeiro Dinis da Fonseca, filho de António
M. Saraiva Dinis da Fonseca e de Maria Madalena Parreira Ribeiro
Dinis da Fonseca, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 12 de Março de 1959, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5171216, de 20 de Junho de 1996, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua de Diogo Bernardes, 12,
Queijas, Oeiras, pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, e infracção aos arti-
gos 23.º, 61.º e 66.º do Regulamento Geral de Abastecimento de
Água ao Consumidor do Seixal, foi o mesmo, por despacho de 25
de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situa-
ção os seguintes efeitos para o arguido: suspende os termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até à apresen-
tação do arguido em Juízo ou à sua detenção; declara anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração; proíbe ao arguido a obtenção de
documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e autarquias
locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, licença de condução, título de registo auto-
móvel, documentos e certidões junto das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios notariais e
administração fiscal; determina a passagem de mandados de deten-
ção com vista à prestação de Termo de Identidade e Residência nos
termos do artigo 6.º, n.º 3 da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 27  117/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 151/96.4GBSXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra António Francisco Rodrigues Mar-
ques, filho de Fernando Ezequiel Marques e de Conceição Maria
Carapenho, nascido a 16 de Janeiro de 1974, no Barreiro, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Júlio Castilho, 207, Fernão

Ferro, Seixal, por ter cometido um crime de furto, previsto e puni-
do pelo disposto no n.º 1 do artigo 203.º, qualificado pela verifica-
ção da circunstância a que alude a alínea e) do n.º 2 do artigo  204.º
do Código Penal, por despacho de 19 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 27  118/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 7/00.8 TBSXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra Nelson António de Ceita Gomes
da Silva, nascido a 28 de Abril de 1968, filho de Carlos Gomes
da Silva e de Liliana Gomes da Silva, com última residência conhe-
cida na Rua de 25 de Abril, lote 8, 3.º B, Vale de Chicharros, Seixal,
por ter cometido em co-autoria material e na forma consumada nove
crimes de roubo e 24 crimes de sequestro, previstos e punidos pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b) este por referência aos artigos
204.º, n.º 2, alíneas f) e g) e 158.º, n.º 1, por despacho de 17 de
Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situa-
ção os seguintes efeitos, para o arguido: anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado
de registo criminal e ainda certidões ou quaisquer documentos que
requeira nas repartições de finanças.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátuima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 27  119/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 5/00 (NUIPC-83/97.9
TASSB) que corre termos na Única Secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Domingos Fernandes Espada, nascido a 30 de Março
de 1966, natural de Redondo, Évora, filho de José Joaquim La-
ranjinho Espada e de Antónia Maria Fernandes Lourenço Espada,
titular do bilhete de identidade n.º 7798408, emitido em 6 de No-
vembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Pro-
gresso, lote 3, 1.º, direito, Urbanização Nova de Matos Cheirinhos,
Cascais, casado, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data da
prática dos factos no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos 217.º e
218.º ambos do Código Penal, e actualmente previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 1 ambos do Código de Processo Penal, em conse-
quência do que fica o mesmo inibido de tirar ou renovar o passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução, certificados do
registo criminal, de cheques, cartões de crédito, bem como de re-
querer ou efectuar registos nas competentes repartições públicas, ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, além do que
ainda são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido, após a declaração de contumácia, cujo
despacho foi proferido em 25 de Outubro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. — A Funcionária Judicial, Dulce Barreiros.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 27  120/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3731/95.1TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Sousa Cor-
reia, casado, empresário, nascido a 14 de Julho de 1962, natural
de Carcavelos, Cascais, filho de Bernardo Neves Correia e de Clau-
dina dos Prazeres de Sousa Correia, titular do bilhete de identida-
de n.º 6068123-3, emitido em 30 de Dezembro de 1988, por Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta dos Vinhais, lote
47, 2.º, frente, em Carcavelos, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
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punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferi-
do nestes autos, cessada a situação de contumácia, por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 27  121/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 50/95.7ZCLSB, pendentes
no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o
Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Contreiras,
solteiro, nascido a 7 de Julho de 1965, natural de Angola, filho de
José da Silva Contreiras e de Lúcia Alberto, titular do bilhete de
identidade n.º 9332178, emitido em 20 de Outubro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Pensão Residencial Irmãos Mussa, Rua de Rosa Araújo, 32,
1.º, Lisboa, foi declarada cessada, por prescrição, a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 17 de Junho de
1999.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  122/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 290/96.1TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Moreira da Silva,
casado, nascido a 16 de Junho de 1949, natural de Vila de Rei,
filho de Luís da Silva e de Maria Florência, titular do bilhete de
identidade n.º 9629511, emitido em 10 de Março de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Estrada Nacional n.º 123, ao km 0,6, Odemira, foi declarada
cessada, por prescrição, a situação de contumácia, que havia sido
declarada por despacho de 17 de Fevereiro de 1997.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  123/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2766/95.9PAALM, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário Jorge Pinto
Russo, casado, nascido a 21 de Outubro de 1956, natural de Lis-
boa, filho de Mário Conceição Russo e de Mercedes Jesus Almeida
Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 6216316, emitido em 8
de Outubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Travessa da Granja, 6 A, Monte da
Caparica, foi declarada cessada, por prescrição, a situação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 23 de Setem-
bro de 1997.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  124/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2150/95.4TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra a arguida Mona Caldaras, casada,
nascida a 1 de Fevereiro de 1975, natural Timisoara, Roménia, com
última residência conhecida na Pensão Estoril, Avenida de João
XXI, 6, 2.º, Lisboa, foi declarada cessada, por prescrição, a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 16
de Maio de 1997.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  125/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1844/95.9TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel António Ta-
vares Pereira, solteiro, nascido a 25 de Fevereiro de 1978, natural
de São Sebastião, Setúbal, filho de Jesuíno Pereira e de Gregória
Tavares, com última residência conhecida na Alameda das Palmei-

ras, 24, 2.º, esquerdo, Setúbal, foi declarada cessada, por caduci-
dade, uma vez que o arguido se apresentou neste Tribunal, a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 23
de Setembro de 1997.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  126/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 3545/94.6TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Manuel Alves Bo-
nito, divorciado, reformado, nascido a 25 de Janeiro de 1938, na-
tural do Beato, Lisboa, filho de Carlos Nunes Bonito e de Adelaide
Alves, com última residência conhecida na Rua da Batalha do Viso,
47, 1.º, em Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, profe-
rido nestes autos, declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal e cessada a situação de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Bar-
ros. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 27  127/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1329/96.6TDLSB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Isabel Maria Barradas Cal-
deira, solteira, comerciante, nascida a 20 de Outubro de 1968, na-
tural de São Sebastião, Setúbal, filha de Joaquim José Caldeira e
de Rosalita Maria Barradas Bilo Caldeira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8540764-0, emitido em 13 de Novembro 1991, por Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de António Joaquim
Granjo, 21, 1.º, esquerdo, em Setúbal, por se encontrar acusada pela
prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, foi por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000, proferido nestes autos, declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal e cessada a situação de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 27  128/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2244-A/95.6TASTB, pen-
dentes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José Ma-
riano Pulquério, solteiro, nascido a 8 de Setembro de 1959, natu-
ral de Montemor-o-Novo, filho de José Augusto Pulquério e de
Maria Augusta, com última residência conhecida na Rua de Camilo
Castelo Branco, 190 D, Setúbal, foi declarada cessada, por pres-
crição, a situação de contumácia, que havia sido declarada por des-
pacho de 10 de Fevereiro de 1997.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel San-
tiago de Barros. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  129/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1514/95.8TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ve-
ríssimo, solteiro, nascido a 2 de Julho de 1953, natural de Canha,
Montijo, filho de Leonel Vicente e de Lídia Maria Veríssimo, com
última residência conhecida na Avenida de Visconde do Tojal, 175,
Cabanas, Palmela, foi declarada cessada, por prescrição, a situação
de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 3 de No-
vembro de 1999.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel San-
tiago de Barros. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  130/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1935/95.6TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Francisco Gamas,
solteiro, servente, nascido a 8 de Outubro de 1962, natural de Al-
cácer do Sal, filho de José Maria e de Maria Teresa Gomes, com
última residência conhecida na Avenida dos Capitães de Abril, 12,
2.º, esquerdo, no Pinhal Novo, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo
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296.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi por despacho de 28 de Se-
tembro de 2000, proferido nestes autos, declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal e cessada a situação de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Bar-
ros. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 27  131/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 241/90, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Virgínia Carrasco Veríssimo Cirne,
casada, comerciante, nascida a 15 de Fevereiro de 1948, natural de
São Lourenço, Portalegre, filha de José Machado Veríssimo e de
Maria Isabel Carrasco Veríssimo, titular do bilhete de identidade
n.º 4875222-3, emitido em 24 de Março de 1988, por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Castelo, Prolongamento, 78,
em Setúbal, por se encontrar acusada pela prática de seis crimes
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos fac-
tos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), habitualidade do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por
despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nestes autos, decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal e cessada a
situação de contumácia.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 27  132/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1977/96.4TA.STB, que correm termos no 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal movido pelo Ministério Público
contra o arguido Carlos Alberto Granadas Madeira, casado, soldador,
nascido a 22 de Janeiro de 1965, filho de José Granadas e de Maria
Custódia, natural de São Sebastião, Setúbal, titular do bilhete de
identidade n.º 7744231 e residente no Largo de Celestino Rosado
Pinto, 8, 5.º B, em Setúbal, por despacho de 30 de Novembro de
1999, exarado nos autos acima indicados foi julgada cessada a si-
tuação de contumácia em que o arguido supra-identificado se en-
contrava em virtude de se ter apresentado, a qual havia sido pro-
ferida por despacho de 10 de Fevereiro de 1999, e publicada no
Diário da República.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 27  133/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1977/96.4TA.STB, que correm termos no 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Setúbal movido pelo Ministério Público
contra o arguido Paulo Jorge da Silva Gomes, solteiro, serralheiro,
nascido a 19 de Setembro de 1970, filho de Joaquim do Carmo Go-
mes e de Clotilde Pereira Silva Gomes, natural de São Sebastião,
Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 10443464, residente na
Estrada das Lagameças, Aceiro, 5, Casa do Abílio, Palmela, por
despacho de 30 de Novembro de 1999, exarado nos autos acima
indicados foi julgada cessada a situação de contumácia em que o
arguido supra-identificado se encontrava em virtude de se ter apre-
sentado, a qual havia sido proferida por despacho de 10 de Feve-
reiro de 1999, e publicada no Diário da República.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Rocha.

Aviso de contumácia n.º 27  134/2000 — AP. — Pela Dr.ª
Paula Albuquerque, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, no processo comum, registado sob
o n.º 3036/96.0TA.STB, pendente neste 2.º Juízo movido pelo Mi-
nistério Público contra o arguido João Paulo da Silva Lutas, casa-
do, nascido em 10 de Abril de 1969, natural de Vendas Novas, fi-
lho de Salvador do Santos Lutas e de Lisete Carolina da Silva Lutas,
portador do bilhete de identidade n.º 8450524 e residente na Ave-
nida da República, 2028, 2.º, esquerdo, 4430 Vila Nova de Gaia,
por despacho de 13 de Dezembro de 1999, exarado nos autos acima
indicados foi julgada cessada a situação de contumácia em que o
arguido supra-indicado se encontrava, por apresentação em Juízo,
declarando-se cessada a contumácia contra o mesmo, situação essa

que havia sido proferida por despacho de 15 de Junho de 1999, e
publicada no Diário da República.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 27  135/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 193/99.8PTSTB-A,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro Miguel Pe-
reira da Cruz, solteiro, nascido a 27 de Abril de 1978, filho de Vítor
Manuel Gomes da Cruz e de Maria Gabriela Vieira Pereira da Cruz,
natural de Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 11338171,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de Abel Salazar, 21, 1.º, esquerdo, Setúbal, por lhe ter sido impu-
tado a prática do crime, previsto e punido no artigo 3.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi por despacho de 9 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel, para além da
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, João Gomes.

Aviso de contumácia n.º 27  136/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 3/98.3PESTB/B, a cor-
rer termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Se-
túbal, contra o arguido Edmundo Manuel Martins Bordalo, solteiro,
servente de pedreiro, nascido a 15 de Abril de 1971, natural da fre-
guesia de São Sebastião, concelho de Setúbal, filho de Aurélio Ma-
nuel Bordalo Lopes e de Maria de Lurdes David Martins Bordalo,
titular do bilhete de identidade n.º 10771797, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Largo de Teófilo Braga, Cáritas de Setúbal, foi declarada cessada
a situação de contumácia, cuja publicação no Diário da República,
2.ª série, fora ordenada por despacho de 10 de Fevereiro de 2000,
(artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Pro-
cesso Penal).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 27  137/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tribu-
nal Colectivo n.º 210/93.5JASTB/A-MJ, que o Ministério Público
move contra o arguido Gonçalo Augusto da Silva José, divorciado,
mecânico, nascido a 2 de Março de 1939, natural de Arrentela,
Seixal, filho de Malaquias José Júnior e de Marcolina Rosa da
Silva, residente na Rua de Sebastião da Gama, 13, rés-do-chão, es-
querdo, Casal de São Brás, Amadora, de que por despacho de 3
de Outubro de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada
cessada a contumácia por caducidade (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 27  138/2000 — AP. — O Dr.
Manuel Henrique Ramos Soares, juiz de direito da Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que,
nos autos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 801/97.5
TASTB-O, que o Ministério Público move contra a arguida Blan-
dina Maria Gonçalves Assembleia, divorciada, natural da freguesia
de São Sebastião, concelho de Setúbal, nascida em 23 de Novem-
bro de 1960, filha de Domingos Celestino Assembleia e de Maria
Albertina Gonçalves, ausente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida no Forte da Bela Vista, lote 10-E, 26, em Setúbal,
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por se encontrar acusada em co-autoria material na forma consu-
mada de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido
nos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º, alíneas b) e c) do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, por despacho proferido em 14 de Julho de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, importando esta declaração os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e até à sua
cessação; proibição de obtenção por si, para si ou por outrém, em
qualquer repartição pública ou perante qualquer autoridade pública,
de quaisquer documentos, certidões ou registos relativo à sua iden-
tificação, estado civil, bens patrimoniais, situação fiscal ou outras.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Ramos Soares. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

Aviso de contumácia n.º 27  139/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 14 930/95.6 JDLSB-O,
que o Ministério Público move contra o arguido António Leopoldo
Pedroso Cordeiro, divorciado, industrial, nascido a 1 de Novem-
bro de 1958, natural da freguesia de Trafaria, concelho de Almada,
filho de Salvador Duarte Cordeiro e de Maria Adelaide da Concei-
ção Pedroso Cordeiro, portador do bilhete de identidade n.º 5221273,
emitido em 20 de Abril de 1989 do Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, com últimas moradas conhecidas
na Quinta do Cabo, Estrada da Foz, Azoia ou Exp. Agro Pecuária da
Quinta do Cabo, Azoia, Santana, Sesimbra, por se encontrar acusa-
do de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Código de Processo Penal de
1982, e hoje 205.º, n.os 1 e 4, alínea b) do Código Penal de 1995,
por despacho proferido em 13 de Julho de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, importando esta declaração os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e até à sua cessação; proi-
bição de obtenção por si, para si ou por outrém, em qualquer repar-
tição pública ou perante qualquer autoridade pública, de quaisquer
documentos, certidões ou registos relativo à sua identificação, es-
tado civil, bens patrimoniais, situação fiscal ou outras.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  140/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos
autos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 24/98.6 TCSTB-O,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Eugénio
Rocha Ganhão de Brito, solteiro, natural da freguesia de São Se-
bastião, concelho de Setúbal, nascido a 15 de Abril de 1965, filho
de José Joaquim Ganhão de Brito e de Elsa da Conceição Ramos
Rocha de Brito, titular do bilhete de identidade n.º 11533308-8,
emitido a 15 de Junho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Casa Abandonada na Casa dos Ciprestes em
frente à Companhia das Águas, em Setúbal, por despacho profe-
rido em 17 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia por apresentação do arguido em Juízo (artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal).

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

Aviso de contumácia n.º 27  141/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tri-
bunal Colectivo n.º 173/94-MJ, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Fernando e Silva Mota, casado, produtor de
audiovisuais, nascido a 22 de Julho de 1948, natural de Beato, Lis-
boa, filho de Fernando Mota e Susana Charrua e Silva Mota, resi-
dente na Rua de Manuel Murias, 9, rés-do-chão, DF, em Lisboa,
de que por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos re-
feridos autos, foi declarada cessada a contumácia por caducidade
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 27  142/2000 — AP. — Faz sa-
ber-se que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1024/97.9 PBSTB-A, a cor-
rer termos nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Setúbal, movido que o Ministério Público move contra
o arguido Victor Manuel Vaz Nunes Flamino, solteiro, operador de
máquinas, filho de José Flamino e de Maria Flauzina Ferreira Men-
dão, nascido a 9 de Março de 1968, em São João Baptista, Tomar,
residente na Rua de Frei António das Chagas, 61, rés-do-chão, direi-
to, em Setúbal, acusado pela prática de um crime de furto, na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 79.º, 203.º, n.º 1,
204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao 202.º, alínea e), ambos do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por o arguido se
ter apresentado em Juízo, por despacho de 8 de Março de 1999.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Moreira do
Carmo. — O Escrivão-Adjunto, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 27  143/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos
autos de processo comum, Tribunal Colectivo n.º 40/98.8 TCSTB-
O, que o Ministério Público move contra o arguido Afonso Teófilo
Balungilha, solteiro, industrial, natural de Angola, nascido a 27 de
Setembro de 1966, filho de André Balungilha e de Maria Josefina,
titular do bilhete de identidade n.º 16168049, ausente em parte
incerta, e com última morada conhecida na Rua de Alves da Silva,
6, 2.º, direito, em Setúbal, por despacho proferido em 16 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia por extinção do pro-
cedimento criminal (artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

Aviso de contumácia n.º 27  144/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de proferido em 20 de Setembro de 2000,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 528/94, pendente na
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra a arguida Carmen Idalina
Cabrera Ribeiro, divorciada, comerciante, nascido a 3 de Feverei-
ro de 1940, natural de Alvalade, Lisboa, filha de Alberto Joaquim
Ribeiro e de Ângela Rebato Cabrera, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 2328352, de 19 de Janeiro de 1988, de Lisboa, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Al-
feres Malheiro, 5, 4.º, esquerdo, Lisboa, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, que havia sido declarada por despacho de
7 de Novembro de 1995, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, em 8 de Fevereiro de 1996.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 27  145/2000 — AP. — O Dr.

Rui Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 24
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 61/96, que tem apensos os processos comuns, singulares
n.os 18/97 e 46/98 deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Luís Manuel Martins Palma Viana, casado, comerciante,
nascido a 9 de Fevereiro de 1961, em Silves, filho de António Luís
Palma e de Alzira Sequeira Martins Palma, residente na Rua de
Borges do Rego, 22, 3.º, direito, Laranjeiro, por se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 ou 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia proferida
contra o referido arguido, por se ter apresentado.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco Fi-
gueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Portela.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 27  146/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 227/95.5 GISNT, pen-
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dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Lino dos Santos Vidal, nascido a 15 de Janeiro
de 1964, em Angola, filho de Risler Gonçalves Vidal e de Erme-
linda de Fátima Cordeiro dos Santos, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9696280, de 4 de Junho de 1987, por Lisboa e com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Maria Lamas, lote 33, 3.º,
direito, Serra das Minas, Rio de Mouro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de tráfico de estupefacientes de menor gra-
vidade punidos nos termos dos artigos 21.º, n.º 1 e 25.º, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às ta-
belas I-B e I-C, anexas a este diploma, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, certidão de nascimento, carta de condução, bem como obter
certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos jun-
to de entidades públicas, nomeadamente, repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Urbano Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 27  147/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 430/96.0TASNT penden-
te neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, con-
tra o arguido Carlos Alberto Sousa Santos, filho de Joaquim Moreira
dos Santos e de Maria Leitoa de Sousa dos Santos, natural do Campo
Grande, Lisboa, nascido a 4 de Outubro de 1964, com última resi-
dência conhecida no Casal do Cotão, lote 24, 3.º C, Cacém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao dispos-
to nos artigos 26.º e 217.º, ambos do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 27  148/2000 — AP. — Faz-se
saber pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 145/94.4 TBSNT, movido pelo Ministério Público move
contra o arguido Domingos António Malta Afonso, casado, nasci-
do em 3 de Outubro de 1959, em Macedo de Cavaleiros, filho de
Diamantino Augusto Afonso e de Maria Helena Malta, portador do
bilhete de identidade n.º 3833819, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida sita na Rua de Pêro Escobar, lote 24,
Brandoa, Amadora, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-

nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia ao disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi, por despacho
proferido em 19 de Outubro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda,
proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular a satisfação de requisi-
ções de certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autori-
dades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até à
apresentação ou detenção do arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  149/2000 — AP. — Faz-se
saber pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
correm termos uns autos de processo de Processo Abreviado,
registados sob o n.º 687/98.2 GCSNT, movido pelo Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário Augusto Gonçalves da Costa,
casado, nascido em 20 de Abril de 1964, em Mondim de Basto,
filho de Francisco Teixeira da Costa e de Maria Alice Gomes Gon-
çalves, portador do bilhete de identidade n.º 9438593, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida sita na Rua do
Capitão José Rolo Duarte, 2, Pêro Pinheiro, por haver cometido o
crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi, por
despacho proferido em 17 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, fican-
do, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  150/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1362/95.5
PCSNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra o argui-
do Josué Carlos Massomba, solteiro, estucador, nascido a 23 de No-
vembro de 1974, natural de Angola, filho de André Massomba
e de Teresa Daniel Massomba, portador do bilhete de identidade
n.º 16148396, emitido por Lisboa, com última residência conheci-
da na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 46, 1.º, direito, Cacém,
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo ar-
tigo 304.º do Código Penal, à data da prática dos factos e artigo 208.º
do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos do
disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Proces-
so Penal; anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrada após esta declaração; e proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 27  151/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, correm
termos uns autos de processo comum, singular n.º 156/99, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Adegas Grilo,
solteiro, vendedor ambulante, nascido a 6 de Junho de 1960, filho
de Joana Grilo, natural de Alter do Chão, Portalegre, portador do
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bilhete de identidade n.º 67874997, emitido em 20 de Outubro de
1993, com última residência conhecida no Bairro da Rosa, bloco 3,
rés-do-chão, esquerdo, Coimbra e actualmente em parte incerta por
se encontrar acusado, pela prática de um crime de descaminho de
objectos colocados sob o poder público, previsto e punido pelo
artigo 335.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho proferi-
do em 20 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos das
disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal e, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser cele-
brados pelo arguido ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou conse-
guir a obtenção por intermédio de terceira pessoa, de documentos,
certidões e registos, junto dos serviços do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, como bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, certidões de nascimento ou de casamento ou ainda de
outras repartições de finanças, conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e administração fiscal, proibi-
ção que é e extensiva à renovação de documentos como bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, caso seja titular da
mesma (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Portela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 27  152/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum, colectivo n.º 82/93, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que são acusados pelo Ministé-
rio Público, cada um e em autoria material de um crime de abuso de
confiança na sua forma consumada, previsto e punido no artigo 300.º,
n.º 2, alínea b) do Código Penal, os arguidos José Carlos Nunes An-
selmo de Oliveira, casado, nascido a 28 de março de 1947, na Gui-
né-Bissau, filho de Manuel de Oliveira e de Gilberta Nunes Anselmo,
titular do bilhete de identidade n.º 8244959, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Manuel Almeida Sousa, 202, 1.º, es-
querdo, Coimbra e Fradique Eduardo Alves Teixeira, casado, ge-
rente comercial, filho de Adelina Rosa de Jesus, nascido a 25 de
Junho de 1939 e natural de Miragaia, concelho do Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 7148265, emitido em 20 de Novembro de
1980, com última residência conhecida na Rua de Isabel da Veiga,
19, rés-do-chão, D, Feijó, Almada, foi por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000, dada sem efeito a declaração de contumácia, por ter
sido declarado extinto por prescrição, o procedimento criminal.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS
Aviso de contumácia n.º 27  153/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 78/2000, a
correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Rosália Porta Nova An-
dreia Costa, viúva, nascida a 25 de Janeiro de 1956, natural de
Vendas Novas, Montemor-o-Novo, filha de António Joaquim da
Silva André e de Natália de Jesus Portanova, portadora do bilhete
de identidade n.º 6464347, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Costa Simões, acusada de ha-
ver cometido um crime de ofensas corporais, crime previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º do Código Penal, todos do Código Penal, foi
por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, declarada contumaz ao abrigo do disposto no artigo 336.º
do Código Penal, por não ter sido possível notificá-la do despacho
que designou dia para julgamento. A declaração de contumácia, tem
para a arguida os seguintes efeitos: anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data; proibi-
ção de obter certidões e registos junto das autoridades públicas; ob-
ter ou renovar bilhete de identidade; obter ou renovar carta de
condução; proibição de obter ou renovar passaporte.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  154/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 98/2000, a
correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Daniel Monteiro, solteiro, filho
de Manuel Eugénio Monteiro e de Maria Luzia Monteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9889559/1, ausente em parte in-
certa e com última residência conhecida em Ervosas, acusado de
haver cometido um crime de posse ilegal de arma, crime previsto
e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 2 de Junho, todos do
Código Penal, foi por despacho de 29 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido possí-
vel notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A de-
claração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos:
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data; proibição de obter certidões e registos junto
das autoridades públicas; obter ou renovar bilhete de identidade;
obter ou renovar carta de condução; proibição de obter ou renovar
passaporte.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

Aviso de contumácia n.º 27  155/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 98/2000, a
correr termos pelo Tribunal da Comarca de Vagos, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Eugénio Monteiro, sol-
teiro, nascido a 15 de Março de 1964, natural de Arcos, Anadia,
filho de Henrique Monteiro e de Irene Monteiro, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9889559/1, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida em São João de Vagos, acusado de ha-
ver cometido um crime de posse ilegal de arma, crime previsto e
punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 2 de Junho, todos do Có-
digo Penal, foi por despacho de 29 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do
disposto no artigo 336.º do Código Penal, por não ter sido possí-
vel notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A de-
claração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos:
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta data; proibição de obter certidões e registos junto
das autoridades públicas; obter ou renovar bilhete de identidade;
obter ou renovar carta de condução; proibição de obter ou renovar
passaporte.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA
Aviso de contumácia n.º 27  156/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Lúcia dos Reis Gordinho, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vale de Cambra, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 298/97, pendente no 2.º Juízo desta comarca contra o arguido
José Alberto Luís Coelho, casado, industrial, nascido a 29 de Outu-
bro de 1957, natural de Santa Cruz, Coimbra, filho de Raul Cham-
bante Martins Coelho e de Zulmira Lima de Figueiredo e com úl-
tima residência conhecida em Figueiró, São Cipriano, Viseu, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia por prescrição
de procedimento criminal nos termos do disposto no artigo 117.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos
Reis Gordinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Bastos Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 27  157/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 33/99, pendentes no
1.º Juízo neste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o
Ministério Público move contra o arguido Daniel Gomes Ferreira
de Pinho, solteiro, agricultor, filho de Manuel de Pinho e de Ma-
falda Gomes Ferreira, natural de Castelões, Cale de Cambra, resi-
dente em Corgas, Castelões, Vale de Cambra, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea f),e n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
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digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração. Outrossim, foi decretada a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, proibição do mesmo arguido obter quais-
quer documentos (carta de condução, carta de caçador, bilhete de
identidade, passaporte, licença de uso e porte de arma) certidões
ou registos junto das autoridades públicas competentes.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — A Oficial de Justiça, Dulce Almeida.

Aviso de contumácia n.º 27  158/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 4/96, a correr termos no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Guilherme Marques,
casado, filho de Rosa de Jesus Marques, natural de Painzela, Ca-
beceiras de Bastos, nascido em 26 de Maio de 1951, portador do
bilhete de identidade n.º 2774103, emitido por Lisboa, com última
residência conhecida na Rua Nova do Cruzeiro, 79, Canelas, Vila
Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de contumácia, con-
forme anúncio publicado, anteriormente, no Diário da República,
2.ª série, n.º 199, de 28 de Agosto de 1996, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, uma vez que foi declarado extinto o procedimento
criminal contra o arguido, por prescrição.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia Reis
Gordinho. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 27  159/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo sumário n.º 20/96, pendente neste 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Valongo, que o Ministério Público
move contra o arguido, Sérgio Duarte Lobo Aguiar Macedo Alves,
natural de Nova Lisboa, Angola, nascido a 17 de Outubro de 1970,
filho de Joaquim Manuel Alves e de Camila Margarida Lobo Aguiar
Macedo Alves, residente na Rua do Padre Francisco Babo, 11-B,
Ermesinde, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º, do Código Penal, foi por despacho de 20 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia, por apresentação
em Juízo, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os
efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Meireles.

Aviso de contumácia n.º 27  160/2000 — AP. — O Dr.
Álvaro Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Valongo, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 65/00, que o Ministério Público, nesta Comarca move con-
tra o arguido Manuel António Canda de Sousa Garcês, filho de
Manuel António de Sousa Garcês e de Maria Luísa Canda de Sousa
Garcês, nascido a 12 de Novembro de 1958, casado, natural de
Angola, com última residência conhecida no lote E, rés-do-chão,
direito, São Gonçalo, Arcozelo, Ponte de Lima, por haver cometi-
do um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Código Penal, por despacho proferido em
20 de Outubro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e suas renovações, certificado do registo criminal, car-
tão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de condução,
licença de condução de veículos motorizados e aeronaves, atesta-
do de residência, cartão de contribuinte, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de
residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apá-
trida (artigo 337.º, n.os 1, 5 e 6 do Código de Processo Penal).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Leão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 27  161/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morgado e Campos, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 24 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 134/92, deste
Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Domingos
Augusto Oliveira Teixeira, divorciado, nascido a 11 de Abril de
1949 em Granja-Jou, filho de Sebastião Teixeira e de Ana de Oli-
veira, e residente na Granja-Jou, foi declarado caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 27  162/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 32/95, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Virgílio Ma-
nuel Senda, casado, vendedor, nascido em 22 de Junho de 1961,
natural de Moçambique, filho de António José Sendas e de Maria
Cândida, portador do bilhete de identidade n.º 8095044, residente
na Rua Formosa, Couto Santa Cristina, Santo Tirso, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
determinada por despacho de 26 de Junho de 1995.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  163/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 376/96, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Maria
Manuela Pinto Rodrigues Dantas, nascida a 4 de Janeiro de 1971,
filha de Henrique Cardoso Rodrigues e de Maria Rosa Alves Pe-
reira Brito, portadora do bilhete de identidade n.º 11445748, resi-
dente no lugar de Sendim de Cima, Castelo de Neiva, Viana do Cas-
telo, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a declaração
de contumácia, determinada por despacho de 25 de Abril de 1997.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 27  164/2000 — AP. — O Dr.

Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 476/97, que o Ministério Público move a Maria Isabel Coutinho
Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 9229008, emitido a 7
de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Viana do Cas-
telo, nascido a 19 de Fevereiro de 1970, natural da freguesia de
Vila Nova de Anha, do concelho de Viana do Castelo, filha de Joa-
quim Rodrigues de Araújo e de Deolinda Alves Coutinho, residente
na Quinta da Graciosa, lote 48, Arca, 4990 Ponte de Lima, pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi por despacho de 25 de Outubro de 2000, decla-
rada cessada a sua situação de contumácia que tinha sido decre-
tada a 20 de Novembro de 1998.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 27  165/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 26 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 194/98, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido, Marco Paulo da Conceição, solteiro, comer-
ciante, nascido a 6 de Março de 1960, em Mercês, Lisboa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6032308, com última residência
conhecida na Rua de Heróis de Muceba, 15, A, Pontinha, Loures,
por haver cometido um crime de uso de documento falso, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Pe-
nal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração e a passagem de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Fica ainda inibido de obter bilhete de
identidade ou a renovação, passaporte, carta de condução e quais-
quer autoridades públicas.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas
Brandão.

Aviso de contumácia n.º 27  166/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 26 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 668/99, pendentes no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel Camacho Silva,
solteiro, nascido a 5 de Novembro de 1951, natural de Albergaria-
a-Velha, do concelho de Albergaria-a-Velha, titular do bilhete de
identidade n.º 5316106, emitido a 14 de Outubro de 1997, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, filho de Emílio da Silva e de
Ludovina Camacho, com última residência conhecida no lugar de
Regalde (acampamento de ciganos) Cabanelas, 4730 Vila Verde,
por haver cometido um crime de substâncias explosivas ou análo-
gas e armas e ameaças, previsto e punido pelo artigo 275º, n.º 3,
do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f),  do
Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e artigo 153.º, n.º 2 do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo mesmo arguido após esta declaração, a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 27  167/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 378/96, que o Ministério Público move a Humberto Bernardino
Berardinelli, titular do bilhete de identidade n.º 7151850, emitido
a 28 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, nascido a 9 de Novembro de 1945, natural da freguesia de
Angola, do concelho de Angola, filho de Digialme Berardinelli e
de Maria da Glória Bernardino, residente na Rua de Cândido Oli-
veira, 16, 1.º, esquerdo, São Victor, 4700 Braga, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
por despacho de 25 de Outubro de 2000, declarada cessada a sua
situação de contumácia que tinha sido decretada a 11 de Novem-
bro de 1997, por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 27  168/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de

Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 26 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 668/99, pendentes no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Benjamim António
Garcia, solteiro, nascido a 25 de Fevereiro de 1968, natural de
Póvoa de Varzim, do concelho de Póvoa de Varzim, titular do bi-
lhete de identidade n.º 105156531, emitido a 4 de Janeiro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de José Garcia e de
Maria Antónia, com última residência conhecida no lugar de
Regalde (acampamento de ciganos) Cabanelas, 4730 Vila Verde,
por haver cometido um crime de substâncias explosivas ou análo-
gas e armas e ameaças, previsto e punido pelo artigo 275º, n.º 3,
do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f),  do
Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e artigo 153.º, n.º 2 do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo mesmo arguido após esta declaração, a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 27  169/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 16 de Outubro de
2000, foi julgada cessada a contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os

5 e 6 do Código de Processo Penal, imposta ao arguido Manuel
Duarte Sousa, nascido a 19 de Maio de 1949, filho de Dionísio de
Sousa Cardoso e de Gracinda Duarte, natural de Santa Maria, Vi-
seu, pronunciado como autor de um crime de emissão de cheque
sem cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente, nos autos de processo
comum, singular n.º 402/99, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que
lhe move Ministério Público (antigo processo n.º 75/96 do 2.º Juízo
de Vila do Conde).

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 27  170/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Manuel Fernando Maia Ferreira,
filho de Joaquim Sousa Ferreira e de Maria de Lurdes Maia Mo-
reira, natural de Fajozes, Vila do Conde, onde nasceu a 17 de Ju-
lho de 1960, casado, comerciante, actualmente ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua do Burgal, 131,
1.º, direito, Mindelo, Vila do Conde, pronunciado como autor do
crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do Có-
digo Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 347/2000
que lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados directa ou indirecta-
mente após a mesma, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos junto de repartições públicas.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 27  171/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 20 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, imposta à arguida Maria
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Alice Vieira Correia, filha de José Vieira Correia e de Rita Concei-
ção Vieira, natural de Beiriz, Póvoa de Varzim, onde nasceu a 20
de Outubro de 1947, casada, doméstica, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3340685, emitido em 16 de Março de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, pronunciada como autora de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, nos autos de processo comum, singular n.º 283/99 (ex
comum, singular n.º 697/91, da 2.ª Secção, do 2.º Juízo, do TJ Vila
do Conde), pendente neste 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que
lhe move Ministério Público.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 27  172/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 19 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido José Augusto Azevedo Soares,
filho de Ventura da Silva Soares e de Laurença dos Santos Azeve-
do, natural de Tougues, Vila do Conde, onde nasceu em 2 de Maio
de 1965, casado, trolha, actualmente ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua do Farol, 53, 3.º, esquer-
do, Caxinas, Vila do Conde, pronunciado como autor de um cri-
me de maus tratos entre cônjuges, previsto e punido pelo artigo
152.º, n.º 2 do Código Penal, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 307/99 que lhe move o Ministério Público. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados directa
ou indirectamente após a mesma, e ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 27  173/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 27 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, o arguido Jorge Manuel da Silva Jesus,
casado, cortador têxtil, nascido em 18 de Junho de 1966, filho de
José da Costa Jesus e de Maria Alice Sá da Silva, com última resi-
dência conhecida na Rua do Marquês de Pombal, 327, Gandra,
Trofa, pronunciado como autor de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e),
ambos do Código Penal, nos autos de processo comum n.º 72/00
que lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido
poder obter passaporte e quaisquer certidões na conservatória do
registo civil.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 27  174/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 596/99, pendente nesta
comarca contra o arguido Joaquim António Costa, casado, pedreiro,
nascido a 23 de Março de 1961, em Parede de Bemposta, filho de
Joaquim Costa e de Josefa da Silva, com última residência conhe-
cida na Urbanização da Conceição, bloco D, ent. 120, rés-do-chão,
direito, em Guimarães, e actualmente ausente em parte incerta, por
se encontrar acusado em autoria material do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
com referência aos artigos 121.º e 123.º do Código da estrada, é o
mesmo por despacho de 16 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º

do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, n.º 1 do mes-
mo código); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a publicação da presente
declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, carta de condução e cartão de eleitor, bem como de obter
certificado do registo criminal, livrete e título de registo de proprie-
dade de veículo automóvel, licença camarária ou do governo civil,
certidão emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de fi-
nanças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predi-
al ou comercial (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão Auxiliar, José António Rodrigues C. Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 27  175/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 582/99, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Miranda Azevedo, solteiro, desemprega-
do, filho de Francisco Azevedo e de Gracinda Sampaio Dias Mi-
randa, natural da freguesia de Oliveira Santa Maria em Famalicão,
com última residência conhecida no lugar da Cachada, Oliveira
Santa Maria, Vila Nova de Famalicão, que se encontra acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido nos termos do
disposto no artigo 306.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal de
1982, e, actualmente nos termos do disposto no artigo 210.º, n.os 1
e 2, alínea b), com referência ao artigo 204.º, n.os 2, alínea f), e 4
do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido decretada
por despacho de 7 de Junho de 1999.

16 de Novembro de 1998. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 27  176/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 517/99, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Armindo Gomes Lopes, nascido a 3 de Fe-
vereiro de 1967, na freguesia de Calendário, concelho de Vila Nova
de Famalicão, filho de Francisco Sampaio Lopes e de Maria Do-
lores Ferreira Gomes, com última residência conhecida na Rua do
Louredo, 731 Calendário, Vila Nova de Famalicão, e actualmente
ausente em parte incerta, que se encontra acusado da prática de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c)
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia que havia sido
decretada por despacho de 2 de Junho de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso de contumácia n.º 27  177/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 53/98, pendente neste
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa, contra a arguida
Arlete da Conceição Esteves Gomes Marques dos Santos, casada,
filha de Delfim Sebastião Gomes e de Clotilde do Céu Esteves,
natural de Sé, Bragança, nascida a 6 de Janeiro de 1953, residente
na Praça de João de Deus Ramos, lote J, 3.º, direito, Alcobaça,
portadora do bilhete de identidade n.º 2999831, emitido em 14 de
Março de 1995, por Lisboa, à que é imputado um crime de difa-
mação, previsto e punido pelo artigo 180.º e agravado pelo disposto
no artigo 183.º, n.os 1 e 2, ambos do Código Penal, foi, àquela ar-
guida, por despacho de 23 de Outubro de 2000, declarada cessada
a declaração de contumácia (artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código
Penal).

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Filipe Martins
Borges Delgado. — O Escrivão de Direito, Domingos da Silva
Carvalho Timóteo.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 27  178/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 19 de Outubro de 2000, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 243/98, que o Ministério Público move ao
arguido Paulo Jorge da Silva Teixeira, nascido em 12 de Março de
1967, filho de Domingos de Oliveira Teixeira e de Maria Manuela
da Silva Tavares, natural de Pedroso, Gaia, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Monte do Pinhão, 309, Pedroso, Gaia, por
haver cometido um crime de falsificação de documento e burla,
previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, impli-
cando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após tal declaração, mais foi ainda,
decretada a proibição de obter certidões ou registos, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte junto de autoridades públi-
cas designadamente consulares, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emi-
tidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de
contumácia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  179/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 19 de Outubro de 2000, nos autos de processo
comum, singular n.º 610/96, que o Ministério Público move ao
arguido Luís Manuel Vieira da Cruz, nascido em 25 de Novem-
bro de 1966, filho de Aníbal Vieira Cruz e de Luzia Clara Jesus,
natural de Moncorvo, e com última residência conhecida na Rua
do Professor Bonaparte, 276, Oliveira do Douro, Gaia, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
tal declaração, mais foi ainda, decretada a proibição de obter cer-
tidões ou registos, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte junto de autoridades públicas designadamente consulares,
cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, carta de caçador, licença de condução de veículos motoriza-
dos ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, ca-
derneta militar, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  180/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 18 de Outubro de 2000, nos autos de processo
comum, singular n.º 324/98, que o Ministério Público move à ar-
guida Pilar Prudêncio da Conceição, nascida em 4 de Julho de
1970, filha de Maria Teresa Mendes Prudêncio, natural da Baixa
da Banheira, Setúbal e com última residência conhecida na Rua da
Montanha, 411, Mafamude, Gaia, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após tal declaração, mais foi ainda, decretada a proibição de
obter certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte junto de autoridades públicas designadamente con-
sulares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe so-

cial para transportes públicos, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribu-
inte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 27  181/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 14 de Julho de 2000, nos autos de processo
comum, singular n.º 441/A, que o Ministério Público move ao ar-
guido Adélio Alves Fernandes, casado, nascido em 24 de Maio de
1956, portador do bilhete de identidade n.º 5992103, com última
residência conhecida na Rua de Soares dos Reis, 940, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 27  182/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 727/94, que o Ministério Público move à ar-
guida Zulmira Rosa de Oliveira Gomes, divorciada, nascida a 25
de Março de 1937, em Cedofeita, Porto, filha de pai natural e de
Maria de Jesus de Oliveira Gomes, residente na Rua do Professor
Agostinho da Silva, 211, 3.º, esquerdo, Porto, que se encontra acusa-
da de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, por ter pres-
tado Termo de Identificação e Residência.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Rui Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 27  183/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5413, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Manuel António de Jesus Dias Pinto, casado, técnico de vendas,
filho de António Dias Pinto e de Benvinda de Jesus, natural de Ma-
famude, Vila Nova de Gaia, nascido em 11 de Fevereiro de 1938,
portador do bilhete de identidade n.º 842229, emitido por Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua dos Sapateiros, 268,
Avintes, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de omissão
de assistência material à família, do Código Penal, de que por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal, em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o procedimento
criminal.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  184/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 6494, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1,
do Código Penal, o arguido Eduardo Afonso dos Santos Oliveira,
filho de Alfredo de Oliveira e de Júlia Prazeres dos Santos, e com
última residência conhecida na Rua de Carlos Guedes Amorim, 114,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 25 de
Outubro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do artigo
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337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes proi-
bições: obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; obter certificado do registo criminal; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automó-
veis. Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 27  185/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este Tribunal da Comarca de Vila Viçosa correm
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 102/95, que o Ministério Público move contra Carlos Alberto
Ferreira dos Santos, nascido em 11 de Maio de 1967, na freguesia
e concelho de Fornos de Algodres, filho de Pedro Nobre dos San-
tos e de Maria dos Santos Luís Nobre, com última residência co-
nhecida na Travessa das Amoreiras, Figueiró da Granja, Fornos de
Algodres, portador do bilhete de identidade n.º 9325875, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 22
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por pres-
crição do procedimento criminal.

23 de Outubro de 2000. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  186/2000 — AP. — A Dr.ª
Rita Silva Viegas, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vila
Viçosa, faz saber que, no processo comum, singular n.º 57/97, pen-
dente na Única Secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra a arguida Fátima de Jesus Branco Alface, solteira, do-
méstica, nascida a 20 de Outubro de 1974, filha de José Caldeira
Alface e de Perpétua Carrajana Branco, natural de Santa Eulália,
Elvas, com última residência conhecida na Estrada da Raposeira,
Elvas, actualmente em parte incerta, por se encontrar indiciada pela
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do
Código Penal, com previsão actual no artigo 212.º do mesmo diplo-
ma, foi por despacho de 17 de Outubro de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data
caducados os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva Vie-
gas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Clímaco.

Aviso de contumácia n.º 27  187/2000 — AP. — A Dr.ª
Rita Silva Viegas, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vila
Viçosa, faz saber que, no processo comum, singular n.º 51/96, pen-
dente na Única Secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Duarte Vítor, casado, industrial,
nascido a 26 de Dezembro de 1945, filho de Manuel Esteves Vítor
e de Deolinda Duarte Vítor, natural de Montelavar, Sintra, com
última residência conhecida na Rua do Alto do Pina, 45, rés-do-
chão, Pero Pinheiro, Sintra, actualmente em parte incerta, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de
Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição, nos ter-
mos do disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia nestes autos.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva Vie-
gas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Clímaco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 27  188/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 302/99, pendentes neste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da

Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Capela Loureiro, filho de Joaquim de Loureiro e de
Maria do Patrocínio Capela, natural de Pindelo dos Milagres, São
Pedro do Sul, nascido a 12 de Junho de 1949, casado, residente
em Rio de Mel, Pindelo dos Milagres, São Pedro do Sul, titular do
bilhete de identidade n.º 3419142, emitido em 23 de Novembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela prática do cri-
me previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 24.º,
n.º 1, alínea c), e 82.º, n.º 2, alínea c), e n.º 3 ambos do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 12 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 27  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular
n.º 61/2000, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Moreira de Almeida, solteiro, desempregado, nascido a 1 de
Março de 1965, natural da freguesia de Miragaia, concelho do
Porto, filho de Francisco Soares Almeida e de Elvira Dias Moreira
de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 10238035, de 13
de Fevereiro de 1997, do Arquivo de Identificação de Viseu, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Alvite, 5, Canidelo, Gaia, por haver cometido um crime de fur-
to, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, é o
mesmo notificado por esta forma de que por despacho de 23 de
Outubro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo
Penal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado artigo 337.º
do Código de Processo Penal, foi decretada ainda a proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem
como certidões de nascimento ou casamento junto das autoridades
públicas.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 27  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 123/93 (ex 6.ª Secção), que o Ministério Público move contra
a arguida Maria José da Silva Cavaco Nogueira Santos, casada,
nascida a 9 de Setembro de 1956, natural da freguesia de São Se-
bastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha de Jorge da Concei-
ção Nogueira e de Maria da Luz da Silva Cavaco Nogueira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4887714, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua do Norte, 80, 1.º, esquer-
do, Praia da Tocha, Tocha, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção que a este último preceito foi dado pelo ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, é a mesma
notificada por esta forma de que por despacho de 24 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia da arguida, situação
em que se encontrava a mesma.

24 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 27  191/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular
n.º 139/98, que o Ministério Público move contra a arguida Mariza
Célia Carneiro Soares, solteira, assistente empresarial, nascida a 19
de Março de 1965, natural do Brasil, filha de Raúl Carlos de Sousa
Soares e de Célia Vieira Carneiro Soares, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16159231, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gonçalves
Crespo, 550, 2.º, frente, Brandoa, Amadora, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, é a mesma notificada por esta
forma de que por despacho de 23 de Outubro de 2000, foi decla-
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rada cessada a contumácia da arguida, situação em que se encon-
trava a mesma.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 27  192/2000 — AP. — Faz-se

saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, nos autos de processo comum, singular n.º 735/95.8
TACSC, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Maria Sousa Monteiro Abecasis, filho de Fernando Maria Alberto
do perpétuo Socorro Manzanares Abecasis e de Maria de Lourdes
Mouzinho de Albuquerque de Sousa Monteiro Abecasis, natural de
Campo Grande, Lisboa, onde nasceu aos 3 de Julho de 1958, ca-
sado, relações públicas, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Avenida de Roma, 69, 1.º, esquerdo, Lisboa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 28.º,
29.º, 40.º e 41 da Lei Uniforme Sobre Cheques, por despacho de
24 de Outubro de 2000, foi declarado contumaz, o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do Notariado de qualquer serviço público
português interno ou consultar a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou
repartições públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação
ou detenção do arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  193/2000 — AP. — Faz-se
saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, nos autos de processo comum, singular n.º 392/96.4
GEOER, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Pereira Alves, filho de António Alves e de Adelaide Maria Pereira,
natural de Cardigos, Mação, onde nasceu aos 21 de Fevereiro de
1946, bilhete de identidade n.º 4500713, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua do Professor Mário Chico, 13, 4.º,
1600 Lisboa, por haver cometido um crime de condução de veí-
culo em estado em embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, com referência nos artigos 141.º e 148.º, alí-
nea m), e alínea i), todos os Código da Estrada, despacho de 24 de
Outubro de 2000, foi declarado contumaz, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do Notariado de qualquer serviço público
português interno ou consultar a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou re-
partições públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação
ou detenção do arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  194/2000 — AP. — Faz-se
saber que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal de Família e
Menores de Cascais, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 23/00.0TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Perez Sebastian, filho de Pedro Perez e de Isabel Sebas-
tian Gomez, nascido aos 3 de Maio de 1969, natural de Espanha,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Avenida de Santa Maria, 16, Agualva, Cacém, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alínea d), e alínea h) ambos do Código Penal, e ora
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do mesmo diploma re-
visto, por despacho de 24 de Outubro de 2000, foi declarado con-
tumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios

jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, fi-
cando, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, fican-
do vedado a qualquer dos serviços dos registos e do Notariado de
qualquer serviço público português interno ou consultar a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  195/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 940/96.0GACSC, pendente neste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Joaquim Moreira Ro-
drigues, nascido a 6 de Fevereiro de 1960 em Monte Real, Leiria,
filho de António Rodrigues Gaudêncio e de Hermínia Moreira
Delgado, portador do bilhete de identidade n.º 4320148, emitido
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Vénus, lote 15, rés-do-chão,
F; Serra das Minas, Rio de Mouro, por estar acusado de haver come-
tido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter a seu requerimento a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (arti-
go 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

25 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 27  196/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juí-
zo Criminal desta comarca correm termos uns autos processo co-
mum, singular registado sob o n.º 37/97.7TACSC, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Flávio Silva Gonçalves, filho
de Aristeu Gonçalves e de Aracy Silva, nascido a 22 de Dezem-
bro de 1960, solteiro, natural de Belo Horizonte, Brasil, e com
última residência conhecida na Quinta da Fé, lote 3, 5.º, A, Alhan-
dra, Vila Franca de Xira, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, actualmente com refe-
rência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, re-
visto. Mais faz saber, que por despacho proferido em 25 de Janeiro
de 2000, nos autos acima referidos foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, por prescrição.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 27  197/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despa-
cho de 20 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 734/96.2 PBCSC, pendente
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Maurício Macanda Quicanga, natural de Angola, filho de Maurí-
cio Gaeta Quicanga e de Joana Pedro, nascido a 7 de Março de
1973, com última residência conhecida na Rua de Júlio Dinis, lote
20, rés-do-chão, esquerdo, Cascais, por haver cometido um crime
de violação na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 164º,
n.º 1, 22.º, 23.º, 72.º e 73.º, do Código Penal, foi o mesmo arguido
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declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
documentos, certidões e registos junto de serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente: bilhete de
identidade ou renovação deste; certificado de registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, e respectivas renovações; licença de uso
e porte de armas; licença de caça e pesca; livrete e ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações; car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelos Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros atestados administrativos; caderneta
militar ou outros documentos emitidos pelas entidades militares;
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a imediata passagem de mandado de detenção a fim de as-
segurar a comparência do arguido em Juízo, dentro do horário de
expediente da secretária e da subsequente prestação de Termo de
Identidade e Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º
do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 27  198/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Cri-
minal desta comarca, correm termos uns autos de processo sumá-
rio, registados sob o n.º 544/99.5PECSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Rodrigues Fernandes, solteiro, pedrei-
ro, nascido a 27 de Dezembro de 1965, natural de Vila Cova,
Coelheira, Seia, filho de Maria Elisa Rodrigues Fernandes,. Titu-
lar do passaporte n.º F-145016, emitido em 12 de Novembro de
1998, pelo Governo Civil de Lisboa, actualmente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua da Glória, 20, 1.º, es-
querdo, Damaia, Amadora, por estar condenado, por sentença de
14 de Junho de 1999, por um crime de condução ilegal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, na multa de 49 000$00 (quarenta e nove mil escudos), a que
corresponde em alternativa, 45 (quarenta e cinco) dias de prisão.
O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º do Código de Processo Penal, e 337.º do mesmo Código, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

26 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  199/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 177/96.8GA.CSC, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Mário João Bernardo Campos, filho de Rogério Santos Baptista de
Campos e de Maria Helena Bernardo Campos, natural de Estoril,
nascido a 13 de Março de 1973, portador do bilhete de identidade
n.º 10679807 e com última residência conhecida no Bairro de
Marechal Carmona, 79, Cascais e, actualmente, ausente em parte
incerta, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos

termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por ele celebrados após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, documen-
tos, certidões e registos junto de serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente: bilhete de identida-
de ou renovação deste; certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, e respectivas renovações, licença de uso e por-
te de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo
de propriedade de veículos automóvel e embarcações, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelos Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros atestados administrativos, caderneta
militar ou outros documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  200/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal deste Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 177/96.8GA.CSC, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos de Azevedo Coelho, filho de Justino Gomes Coelho e de
Ernestina Dulce de Azevedo, natural de Moçambique, nascido a 17
de Maio de 1964, portador do bilhete de identidade n.º 10459956
e com última residência conhecida no Bairro de Calouste Gulben-
kian, lote 37, 1.º, esquerdo, Alcabideche e, actualmente, ausente em
parte incerta, por haver cometido um crime de auxilio material,
previsto e punido pelo artigo 232.º, do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, documentos, certidões e registos junto de serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente: bilhete
de identidade ou renovação deste; certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, e respectivas renovações, licença de
uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título
de registo de propriedade de veículos automóvel e embarcações,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelos Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestados de residência e outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  201/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina Costa, juíza de direito desta Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cas-
cais, nos autos de processo comum, singular n.º 225/95.9TACSC,
que o Ministério Público move contra o arguido Adelino Marques
Rodrigues, filho de José Marques Rodrigues e de Delmira Marques,
natural de Amêndoa, Mação, nascido aos 2 de Março de 1939,
divorciado, bilhete de identidade n.º 660093/0, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Angola, Quinta da Ponte, Olival basto, Póvoa de Santo
Adrião, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao dis-
posto no artigo 313.º do Código Penal, , foi por despacho de 27 de
Outubro de 2000, cessada a contumácia.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina Costa. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 27  202/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juí-
zo Criminal desta comarca correm termos uns autos processo crime,
singular registados sob o n.º 680/95.7PE.CSC, que o Ministério
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Público move contra o arguido Pedro Joaquim grilo Borralho, casa-
do, pintor de automóveis, nascido a 10 de Outubro de 1955, natural
de Portel, filho de António Borralho e de António Rita Cuco Grilo,
titular do bilhete de identidade n.º 5409329, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro do Pinhal, Vivenda Meu Sonho, Arneiro, Parede, imputando-
lhe a prática de um crime de dano e um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelos artigos 308.º, n.º 1 e 142.º, n.º 1,
ambos do Código Penal de 1982. Mais faz saber, que por despacho
proferido em 26 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 27  203/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos au-
tos processo comum, colectivo n.º 249/95.6TACSC, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Georgina Maria de Jesus Diogo
Gaspar, nascida a 20 de Julho de 1963, filha de Ventura Diogo
Gaspar e de Aurora de Jesus Diogo, natural de São Domingos de
Rana, Cascais, divorciada, auxiliar de enfermagem, portadora do
bilhete de identidade n.º 7012873-1, emitido em 16 de Junho de
1994 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Fonte Nova
do Zambujal, Rua da Cidade de Faro, Vivenda Ventura Diogo, rés-
-do-chão, São Domingos de Rana, Parede, que por despacho pro-
ferido em 27 de Janeiro de 2000, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal de 1982.

27 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 27  204/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juí-
zo Criminal desta comarca correm termos uns autos processo comum,
singular registado sob o n.º 217/99.9PBCSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Fonseca da Rocha,
natural de Cedofeita, Porto, nascido a 31 de Agosto de 1944, di-
vorciado, com última residência conhecida na Rua da Gama, lote
2, rés-do-chão, esquerdo, Cascais, por haver praticado um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal.
O Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º do Código de Processo Penal, e 337.º do mesmo Código, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 27  205/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juí-
zo Criminal desta comarca correm termos uns autos processo comum,
singular registado sob o n.º 353/96.3TACSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Albertino da Silva Lousa, filho de
António Maria Lousa e de Joaquina da Conceição Silva, nascido
a 13 de Abril de 1951, solteiro, industrial, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Nova Estação, 4-C, São João do Estoril,
imputando-lhe a prática de um crime de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actualmente com referência ao
artigos 217.º e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, revisto. Mais
faz saber, que por despacho proferido em 27 de Janeiro de 2000,
nos autos acima referidos foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, por prescrição.

30 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 27  206/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Cri-
minal desta comarca, correm termos uns autos de processo comum,
singular registados sob o n.º 290/93.3PECSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Dinis Henrique Almeida Marques
Botelho, nascido a 2 de Fevereiro de 1959, na freguesia de São Lou-
renço, Portalegre, portador do bilhete de identidade n.º 8426285,
emitido em 27 de Junho de 1995, pelo Centro de Identificação Civil
e Criminal de Lisboa, filho de Fernando Francisco de Oliveira Mar-
ques e de Ana Maria da Silva Almeida, residente na Rua de Dom
Carlos I, 1, 1.º, direito, Serra da Luz, Pontinha, imputando-lhe a
prática de quatro crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido na alínea a), n.º 1 do artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelo artigo 313.º do Có-
digo Penal. Mais faz saber que por despacho proferido em 30 de
Outubro de 2000, nos autos supra referidos, foi declarada cessada
a situação de contumácia, por apresentação, artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 27  207/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 3490/90, pendentes neste 2.º Juízo, que a
ofendida António Robalo, L.da, e o Ministério Público movem à ar-
guida Maria do Carmo Salomé Vaz Sousa Mendes, nascida aos 1
de Dezembro de 1949, na freguesia e concelho do Barreiro, filha
de Onésio Vaz e de Guilhermina da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 1107309, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Estrada de Vale For-
moso, Almancil, por estar indiciada nos autos de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia, declarada por despacho de 28 de
Outubro de 1994, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 285
de 12 de Dezembro de 1994, a fls./2470-(62), por ter sido decla-
rado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  208/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 290/94.6TAVFX, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público e a ofendida Confecções Cadete e Miló,
L.da, movem ao arguido Artur José Fernandes, nascido aos 6 de No-
vembro de 1951, na freguesia de Vreia de Bornes, concelho de Vila
Pouca de Aguiar, titular do bilhete de identidade n.º 3506198,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Antenor
Fernandes e de Elisa Fernandes, com última residência conhecida
na Rua de Layino Coelho, 12, rés-do-chão, direito, Albufeira, por
estar indiciado nos autos da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção originária, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contumá-
cia, decretada por despacho de 30 de Maio de 1996, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 186 de 12 de Agosto de 1996,
a fls. 11 332-(45), por se ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal instaurado.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  209/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 390/91, pendentes neste 2.º Juízo, que a
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ofendida Carla Maria de Fátima Faria Nóbrega Cabrita, e o Minis-
tério Público movem ao arguido Celso  Adriano Faria Travessa,
nascido aos 27 de Novembro de 1950, na República Popular de An-
gola, filho de Artur Gonçalves Travessa e de Maria Ivone Costa
Faria, titular do bilhete de identidade n.º 7565080, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Teófilo Braga, 14, Grândola, por estar indiciado
nos autos de haver cometido seis crimes de emissão de cheques sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumá-
cia, declarada por despacho de 2 de Março de 1992, por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  210/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 390/94.2GGVFX, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público e o ofendido Manuel Fernandes Paiva,
movem à arguida Rosa Maria da Costa Gonzalez Rodriguez, nas-
cida aos 27 de Dezembro de 1967, na freguesia de São Miguel,
concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8565970,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de Gamito
Dominguez Gonzalez Rodrigues e de Fernanda da Conceição da
Costa Rodrigues, com última residência conhecida na Rua de Morais
Soares, 56, 2.º, esquerdo, Lisboa, por estar indiciada nos autos da
prática de três crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos
e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção originária, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção originária, foi decla-
rada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 18 de
Janeiro de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 86
de 11 de Abril de 1996, a fls. 5042-(56), por ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  211/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 472/94.0TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
Luís Ferreira Pinto, solteiro, motorista, nascido a 26 de Agosto de
1959, natural de Cumeeira, Santa Marta de Penaguião, filho de Luís
Augusto Pinto e de Joaquina Alzira Ferreira, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Piedade, lote 71, B, 10.º, Porteira,
Póvoa de Santa Iria, por estar indiciado nos autos, como autor
material, da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 27 de Junho de 1996, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 201 de 30 de Agosto de 1996,
pág. 12 282-(65), por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal por prescrição.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  212/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 14
de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 680/94.4TAVFX, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público e a ofendida Camilo Costa, L.da, movem
ao arguido João José Nunes Simões, nascido aos 13 de Janeiro de
1943, na freguesia de Santa Maria, concelho da Covilhã, titular do
bilhete de identidade n.º 424966, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, filho de João Nunes Simões e de Rosa de Je-
sus, com última residência conhecida na Rua da Liberdade, 20, 2.º,
direito, Forte da Casa, deste concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por estar indiciado nos autos, da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na

redacção originária, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, na redacção originária, foi declarada a cessação de con-
tumácia, decretada por despacho de 27 de Junho de 1996, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto
de 1996, a fls. 12 282-(65), por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal instaurado.

25 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  213/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 210/95.0TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Rosa
de la Puente Sancho Uva de Sousa Uva, casada, doméstico, nas-
cida a 16 de Dezembro de 1942, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de Manuel Sancho Uva e de Carmela de la
Puente y del Rey Sancho Uva, titular do bilhete de identidade
n.º 1143178, com última residência conhecida na Rua do Alto do
Duque, 15, Lisboa, por estar indiciada nos autos, como autora
material, da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 18 de Abril de 1996, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 146 de 26 de Junho de 1996,
pág. 8532-(20), por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  214/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 210/95.0TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Octávio
César Martins Correia Nunes, solteiro, nascido a 30 de Março de
1960, natural de Santo Idefonso, Porto, filho de Fernando Augusto
Oceano Correia e de Zulmira Batista Nunes, titular do bilhete de
identidade n.º 7985126, com última residência conhecida na Rua
de Remolha, bloco 2, 1.º, direito, Travessós de Baixo, Viseu, por
estar indiciado nos autos, como autor material, da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 6
de Novembro de 1996, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 39 de 15 de Fevereiro de 1997, pág. 2006-(45), por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  215/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 432/90, pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Mussá Si, sol-
teiro, nascido a 8 de Abril de 1948, natural de Nossa Senhora da
Graça, Guiné Bissau, filho de Addul Si e de Eguê Cassê, titular
do bilhete de identidade n.º 8679218, com última residência conhe-
cida no Bairro da Icesa, Torre 5, 1.º-A, Vialonga, por estar indi-
ciado nos autos, como autor material, da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, decretada por despacho de 14 de Março de 1991,
e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 89 de 17 de Abril
de 1991, pág. 4336, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal por prescrição.

26 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  216/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
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Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 531/94.0GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Emílio
Mendes Tavares, solteiro, pedreiro, nascido a 11 de Outubro de
1970, natural de Angola, filho de João Mendes Tavares e de Ma-
ria de Fátima Veiga, titular do bilhete de identidade n.º 16090054,
com última residência conhecida na Urbanização de Arcena, lote
62, 2.º, esquerdo, Arcena, Alverca, por estar indiciado nos autos,
como autor material, da prática de um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, e de-
tenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada
por despacho de 5 de Novembro de 1996, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 36 de 12 de Fevereiro de 1997,
pág. 1848-(30), por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  217/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 71/95.0GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Teresa
Maria Medroa Rosa, viúva, comerciante, nascida a 25 de Dezem-
bro 1955, natural de Abrantes, filha de João Maria Medroa e de
Hermínia Maria João, titular do bilhete de identidade n.º 6917764,
com última residência conhecida na Rua de Actor António Silva,
6, 2.º, esquerdo, Póvoa de Santa Iria, por estar indiciada nos au-
tos, como autora material, da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, decretada por despacho de 19 de Fevereiro de 1997,
e publicada no Diário da República, por ter sido declarado extin-
to o procedimento criminal por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  218/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 5031/92, pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João Luís
Freire, casado, comerciante , nascido a 5 de Dezembro de 1941,
natural de Seia, filho de José Domingues Freire e de Rita Luís,
titular do bilhete de identidade n.º 1532269, com última residên-
cia conhecida na Rua de Avelino António Paiva, 10, 1.º, direito,
Caneças, Loures, por estar indiciado nos autos, como autor mate-
rial, da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 29 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada
por despacho de 23 de Fevereiro de 1995, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 148 de 29 de Junho de 1995,
pág. 7244-(110), por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  219/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de proces-
so comum, singular registados sob o n.º 332/95.8PAVFX, penden-
tes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José
Luís Verga Leal, casado, nascido a 21 de Março de 1969, natural
de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, filho de José Filipe Chaiça
Leal e de Maria Virgínia Vitorino Verga Leal, titular do bilhete de
identidade n.º 9060628, com última residência conhecida na Urba-
nização da Quinta do Romão, lote G-4, 118, 1.º, direito, Quarteira,
Loulé e Maria Elisabete Pinho Simões Leal, casada, nascida a 16
de Abril de 1964, natural de Vila Franca de Xira, filha de António
Joaquim de Jesus Simões e de Maria José Marques Pinho Simões,
titular do bilhete de identidade n.º 7028050, com última residên-

cia conhecida na Rua de 28 de Março, 3, rés-do-chão, esquerdo,
Vila Franca de Xira, por estarem indiciados nos autos, como auto-
res materiais, da prática de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, decreta-
da por despacho de 27 de Novembro de 1995, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 52 de 3 de Março de 1998, apên-
dice n.º 28, pág. 50, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal por prescrição.

27 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  220/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 514/94.7TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Guilher-
me Paulo Pereira de Sousa, nascido a 1 de Novembro de 1968 em
Montemor-o-Novo, filho de Joaquim José de Sousa e de Custódia
Adelaide Pereira, solteiro, serralheiro, com última residência conhe-
cida na Rua do Castelo, 8-A, Vialonga, por estar indiciado nos au-
tos, como autor material, da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 98 de 27 de Abril de 1995, a fls. 4566-(90), por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  221/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 661/93.5TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Horácio
Freire Monteiro gomes, nascido a 5 de Março de 1958 em cabo
Verde, filho de Daniel Gomes e de Alda Freire Monteiro, casado
e com última residência conhecida na Rua de 1.º de Dezembro,
banda 11, lote B, rés-do-chão esquerdo, Vialonga, por estar indi-
ciado nos autos, como autor material, da prática de um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 30.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 166 de 20 de
Julho de 1995, a fls. 8346-(26), por ter sido declarado extinto, por
desistência de queixa, o procedimento criminal contra o mesmo,
instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  222/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 131/95.7GFVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Aida da
Conceição Pereira Correia, solteira, nascida a 3 de Junho de 1975,
natural de Alcabideche, Cascais, filha de Nuno Alexandre Ferreira
Correia e de Maria da Conceição Pereira Correia, titular do bilhete
de identidade n.º 10820237, com última residência conhecida no
Bairro das Portelas, casa 52, Pai do Vento, Cascais, por estar in-
diciada nos autos, como autora material, da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, decretada por despacho de 21 de Novembro de
1997, e publicada no Diário da República, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal por despenalização do uso do cheque.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Mzatias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  223/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
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comum, singular registados sob o n.º 44/95.2TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Hélder
Pedro Moniz, nascido a 2 de Outubro de 1973, em Angola, filho
de Domingos Moniz e de Fernanda José Pedro Moniz, solteiro,
pedreiro, com última residência conhecida na Urbanização da Ar-
cena, lote 79, 3.º, direito, Alverca, por estar indiciado nos autos,
como autor material, da prática de um crime de falsas declarações,
previsto e punido pelo artigo 402, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 190 de 17 de Agosto de 1996, a fls. 11 610-(45),
por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  224/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 801/94.7GBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
Rosa Diogo Cardoso, nascido em Elva, filho de Francisco João e
de Maria Graciete, com última residência conhecida nos Aviários
dos Estanques, Vialonga, por estar indiciado nos autos, como au-
tor material, da prática de um crime de receptação, previsto e pu-
nido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 88 de 13 de Abril de 1996, a fls. 5134(4), por ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o mes-
mo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  225/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 563/93.5TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Olí-
vio Gonçalves, nascido a 25 de Março de 1963, em Cabo Verde,
filho de Alfredo Gonçalves e de Idalina Martins, solteiro, pedreiro,
com última residência conhecida nas Barracas do Cemitério, Gali-
nha Assada, Póvoa de Santa Iria, por estar indiciado nos autos,
como autor material, da prática de um crime de detenção de arma
proibida e ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelos
artigos 260.º e 144.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 194 de 23 de Agosto de 1994, a fls. 8676-(135), por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  226/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 241/95.0GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
José Nogueira Miranda, nascido a 13 de Junho de 1968, em Mar-
vila, Lisboa, filho de João António Alves Miranda e de Felisbela
Moço Miranda, solteiro, electricista, com última residência conhe-
cida na Rua de Eça de Queiroz, Romeiras, Santarém, por estar
indiciado nos autos, como autor material, da prática de um crime
de detenção de estupefacientes e detenção de arma proibida, pre-
visto e punido pelos artigos 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro e 260.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  227/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 20/94.2GBVFX, pendentes

neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Agosti-
nho Costa, nascido a 8 de Outubro de 1959, em Estreito de Câ-
mara de Lobos, Câmara de Lobos, filho de Agostinho da Costa e
de Fernanda Ferreira de Andrade, casado, com última residência
conhecida na Quinta da Piedade, lote 17, 2.º, direito, Póvoa de
Santa Iria, por estar indiciado nos autos, como autor material, da
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
do Código Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 174, de 29 de Julho de 1996, a fls. 10 506-(26), por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  228/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de proces-
so comum, singular registados sob o n.º 11/96.9TAVFX, penden-
tes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Ainda
da Conceição Pereira Correia, solteira, nascida a 3 de Junho de
1975, natural de Alcabideche, Cascais, filha de Nuno Alexandre Fer-
reira Correia e de Maria da Conceição Pereira Correia, titular do
bilhete de identidade n.º 10820237, com última residência conhe-
cida no Bairro das Portelas, casa 52, Pai do Vento, Cascais, por
estar indiciada nos autos, como autora material, da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 15
de Dezembro de 1997, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, apêndice n.º 31, de 13 de Março de 1998, pág. 49, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por despenalização do
uso do cheque.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  229/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 441/93.8TAVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Rosa Ma-
ria Nunes Bimbarra, nascida a 18 de Dezembro de 1956 em São
Julião, Setúbal, filha de António Constantino Bimbarra e de Elvira
Maria Nunes Bimbarra, divorciada, comerciante, com última residên-
cia conhecida na Rua de Dom Agostinho Machado de Faria, 2, 1.º,
esquerdo, Vila Nogueira, Azeitão, por estar indiciada nos autos,
como autora material, da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal contra a mesma, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  230/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 11/96.9TBVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João Ma-
ria Vicente Chato, nascido a 27 de Agosto de 1964 em Évora, fi-
lho de Afonso Chato e de Elvira Vicente Gouveia, solteiro, ven-
dedor ambulante, com última residência conhecida na Quinta da
Rocana, Alhandra, por estar indiciado nos autos, como autor ma-
terial, da prática de um crime de consumo de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, foi declarada a cessação de contumácia, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997,
a fls. 80-(50), por ter sido declarado extinto, por amnistia, o pro-
cedimento criminal contra o mesmo, instaurado nos autos.

30 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  231/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
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Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 330/94.9GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José da
Silva Seixas, solteiro, nascido a 2 de Abril de 1948, natural de
Cedofeita, Porto, filho de Manuel José Seixas e de Emília Martins
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3493475, com última re-
sidência conhecida em Arcena Pequena, 11, Alverca, por estar in-
diciado nos autos, como autor material, da prática de um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º do Código
Penal, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 25 de
Outubro de 1996, e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 12, de 15 de Janeiro de 1997, pág. 542 (44), por ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 27  232/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 30
de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 3248/94.1PRLSB, pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público e a ofendida Alverca Hiper-
mercados, S. A., movem ao arguido Filipe Benjamim Agostinho
Silvestre, nascido aos 15 de Junho de 1969, em Quela, na Repúbli-
ca Popular de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 1262959,
emitido pela República Popular de Angola, filho de Benjamim
Silvestre e de Maria da Conceição Filipe Silvestre e com última
residência conhecida na Rua de José Ricardo, 18, 1.º, direito, Lis-
boa, por estar indiciado nos autos, de haver cometido, em curso real
dois crimes de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea b) e n.º 2, do Código Penal de 1982 e dois crimes de
burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, do Código Penal de
1982, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por des-
pacho de 23 de Novembro de 1999, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 39 de 16 de Fevereiro de 2000, apêndice
n.º 23, a fl. 97, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  233/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 30
de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 28/95.0GBVFX, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público e o ofendido José Júlio Barbosa Cristó-
vão, movem ao arguido Joaquim Raminhos Carapinha, nascido aos
1 de Julho de 1954, em Reguengos de Monsaraz, titular do bilhete
de identidade n.º 4541430, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, filho de Manuel Joaquim Carapinha e de Jeane Mendes
Raminhos, com última residência conhecida na Estrada Nacional
125, calvário, Estombar, por estar indiciado nos autos, da prática
de três crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e pu-
nidos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção originária, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção originária, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 29
de Outubro de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 1286, de 15 de Janeiro de 1997, a fls. 542-(45), por se ter
sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 27  234/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de proces-
so comum, singular registados sob o n.º 460/94.7TAVFX, penden-
tes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Nelson de Abreu Carvalho, nascido a 11 de Maio de 1947, em Lis-
boa, filho de Arménio de Almeida Carvalho e de Olga Vaz de Abreu
Carvalho, casado, e com última residência conhecida na Praça da
Quinta de São João, 7, rés-do-chão, frente, Arrentela, Seixal, por
estar indiciado nos autos, como autor material, da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo

artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo, instaurado nos autos.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  235/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 3556/A/90, pendentes neste
2.º Juízo, que o Ministério Público move à arguida Dalila Alexan-
dre Pinheiro Coelho, nascida a 14 de Março de 1973, em Vila
Franca de Xira, filha de António Augusto Carvalho Coelho e de
Maria José Santos Quaresma Pinheiro Coelho, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Passal, lote B, rés-do-chão, direito,
Vialonga, por estar indiciada nos autos, como autora material, da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra a mesma, instaurado nos
autos.

31 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  236/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 1121/94.2SWLSB, penden-
tes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João
Pascoal das Dores, nascido a 24 de Dezembro de 1958, em
Assentiz, Torres Novas, filho de João das Dores Fernando e de Ma-
ria de Fátima Amália Pascoal, solteiro, vendedor ambulante, e com
última residência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro, 123,
Almeirim, por estar indiciado nos autos, como autor material, da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, pu-
blicada Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 17 de Agosto de
1996, a fls. 11 610 (45), por ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o mesmo, instaurado nos
autos.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  237/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 182/94.9GGVFX, pendentes
neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Raúl
Batista Silva, nascido a 4 de Setembro de 1951, em Lisboa, filho
de Jaime Batista e de Madalena da Silva Batista, divorciado, econo-
mista e com última residência conhecida na Rua de Agostinho
Neto, lote 9-, 7.º, L, Lisboa, por estar indiciado nos autos, como
autor material, da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, publicada Diário da República, 2.ª série,
n.º 166, de 20 de Julho de 1995, a fls. 8346 (26), por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
mesmo, instaurado nos autos.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  238/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido, nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 12.8214/94.7TDLSB, penden-
tes neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Eduardo Manuel Monteiro Nobre, nascido a 14 de Janeiro de 1966,
em Cancelaria, Alter do Chão, filho de António Caldeira Nobre e
de Antónia Monteiro da Purificação, solteiro, vendedor ambulante
e com última residência conhecida na Rua do Terreiro do Loureiro,
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27, Santo André, Estremoz, por estar indiciado nos autos, como
autor material, da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação
de contumácia, publicada Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de
15 de Janeiro de 1997, a fls. 542-(45), por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o mesmo,
instaurado nos autos.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 27  239/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 31
de Outubro de 2000, proferido, nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 517/95.7TAVFX, pendentes neste 2.º Juí-
zo, que o Ministério Público e a ofendida Maria Manuela Men-
des Pauleta Martins, movem ao arguido João Eduardo Martins
Mendes, nascido aos 10 de Setembro de 1948, na freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 6016818, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Pedro Mendes e de Maria Idalina Martins da Icesa,
Torre 6, 4.º, C, Vialonga, deste concelho e comarca de Vila Fran-
ca de Xira, por estar indiciado nos autos, de haver cometido um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, decretada por despacho de 14 de Fevereiro de 2000,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Mar-
ço de 2000, apêndice n.º 45, a fl. 95, por se ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

2 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 27  240/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho proferido em 11 de Outubro de 2000,
nos autos de processo comum, singular, n.º 94-A/98, do 1.º Juízo
do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra Paulo Alexandre Martins
Silvano, solteiro, sem profissão, filho de Vítor Manuel dos Santos
e de Fernanda da Ascenção Martins, natural da freguesia da Pena,
Lisboa, nascido a 11 de Dezembro de 1969, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Manuel de Olival, sem número, em Évora,
por haver cometido um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 313.º do Código Penal [(alíneas a) e b)] e n.º 2 do Có-
digo Penal (1982), foi cessada a contumácia, por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio, Susana Cristina Mendes Santos Martins da Silveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Manuel Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 27  241/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Cristina Mendes Santos Martins da Silveira, juíza de direito
do 1.º Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz pú-

blico que, por despacho proferido em 11 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 234/96, deste 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra Maria Ade-
laide Rocha Ferro Gaitas Marques, casada, cabeleireira, natural de
Nossa Senhora do Bispo, Montemor-o-Novo, nascida a 6 de De-
zembro de 1955, portadora do bilhete de identidade n.º 5077249,
com última residência conhecida na Zona de Urbanização, 3, lote
9, rés-do-chão, direito, em Évora, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º n.º 1, do Código Penal 1982, foi cessada
a contumácia, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio, Susana Cristina Mendes Santos Martins da Silveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Manuel Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 27  242/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz público
que, por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 167/96, deste 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra Manuel
António da Silva Russo, casado, industrial, natural da freguesia de
São Manços, nascido a 9 de Março de 1951, portador do bilhete
de identidade n.º 4621813, com última residência conhecida no Largo
das Alterações, 16, em Évora, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º n.º 1, do Código Penal 1982, foi cessada
a contumácia, por prescrição.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 27  243/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 328/98, José Joaquim Lopes Carmelo, nascido em 10 de Setem-
bro de 1956, natural de Cabeção, Mora, filho de Josué Lopes
Carmelo e de Idalina Filomena Prudência Gouveia, com última resi-
dência conhecida no Bairro da Malagueira, Rua das Imagens, 19,
Évora, por haver cometido um crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
o que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial por si celebrados após esta declaração, e, ainda, a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repartições de
finanças, Serviço de Identificação Civil e Criminal, governos civis,
cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.



100 APÊNDICE N.o 165 — II SÉRIE — N.o 282 — 7 de Dezembro de 2000

N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
N.o 160 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 23-11-2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1000$00 — G 4,99

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 161 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2000.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 275, de 28-11-2000.
N.o 163 — Contumácias — Ao DR, n.o 277, de 30-11-2000.
N.o 164 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 5-12-2000.


